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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 65/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio de 2000,
inserindo o seguinte:

Assembleia Distrital de Lisboa.
Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Alvito.
Câmara Municipal da Amadora.
Câmara Municipal de Baião.
Câmara Municipal de Barcelos.
Câmara Municipal de Barrancos.
Câmara Municipal do Barreiro.
Câmara Municipal da Batalha.
Câmara Municipal de Beja.
Câmara Municipal da Calheta (Madeira).
Câmara Municipal de Castelo Branco.
Câmara Municipal de Celorico da Beira.
Câmara Municipal da Chamusca.
Câmara Municipal de Cinfães.
Câmara Municipal de Faro.
Câmara Municipal de Góis.
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.
Câmara Municipal de Lamego.
Câmara Municipal da Moita.
Câmara Municipal de Monchique.
Câmara Municipal de Mondim de Basto.
Câmara Municipal da Murtosa.
Câmara Municipal de Odemira.
Câmara Municipal de Olhão.
Câmara Municipal de Penedono.
Câmara Municipal de Peniche.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Ponte de Lima.
Câmara Municipal de Portalegre.
Câmara Municipal de Portel.
Câmara Municipal da Ribeira Grande.
Câmara Municipal de Santa Cruz das Flores.
Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa.
Câmara Municipal de Santiago do Cacém.
Câmara Municipal de São Vicente.
Câmara Municipal do Seixal.
Câmara Municipal de Serpa.
Câmara Municipal de Sines.
Câmara Municipal de Vila do Bispo.
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.
Câmara Municipal de Vila do Porto.
Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.
Câmara Municipal de Vila de Rei.
Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão.
Câmara Municipal de Vila Verde.
Câmara Municipal de Vouzela.
Junta de Freguesia de Agualva-Cacém.
Junta de Freguesia de Amora.
Junta de Freguesia de Benavente.
Junta de Freguesia de Cortes do Meio.
Junta de Freguesia do Espinhal.
Junta de Freguesia de Malhou.
Junta de Freguesia da Mina.
Junta de Freguesia de Porto Salvo.
Junta de Freguesia de Rio Tinto.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Cascais.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de

Coimbra.
Serviços Municipalizados de Transportes Urbanos de

Coimbra.
Serviços Municipalizados de Electricidade, Água e Sanea-

mento da Câmara Municipal de Gondomar.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Guimarães.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Por-

timão.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 52/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 11.o dos Estatutos da ML — Metropolitano de Lisboa, E. P.,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 439/78, de 30 de Dezembro, con-
jugados com o disposto no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, os membros do respectivo conselho
de gerência são nomeados e exonerados por resolução do Conselho
de Ministros, sob proposta do ministro da tutela.

Assim:
Nos termos da alínea e) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
Exonerar, a seu pedido, o Dr. Pedro Manuel da Almeida Gonçalves

do cargo de vogal do conselho de gerência da ML — Metropolitano
de Lisboa, E. P., com efeitos reportados a 7 de Abril de 2000.

6 de Abril de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Centro de Estudos e Formação Autárquica

Despacho (extracto) n.o 8971/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Abril de 2000 do presidente do conselho directivo do Centro
de Estudos e Formação Autárquica:

Rosa Alice da Costa Patrão Simões Rodrigues, assistente adminis-
trativa do quadro de pessoal do Centro de Estudos e Formação
Autárquica — transita, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a categoria de operadora
de sistema de 2.a classe com efeitos à data da aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, Belmiro Moita da Costa.

Serviços Sociais

Rectificação n.o 1268/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 7309/2000 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 81, de 5 de Abril de 2000, rectifica-se que onde se lê
«Elisa Augusta Leite Sousa Noronha» deve ler-se «Elisa Augusta
Lopes Morato Leite de Sousa Noronha».

7 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção, Hum-
berto Meirinhos.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 485/2000. — Considerando que, de har-
monia com o disposto no n.o 3 do artigo 22.o do caderno de encargos
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 513/99, de 24 de Novembro, o júri
do concurso público relativo à privatização da totalidade do capital
social da DRAGAPOR — Dragagens de Portugal, S. A., entregou
aos Ministros do Equipamento Social e das Finanças o relatório ela-
borado nos termos dos n.os 1 e 2 do mesmo preceito legal;

Considerando que, de acordo com esse documento, das duas can-
didaturas apresentadas, apenas o concorrente Sociedade Portuguesa
de Dragagens, L.da, cumpriu todos os requisitos formais exigidos no
caderno de encargos, bem como demonstrou possuir os requisitos
exigidos no n.o 3 do artigo 1.o do mesmo caderno, designadamente
a idoneidade, a capacidade técnica e financeira, a inserção em sector
susceptível de gerar sinergias com a actividade de dragagens e estra-
tégia empresarial que potencia, por um lado, o reforço da opera-
cionalidade e eficácia da DRAGPOR e, por outro a modernização
da empresa e reforço da sua competitividade;

Considerando que, de acordo com o mesmo documento, o júri
constatou que o concorrente Rohde Nielsen A/S condicionava a sua
participação no processo de alienação da DRAGAPOR à redução
do preço base de venda previsto no artigo 6.o do caderno de encargos,
pelo que, nos termos da alínea e) do n.o 3 do artigo 16.o do referido
caderno, deliberou excluir liminarmente a respectiva proposta;

Considerando ainda que, nos termos expostos, apenas o concorrente
Sociedade Portuguesa de Dragagens, L.da, passou à segunda fase do
concurso relativa à abertura e admissão das ofertas e determinação
do adquirente, tendo a oferta por si apresentada ascendido, global-
mente, a 635 000 000$;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 23.o do caderno de encargos
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 513/99, de 24 de Novembro, deter-
mina-se:

1 — O resultado do concurso público relativo à alienação de acções
da DRAGAPOR — Dragagens de Portugal, S. A., é aprovado de
acordo com a proposta apresentada pelo júri.

2 — Adjudica-se à Sociedade Portuguesa de Dragagens, L.da, a
venda das 671 000 acções objecto do concurso, pelo preço global de
635 000 000$00.

3 — O presente despacho entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

27 de Março de 2000. — Pelo Ministro do Equipamento Social,
José Narciso Rodrigues de Miranda, Secretário de Estado da Admi-
nistração Marítima e Portuária. — Pelo Ministro das Finanças, Antó-
nio do Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 707/2000 (2.a série). — O comando e quartel-general
do Governo Militar de Lisboa tem a sua origem no «Governo da
Corte e Estremadura», criado em 1645, com sede em Lisboa, sendo,
desde logo, considerado o mais importante «governo das armas», uma
vez que o rei frequentemente o reservava para si.

Ao longo da sua história e no quadro das sucessivas reorganizações
do Exército, os grandes comandos territoriais que antecederam o
Governo Militar de Lisboa, onde avulta a 1.a Divisão, sempre ocu-
param um lugar de relevo e como tal foram reconhecidos, desde
logo através de designação peculiar ou como o «primeiro» na ordem
dos demais comandos.

Considerando que, para além das singularidades acima referidas,
o Governo Militar de Lisboa sempre foi um dos últimos garantes
da defesa e liberdade da capital política do País e das suas infra-
-estruturas vitais, nomeadamente através do «Campo Entrincheirado
de Lisboa», criado em finais do século XIX e que se manteve até
à reorganização de 1926;

Considerando que o extraordinário esforço do Governo Militar de
Lisboa no apoio à guerra do ultramar, organizando, instruindo e trei-
nando dezenas de unidades, que se haviam de distinguir em África,
ou garantindo centenas de embarques, de desembarques e de ceri-
mónias militares, só se tornou possível através de uma competen-
tíssima, abnegada e quase permanente acção de planeamento e super-
visão por parte do comando e quartel-general.

Considerando que, no movimento revolucionário do 25 de Abril
e nos anos que se lhe seguiram até à consolidação do regime demo-
crático, a corajosa, mas prudente acção desenvolvida pelo comando
e quartel-general do Governo Militar de Lisboa foi decisiva na recu-
peração da disciplina, da imagem e do prestígio do Exército, das
Forças Armadas e da normalidade constitucional;

Considerando que, tanto antes como depois do 25 de Abril, o
Governo Militar de Lisboa, em estreita ligação e articulação com
as autoridades civis e organismos públicos e privados e, bem assim,
com a população da área, vem realizando uma autêntica e muito
profícua acção de serviço público, nomeadamente:

Socorrendo populações;
Acolhendo com elevado espírito humanitário e de solidariedade

centenas de cidadãos das classes mais desprotegidas — e, até,
evacuados e refugiados de países africanos;

Colaborando activamente na preservação do valiosíssimo patri-
mónio histórico e cultural existente na sua área territorial;

Apoiando iniciativas de natureza cultural e recreativa, com des-
taque para o meio juvenil;

todas as acções numa clara compreensão da elevada importância e
actualidade das missões de interesse público cometidas ao Exército
e do que deve ser o papel das Forças Armadas nas sociedades demo-
cráticas contemporâneas;

Considerando que, no contexto da profunda reorganização do Exér-
cito em curso — que tem particular incidência na sua área de juris-
dição, onde vive e trabalha cerca de um terço dos efectivos militares
e existem quase 50 % das infra-estruturas e prédios militares afectos
ao Exército —, este quartel-general vem assumindo um papel de
grande relevo, nomeadamente na concentração e racionalização dos
meios, numa afirmação permanente de alto sentido do dever, de inex-
cedível abnegação, de invulgar profissionalismo e de superior espírito
de missão, inequívoca e reiteradamente afirmado por todos os seus
quadros;

Considerando ainda que o comando e quartel-general do Governo
Militar de Lisboa se tem distinguido no apoio à preparação e sus-
tentação das forças nacionais destacadas em três teatros de operações,
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mormente como impulsionador da placa giratória do apoio admi-
nistrativo-logístico e de terminal àquelas forças, apoio que, por vezes,
assume carácter urgente e inopinado;

Concluindo, assim, que no cumprimento da sua histórica, impor-
tante, exigente e diversificada missão o comando e quartel-general
do Governo Militar de Lisboa e os comandos e quartéis-generais
de cujas honrosas história e tradições se reclama como legítimo her-
deiro, prestaram, ao longo de mais de três séculos, extraordinários,
relevantes e muito distintos serviços, de que manifestamente resultou
honra e lustre para as instituições militares e para o País;

Reconhecendo, por fim, que é chegado o momento de dar justo
e público testemunho do que tem sido a excepcional e altamente
dignificante, mas, por vezes, ignorada acção do comando e quartel-
-general do Governo Militar de Lisboa e do seu valiosíssimo contributo
para a defesa nacional, no seu mais amplo sentido, que sucessivas
gerações de distintos e brilhantes militares souberam dovotada e abne-
gadamente assegurar ao longo de mais de três séculos:

Ao abrigo do artigo 31.o e de acordo com o artigo 24.o do Regu-
lamento da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas das For-
ças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de
Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, condecorar
com a medalha de ouro de serviços distintos o comando e quartel-
-general do Governo Militar de Lisboa.

12 de Abril de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8972/2000 (2.a série). — Com o objectivo de visitar
os militares que integram a missão das Forças Armadas Portuguesas
no âmbito da UNTAET e bem como de acompanhar o Primeiro-
-Ministro na sua visita ao território, deslocar-me-ei a Timor Leste.

Assim sendo, sairei de Lisboa no dia 19 de Abril de 2000, regres-
sando no dia 26 do mesmo mês.

Publique-se.

11 de Abril de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 8973/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos artigos 3.o e 32.o do Decreto-Lei n.o 133/95,
de 9 de Junho, com as dos artigos 3.o e 18.o, n.o 6, alínea b), da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado subinspector-geral das
Forças Armadas o coronel, na situação de reserva, Raul Miguel
Socorro Folques.

11 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, José Manuel Silva Mourato.

Curriculum vitae

O coronel Raul Folques tem 60 anos e 40 anos de serviço efectivo.
Actualmente desempenha as funções de inspector-director para a

área dos meios humanos na Inspecção-Geral das Forças Armadas.
É licenciado em Ciências Militares para a Arma de Infantaria, pos-

suindo ainda os seguintes cursos e habilitações militares:

Curso de comandos;
Curso Geral de Comando e Estado-Maior;
Curso de Estado-Maior do Exército Federal Alemão, na Füh-

rungs Akademie der Bundeswehr;
Grau 1 de pára-quedismo das forças armadas da RFA;
Curso superior de Comando e Direcção;
Estágio interforças;
Curso de Auditor da Defesa Nacional.

Como principais prestações de serviço da sua carreira, no País,
destacam-se:

Comandante do Batalhão de Alunos da AM;
2.o comandante do Batalhão de Infantaria de Portalegre;
Professor no IAEM;
2.o comandante e comandante do Regimento de Comandos;
Chefe de Estado-Maior do QG/GML.

No antigo ultramar cumpriu quatro comissões de serviço, três em
Angola e uma na Guiné, onde foi ferido em combate, tendo em cam-
panha desempenhado funções de comandante de pelotão na Com-

panhia de Caçadores n.o 89, comandante de companhia por três vezes
na Companhia de Caçadores n.o 476, 1.a Companhia de Comandos
e 19.a Comnpanhia de Comandos, 2.o comandante e comandante do
Batalhão de Comandos da Guiné. Nos anos 80 foi nomeado para
Macau, onde exerceu as funções de comandante da Polícia de Segu-
rança Pública.

Foi ainda nomeado para a R. P. de Moçambique, onde desem-
penhou as funções de representante militar da Delegação Portuguesa
à Comissão Mista de Verificação dos Acordos de Paz.

Da sua folha de serviços constam 21 louvores e as seguintes
condecorações:

Três medalhas da cruz de guerra, uma de 2.a classe e duas de
3.a classe;

Grande-oficial da Ordem Militar de Avis;
Uma medalha de prata de serviços distintos;
Três medalhas de mérito militar, 1.a, 2.a e 3.a classes;
Medalhas de ouro e de prata de comportamento exemplar e

cinco medalhas comemorativas das campanhas e expedições
das FFAA.

Possui ainda os distintivos especiais (medalhas colectivas) da Ordem
Militar da Torre e Espada, Valor, Lealdade e Mérito e da medalha
de ouro de valor militar.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 708/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, 20084, pri-
meiro-tenente da classe de engenheiros construtores navais Celso
Jacinto Branco Moreira Guerreiro (no quadro), que satisfaz as con-
dições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos
artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto, a contar de 18 de Novem-
bro de 1999, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida
nessa data resultante da promoção ao posto imediato do 28975, capi-
tão-tenente da classe de engenheiros construtores navais, Rui Manuel
Rapaz Lérias, ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 20182, capitão-tenente
da classe de engenheiros construtores navais Carlos Alberto Lopes
Moreira.

[Esta portaria anula e substitui a portaria n.o 321/2000 (2.a série),
de 17 de Fevereiro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 52,
de 2 de Março de 2000.]

10 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 709/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, atento o disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, na parte aplicável ao regime de contrato
e ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover, por diuturnidade,
ao posto de segundo-tenente, em conformidade com o previsto na
alínea a) do artigo 49.o do EMFAR, os subtenentes da classe de
técnicos superiores navais em regime de contrato, 9100496, Filipe
José dos Santos Coutinho, 9100996, Isabel Cristina Salgueiro da Cruz,
9100796, Nelma Filomena da Silva Oliveira Gonçalves, que satisfazem
as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
no artigo 56.o do EMFAR e na alínea a) do n.o 1 do artigo 396.o
do mencionado Estatuto, a contar de 6 de Março de 2000, data a
partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhes é devido o ven-
cimento do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do
artigo 176.o do EMFAR e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o do
mesmo Estatuto, ficando colocados no 1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais, após a sua promoção, deverão ser colocados na lista
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9100196, segun-
do-tenente da classe de técnicos superiores navais do ramo de orga-
nização e administração, em regime de contrato, Patrícia Alexandra
Costa Gaspar.

11 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.
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Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 7512/2000 (2.a série). — Relação nominativa do pessoal
nomeado do Arsenal do Alfeite, elaborada nos termos do n.o 4, alínea a),
da Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezembro, aprovada por despacho
do administrador do Arsenal do Alfeite para vigorar a partir das datas
que se indicam:

Promoções

Pessoal fabril

Em 19 de Novembro de 1999, mestre do nível 2:

N.o 2419 — CM3 — Joaquim Vladimiro Massano Pinheiro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.o 7513/2000 (2.a série):

Nélson Lemos Esteves, docente da Academia Militar — rescindido,
por mútuo acordo, o contrato administrativo de provimento como
professor catedrático, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

7 de Abril de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel Res.

Aviso (extracto) n.o 7514/2000 (2.a série):

João Luís Maia Figueirinhas, docente da Academia Militar — res-
cindido, por mútuo acordo, o contrato administrativo de provimento
como professor auxiliar, com efeitos a partir de 1 de Março de
2000.

7 de Abril de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel Res.

Aviso (extracto) n.o 7515/2000 (2.a série):

Paula Manuela dos Santos Lopes do Rego Figueiredo, docente da
Academia Militar — rescindido, por mútuo acordo, o contrato
administrativo de provimento como professora auxiliar, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2000.

7 de Abril de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel Res.

Rectificação n.o 1269/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, o despacho extracto n.o 6989/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, rectifica-se que
onde se lê «Maria Otília Gonçalves Ramos Alves, nomeada, por tempo
indeterminado, técnica profissional especialista» deve ler-se «Maria
Otília Gonçalves Ramos Alves, nomeada, por tempo indeterminado,
técnica profissional principal».

5 de Abril de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
cor. res.

Rectificação n.o 1270/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 6990/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, rectifica-se
que onde se lê «João António Junceiro Socha, nomeado por tempo
indeterminado, técnico profissional especialista» deve ler-se «João
António Junceiro Socha, nomeado por tempo indeterminado, técnico
profissional principal».

5 de Abril de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
Cor Res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 710/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 08761171 — Fernando José Pinheiro e Castro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 01814573 — João Carlos Moutinho Men-
donça.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 711/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 04782465 — Nélson Baptista Lopes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 08761171 — Fernando José Pinheiro e
Castro.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 712/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 08025667 — António Roy Miranda Bruto da Costa.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 04782465 — Nélson Baptista Lopes.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 713/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 19858770 — Abel António Coelho Bento.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
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do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 08025667 — António Roy Miranda Bruto
da Costa.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 714/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 00609967 — José Nepomuceno da Silva Dias.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 19858770 — Abel António Coelho Bento.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 715/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 01081467 — Abílio António Ferro Faria.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 00609967 — José Nepomuceno da Silva
Dias.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 716/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 11042770 — Alexandre Manuel Neves Raposo dos Reis.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 01081467 — Abílio António Ferro Faria.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 717/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 18182273 — José Manuel Almeida Soares.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 11042770 — Alexandre Manuel Neves
Raposo dos Reis.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 718/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 15742672 — Francisco José de Almeida Alves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 18182273 — José Manuel Almeida Soares.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 719/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 15882869 — Álvaro Antero Pimentel Urze Pires.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 15742672 — Francisco José de Almeida
Alves.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 720/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 04944869 — Manuel Nuno Ribeiro Delgado da Rocha.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.
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Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 15882869 — Álvaro Antero Pimentel Urze
Pires.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 721/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 07542475 — Alberto Manuel Victor Braz.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 04944869 — Manuel Nuno Ribeiro Delgado
da Rocha.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 722/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 17592271 — Dimas dos Santos Vaz.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 07542475 — Alberto Manuel Victor Braz.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 723/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 04970069 — António Sobral da Silva Andrade.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 17592271 — Dimas dos Santos Vaz.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 724/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção

estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 11224274 — Luís Manuel Penedo dos Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 04970069 — António Sobral da Silva
Andrade.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 725/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 17147775 — Manuel Rui Nunes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 11224274 — Luís Manuel Penedo dos Santos.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 726/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 00595268 — José Augusto Gomes de Carvalho.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 17147775 — Manuel Rui Nunes.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 727/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 09942071 — Armando Maurício Marques.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.
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Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 00595268 — José Augusto Gomes de
Carvalho.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 728/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Março
de 2000 do general CEME, foi promovido ao posto de major, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP QTS 07256467 — Luís Filipe da Ponte e Silva Marques.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 5 do
artigo 19.o das disposições comuns do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ QTS 09942071 — Armando Maurício Marques.

20 de Março de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Despacho n.o 8974/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Abril de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência subde-
legada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, nos termos do
n.o 2 do artigo 275.o, conjugado com a alínea b) do artigo 264.o,
e do n.o 3 do artigo 62.o, todos do EMFAR, por terem cessado os
motivos que deram origem à sua demora na promoção, o militar
a seguir indicado:

1SAR INF 02445785, Carlos Manuel Veiga Machado.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, na mesma
posição que teria se a promoção tivesse ocorrido sem demora.

6 de Abril de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Despacho n.o 8975/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Abril de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência subde-
legada, para preenchimento de vaga existente no QE de artilharia,
aprovado pelo despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro, do
general CEME, é promovido ao posto de sargento-ajudante, nos ter-
mos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, por satisfazer às condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do
n.o 1 do artigo 264.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR ART 05827382, António Domingos dos Santos Alves.

Conta a antiguidade desde 13 de Março de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Abril de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Despacho n.o 8976/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Abril de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência subde-
legada, para preenchimento de vaga existente no QE de artilharia,
aprovado pelo despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro, do
general CEME, é promovido ao posto de sargento-ajudante, nos ter-

mos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, por satisfazer às condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do
n.o 1 do artigo 264.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR ART 17891982 Manuel Francisco do Vale Pereira.

Conta a antiguidade desde 13 de Março de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Abril de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Despacho n.o 8977/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Abril de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência subde-
legada, para preenchimento de vaga existente no QE de artilharia,
aprovado pelo despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro, do
general CEME, é promovido ao posto de sargento-ajudante, nos ter-
mos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, por satisfazer às condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do
n.o 1 do artigo 264.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR ART 04853384 José Cláudio Rodrigues Alves.

Conta a antiguidade desde 1 de Março de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Abril de 2000. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 8978/2000 (2.a série). — Nos termos e em cum-
primento do disposto no artigo 16.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 18.o, n.os 6, alínea b), e 7, da citada
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio chefe da Divisão de Projectos
da Direcção de Serviços de Planeamento de Instalações do Gabinete
de Estudos e de Planeamento de Instalações do Ministério da Admi-
nistração Interna o engenheiro Alfredo Jorge Ferreira Filipe, em
regime de comissão de serviço, por um período de três anos, que
poderá ser renovada por iguais períodos, conforme dispõe o artigo 18.o,
n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

28 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Aviso n.o 7516/2000 (2.a série). — Por despacho do governador
civil do distrito de Leiria de 6 de Abril de 2000, foi aprovado o logotipo
do Governo Civil, que se reproduz em anexo.

Este logótipo é constituído pelo símbolo e pela designação do
Governo Civil, com cores definidas em percentagens de verde, ver-
melho, amarelo e laranja, distribuídas da seguinte forma:

Símbolo:

Verde — C: 100 %; M: 0 %; Y: 100 %;
Vermelho — C: 0 %; M: 100 %; Y: 100 %;
Amarelo — C: 0 %; M: 0 %; Y: 100 %;
Laranja — C: 0 %; M: 60 %; Y: 100 %;
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Designações:

Tipo de letra — Arial Black.

7 de Abril de 2000. — O Secretário do Governo Civil, Fernando
Manuel Vieira Carvalho Brites.

Governo Civil do Distrito de Setúbal

Despacho n.o 8979/2000 (2.a série). — Por se tornar necessário
alterar os meus despachos n.os 6920/2000 e 6921/2000 (2.a série), publi-
cados no Diário da República, de hoje, procedo à sua anulação.

30 de Março de 2000. — O Secretário do Governo Civil, Arménio
da Silva Duque.

Despacho n.o 8980/2000 (2.a série). — Por se tornar necessário
alterar o meu despacho n.o 6919/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, de hoje, procedo à sua anulação.

30 de Março de 2000. — O Governador Civil, Alberto Marques
Antunes.

Despacho n.o 8981/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, sem
prejuízo das competências próprias no mesmo diploma, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos termos do disposto nos artigos 35.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, delego no
secretário do Governo Civil, licenciado Arménio da Silva Duque, a
minha competência para:

a) Apreciar e despachar requerimentos pedindo passaportes e
certificados colectivos de identidade e viagem, assinatura des-
tes e correspondência com eles relacionada;

b) Apreciar e despachar requerimentos pedindo licenças e auto-
rizações relativas às actividades contempladas no anexo ao
Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro, emissão das mes-
mas licenças, assinatura e despacho da correspondência rela-
cionada com tais actos;

c) Autorizar a realização de provas desportivas na via pública;
d) Conceder e renovar alvarás de fabrico de artigos de arma-

mento ou munições e comércio destes;
e) Proceder à posse administrativa das obras a que se refere

o artigo 236.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
f) Ajuramentar agentes de fiscalização de empresas explorado-

ras de serviços públicos de transportes colectivos de pas-
sageiros;

g) Autorizar o pagamento de despesas com a repatriação de
indigentes;

h) Orientar a instrução de processos de contra-ordenações e
efectuar, quanto aos que resultam de competência própria
do governador civil, os despachos de aplicação das coimas
e sanções acessórias;

i) Autorizar o gozo de férias e acumulação respectiva por parte
dos funcionários do Governo Civil e aprovar o respectivo
plano anual;

j) Autorizar a reversão do vencimento de exercício aos fun-
cionários do Governo Civil;

k) Aprovar orçamentos e quadros de pessoal das associações
de bombeiros voluntários;

l) Realizar despesas por conta de dotações do Orçamento do
Estado e assinar as folhas e documentos que lhes respeitem;

m) Contrair encargos pelas dotações do Orçamento de Receitas
Próprias do Governo Civil até ao limite de 95 contos por
cada operação;

n) Autorizar a passagem de certidões a que se refere o artigo 64.o,
n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo;

o) Apreciar os pedidos no âmbito do Decreto-Lei n.o 406/74,
de 29 de Agosto;

p) Registar as comunicações de alarmes previstos no Decreto-Lei
n.o 297/99, de 4 de Agosto;

q) Despachar todos os assuntos de natureza corrente e assinar
a respectiva correspondência, bem como autorizar publicações
no Diário da República.

2 — As competências ora delegadas poderão ser objecto de sub-
delegação.

3 — Ficam ratificados os actos entretanto praticados pela entidade
delegada, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 137.o do Código do
Procedimento Administrativo.

11 de Abril de 2000. — O Governador Civil, Alberto Marques
Antunes.

Despacho n.o 8982/2000 (2.a série). — 1 — No uso da compe-
tência que me é conferida por despacho desta data do governador
civil do distrito de Setúbal, subdelego na chefe de secção Maria Filo-
mena Torrado Gomes e ainda no funcionário de maior categoria
de cada área, na ausência ou impedimento desta, a minha competência
para:

a) Apreciar e despachar requerimentos pedindo passaportes e
certificados colectivos de identidade e viagem, assinatura des-
tes e correspondência com eles relacionada;

b) Apreciar e despachar os processos relativos a exploração de
máquinas automáticas, mecânicas, eléctricas e electrónicas de
diversão;

c) Apreciar e despachar os processos relativos à realização de
espectáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias,
jardins e demais lugares públicos ao ar livre;

d) Apreciar e despachar os processos relativos a provas des-
portivas na via pública;

e) Registar as comunicações de alarmes previstas no Decreto-Lei
n.o 297/99, de 4 de Agosto;

f) Assinar outra documentação a emitir sobre matérias para que
passa a dispor de delegação, bem como assinar correspon-
dência de mero expediente com particulares que a essas maté-
rias respeite;

g) Acompanhar a assiduidade do pessoal adstrito às áreas que
chefia e decidir sobre dispensas e épocas de gozo da licença
para férias desse pessoal.

2 — Ficam ratificados os actos entretanto praticados pela entidade
delegada, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 137.o do Código do
Procedimento Administrativo.

11 de Abril de 2000. — O Secretário do Governo Civil, Arménio
da Silva Duque.

Despacho n.o 8983/2000 (2.a série). — 1 — No uso da compe-
tência que me é conferida por despacho desta data do governador
civil do distrito de Setúbal, subdelego na chefe de secção Jacinta
Emília Lobo Paulo e ainda no funcionário de maior categoria de
cada área, na ausência ou impedimento desta, a minha competência
para:

a) Assinar requisições de bens e serviços cuja aquisição haja
sido previamente autorizada;

b) Assinar guias de depósito de receitas consignadas a terceiras
entidades e de reposição;

c) Apreciar e aprovar orçamentos e quadros de pessoal das asso-
ciações de bombeiros voluntários;

d) Assinar outra documentação a emitir sobre matérias para que
passa a dispor de delegação, bem como assinar correspon-
dência de mero expediente com particulares que as essas maté-
rias respeite;

e) Acompanhar a assiduidade do pessoal adstrito às áreas que
chefia e decidir sobre dispensas e épocas de gozo da licença
para férias desse pessoal.

2 — Ficam ratificados os actos entretanto praticados pela entidade
delegada, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 137.o do Código do
Procedimento Administrativo.

11 de Abril de 2000. — O Secretário do Governo Civil, Arménio
da Silva Duque.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 8984/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Março de 2000 da subdirectora do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Mónica de Almeida Azevedo Pereira Morgado, assistente admi-
nistrativa principal do quadro da Escola de Educação Especial de
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Angra do Heroísmo — autorizada a requisição para o quadro do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras do Ministério da Administração
Interna. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — Pela Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, o Chefe de Divisão de Organização, Gestão e
Formação de Pessoal, António José Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 8985/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Abril de 2000 da subdirectora do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Emília Maria Pereira Sebastião, assistente administrativa do
QEI — nomeada definitivamente na mesma categoria para o qua-
dro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com o
escalão 1, índice 190. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Abril de 2000. — Pela Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, o Chefe de Divisão de Organização, Gestão e
Formação de Pessoal, António José Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 8986/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Abril de 2000 da subdirectora do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Licenciado João Paulo Martins Ribeiro, técnico superior de infor-
mática estagiário do Serviço de Estrangeiros e Frontei-
ras — nomeado definitivamente na categoria de técnico superior
de informática de 2.a classe da carreira técnica superior de infor-
mática do mesmo quadro e serviço. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — Pela Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, o Chefe de Divisão de Organização, Gestão e
Formação de Pessoal, António José Carvalho.

Serviço Nacional de Bombeiros

Listagem n.o 146/2000. — Listagem dos benefícios concedidos
pelo Serviço Nacional de Bombeiros a particulares, nos termos da
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, durante o 2.o semestre de 1999:

ADAI — Assoc. Desenv. Aerod. Indust. . . . . . . . . . 4 805 809$0000
Aeroclube de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 467 200$00
Aeroclube de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 339 200$00
Aerocondor Transportes Aéreos, L.da . . . . . . . . . . . 226 453 500$00
Aerocondor Transportes Aéreos, L.da . . . . . . . . . . . 98 280 000$00
AFLOPS — Ass. Prod. Flor. Península Setúbal . . . 5 600 000$00
AHBV Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000$00
AHBV Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 520 000$00
AHBV Albufeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 288 000$00
AHBV Alcabideche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 288 000$00
AHBV Alcácer do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Alcochete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 000$00
AHBV Almeirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 424 000$00
AHBV Almeirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000$00
AHBV Almoçageme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Almodôvar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Alter do Chão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 920 000$00
AHBV Alvaiázere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 704 000$00
AHBV Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 333 975$00
AHBV Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 288 573$00
AHBV Amares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 000$00
AHBV Ansião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 520 000$00
AHBV Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 704 000$00
AHBV Arouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
AHBV Arraiolos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 000$00
AHBV Arraiolos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 604 000$00
AHBV Arraiolos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 268 000$00
AHBV Arronches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Arruda dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Aveiro-Velhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
AHBV Aveiro-Velhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 320 784$00
AHBV Avisenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Azambuja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Barcarena-Progresso Barcarenense . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Barcarena-Progresso Barcarenense . . . . . . . 4 000 000$00
AHBV Barcarena-Progresso Barcarenense . . . . . . . 5 000 000$00
AHBV Barcarena-Progresso Barcarenense . . . . . . . 4 100 000$00

AHBV Barcarena-Progresso Barcarenense . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Barcarena-Progresso Barcarenense . . . . . . . 4 396 000$00
AHBV Barcarena-Progresso Barcarenense . . . . . . . 5 300 000$00
AHBV Barcarena-Progresso Barcarenense . . . . . . . 5 300 000$00
AHBV Barcarena-Progresso Barcarenense . . . . . . . 5 300 000$00
AHBV Barcarena-Progresso Barcarenense . . . . . . . 13 288 000$00
AHBV Barcarena-Progresso Barcarenense . . . . . . . 7 200 000$00
AHBV Barcarena-Progresso Barcarenense . . . . . . . 5 000 000$00
AHBV Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 506 000$00
AHBV Barreiro (CSP) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Bombarral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Bombarral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Brasfemenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 550 000$00
AHBV Cabeceirenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 000$00
AHBV Caminhos de Ferro Sul e Sueste (Barreiro) 4 396 000$00
AHBV Caminhos de Ferro Sul e Sueste (Barreiro) 7 000 000$00
AHBV Campo Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Canas de Senhorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Caneças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00
AHBV Carvalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 216 000$00
AHBV Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 388 433$00
AHBV Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600 000$00
AHBV Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 650 000$00
AHBV Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 650 000$00
AHBV Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 300 000$00
AHBV Castanheira de Pêra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 551 500$00
AHBV Castanheira de Pêra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 835 000$00
AHBV Castanheira de Pêra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 929 500$00
AHBV Castanheira do Ribatejo . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 835 000$00
AHBV Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 929 500$00
AHBV Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 551 500$00
AHBV Castelo de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 704 000$00
AHBV Caxarias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Celorico da Beira-Celoricenses . . . . . . . . . . 2 929 500$00
AHBV Celorico da Beira-Celoricenses . . . . . . . . . . 2 551 500$00
AHBV Celorico da Beira-Celoricenses . . . . . . . . . . 2 835 000$00
AHBV Cercal do Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500 000$00
AHBV Cercal do Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Cerva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 000$00
AHBV Chamusquenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 000$00
AHBV Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 920 000$00
AHBV Coimbrões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 506 000$00
AHBV Colares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 461 993$00
AHBV Condeixa-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 424 000$00
AHBV Ervedosa do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 000$00
AHBV Esmoriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 000$00
AHBV Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Estremoz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 288 000$00
AHBV Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Farejinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Farejinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 424 000$00
AHBV Favaios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 000$00
AHBV Ferreira do Zêzere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Figueirenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 920 000$00
AHBV Figueiró dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Figueiró dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Folgosinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Fornos de Algodres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 929 500$00
AHBV Fornos de Algodres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 835 000$00
AHBV Fornos de Algodres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 551 500$00
AHBV Freamunde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 506 000$00
AHBV Freixo de Espada-à-Cinta . . . . . . . . . . . . . . . 2 835 000$00
AHBV Freixo de Espada-à-Cinta . . . . . . . . . . . . . . . 2 929 500$00
AHBV Freixo de Espada-à-Cinta . . . . . . . . . . . . . . . 2 551 500$00
AHBV Freixo de Espada-à-Cinta . . . . . . . . . . . . . . . 15 704 000$00
AHBV Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 704 000$00
AHBV Gonçalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 424 000$00
AHBV Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 506 000$00
AHBV Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Grândola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 704 000$00
AHBV Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 551 500$00
AHBV Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000$00
AHBV Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 929 500$00
AHBV Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 835 000$00
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AHBV Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 493 251$00
AHBV Juncal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 835 000$00
AHBV Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 929 500$00
AHBV Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 551 500$00
AHBV Leça do Bailio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 040 000$00
AHBV Leça do Bailio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 252 500$00
AHBV Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 882 500$00
AHBV Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 725 000$00
AHBV Linda-a-Pastora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 250 000$00
AHBV Lixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Lourinhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Lourosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Mafra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
AHBV Marco de Canavezes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Minde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 704 000$00
AHBV Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 000$00
AHBV Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Mondim de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Monforte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Montelavar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Montemor-o-Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 424 000$00
AHBV Montemor-o-Velho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 270 000$00
AHBV Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Oleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 906 000$00
AHBV Oleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 780 000$00
AHBV Oleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 402 000$00
AHBV Oliveira do Bairro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Oliveira do Hospital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 250 000$00
AHBV Oliveira do Hospital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Ourique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Palmela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Pampilhosa da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Penacova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 835 000$00
AHBV Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 929 500$00
AHBV Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 551 500$00
AHBV Penalva do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Penalva do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Pernes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Portuenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 950 000$00
AHBV Proença-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 835 000$00
AHBV Proença-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 551 500$00
AHBV Proença-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 929 500$00
AHBV Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Rebordosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Reguengos de Monsaraz . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Ribeira de Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Ribeira de Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Ribeira de Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 000$00
AHBV Rio Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 520 000$00
AHBV Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
AHBV Sanfins do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 000$00
AHBV Santa Comba Dão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
AHBV Santa Comba Dão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 750 000$00
AHBV Santa Comba Dão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
AHBV Santa Comba Dão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
AHBV Santa Cruz da Trapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Santa Marinha do Zêzere . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Santa Marta de Penaguião . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV São Martinho do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV São Pedro de Sintra — CSP . . . . . . . . . . . . . 4 394 520$00
AHBV São Pedro de Sintra — CSP . . . . . . . . . . . . . 3 904 200$00
AHBV São Pedro de Sintra — CSP . . . . . . . . . . . . . 13 288 000$00
AHBV São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 704 000$00
AHBV Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 688 995$00
AHBV Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 200 000$00

AHBV Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 704 000$00
AHBV Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Sertã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 780 000$00
AHBV Sertã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 906 000$00
AHBV Sertã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 402 000$00
AHBV Sesimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 040 000$00
AHBV Tabuaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 000$00
AHBV Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
AHBV Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Vagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Valbom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
AHBV Vale de Besteiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 920 000$00
AHBV Vale de Cambra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Viatodos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 506 000$00
AHBV Vila do Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 288 000$00
AHBV Vila Franca das Naves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 000$00
AHBV Vila Franca das Naves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
AHBV Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 520 000$00
AHBV Vila Nova de Oliveirinha . . . . . . . . . . . . . . . 11 920 000$00
AHBV Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 551 500$00
AHBV Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 929 500$00
AHBV Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 835 000$00
AHBV Vila Nova de Tazem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 835 000$00
AHBV Vila Nova de Tazem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 551 500$00
AHBV Vila Nova de Tazem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 929 500$00
AHBV Vila Real «Comend. Botelho» — Cruz

Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 551 500$00
AHBV Vila Real «Comend. Botelho» — Cruz

Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 520 000$00
AHBV Vila Real «Comend. Botelho» — Cruz

Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 835 000$00
AHBV Vila Real «Comend. Botelho» — Cruz

Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 929 500$00
AHBV Vila Real de Santo António . . . . . . . . . . . . . 17 520 000$00
AHBV Vila Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 000$00
AHBV Vila Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 506 000$00
AHBV Vimioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 551 500$00
AHBV Vimioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 929 500$00
AHBV Vimioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 704 000$00
AHBV Vimioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 835 000$00
AHBV Viseense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 075 000$00
ASPAFLOBAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Ass. Agric. Com. Abrantes, Constança, Sardoal,

Mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Ass. Jovens Empres. Agricult. Beira Litoral . . . . . . 2 800 000$00
Ass. Jovens Empres. Agricult. Beira Litoral . . . . . . 2 800 000$00
Ass. Produtores Florestais Beira Interior . . . . . . . . 8 400 000$00
Assoc. Municípios Vale do Minho . . . . . . . . . . . . . . 10 125 000$00
Assoc. Prod. Flor. Celorico Beira — CELFLOR . . 2 800 000$00
Assoc. Prod. Flor. Conc. Guarda e Limítrofes . . . . 2 800 000$00
Associação Agricultores da Charneca . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Associação Desenvolvimento Rural Lafões . . . . . . . 2 800 000$00
Associação Florestal de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 600 000$00
Associação Florestal do Vale de Sousa . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Associação Florestal Entre o Douro e Vouga . . . . . 2 800 000$00
Associação Nacional Bombeiros Profissionais . . . . 11 700 000$00
Associação Nacional Bombeiros Profissionais . . . . 8 000 000$00
Associação Portuguesa de Radiodifusão . . . . . . . . . 6 505 042$00
Associação Produtores Florestais Aflosor . . . . . . . . 2 800 000$00
Associação Produtores Florestais Paúl . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Associação Produtores Florestais Coruche . . . . . . . 2 800 000$00
Associação Produtores Florestais Mortágua . . . . . . 2 800 000$00
BM Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
BM Alpiarça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
BM Cartaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 000$00
BM Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
BM Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 769 000$00
BM Gavião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
BM Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
BM Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 000$00
BM Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
BM Lousã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 000$00
BM Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
BM Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
BM Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 000$00
BM Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
C. Bs. Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 920 000$00
C. Bs. Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 800 000$00
CEFF — AHBV Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000$00
CEFF — AHBV Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000$00
CEFF — Parque Nacional Peneda do Gerês . . . . . 3 120 000$00
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CEFF — Parque Nacional Peneda do Gerês . . . . . 2 820 000$00
CEFF — Municipal Aguiar da Beira . . . . . . . . . . . . 4 183 000$00
CEFF — Municipal Alfândega da Fé . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
CEFF — Municipal Alfândega da Fé . . . . . . . . . . . . 5 200 000$00
CEFF — Municipal Belmonte . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 147 750$00
CEFF — Municipal Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
CEFF — Municipal Cabeceiras de Basto . . . . . . . . 2 500 000$00
CEFF — Municipal Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 593 000$00
CEFF — Municipal Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 966 250$00
CEFF — Municipal Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 062 000$00
CEFF — Municipal Figueiró dos Vinhos . . . . . . . . 5 000 000$00
CEFF — Municipal Gavião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 750 000$00
CEFF — Municipal Gavião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 250 000$00
CEFF — Municipal Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 580 000$00
CEFF — Municipal Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 580 000$00
CEFF — Municipal Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 040 000$00
CEFF — Municipal Mesão Frio . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
CEFF — Municipal Miranda do Corvo . . . . . . . . . . 2 719 000$00
CEFF — Municipal Moimenta da Beira . . . . . . . . . 4 719 750$00
CEFF — Municipal Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 718 000$00
CEFF — Municipal Penela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 507 500$00
CEFF — Municipal Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 010 500$00
CEFF — Municipal Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 920 750$00
CEFF — Municipal Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 522 250$00
CEFF — Municipal Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 615 000$00
CEFF — Municipal Vieira do Minho . . . . . . . . . . . 5 062 500$00
CEFF — Municipal Vila Nova de Poiares . . . . . . . . 2 408 000$00
CEFF — Municipal Vila Verde . . . . . . . . . . . . . . . . 2 375 000$00
CM de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
CM de Pampilhosa da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 251 000$00
COFAC — CRI — INAM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00
Conselho Directivo Baldios de Anhões . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Conselho Directivo Baldios Vilar Viando . . . . . . . . 2 800 000$00
Conselho Directivo Baldios Anguchos/Formoselo 2 800 000$00
Conselho Directivo Baldios Ermelo . . . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Conselho Directivo Baldios Freguesia de Bilhó . . . 2 800 000$00
Conselho Directivo Baldios Gondomil . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Conselho Directivo Baldios Paço . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Conselho Directivo Baldios Riba de Âncora . . . . . . 2 800 000$00
Conselho Directivo Baldios Vilar Ferreiros . . . . . . 2 800 000$00
CVSP São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 704 000$00
Dir. Reg. Agricultura Trás-os-Montes . . . . . . . . . . . 4 600 000$00
Direcção Reg. de Agric. Entre Douro e Minho . . . 3 200 000$00
Distrito Lions Centro Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 282 341$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 476 714$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 750 000$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 750 000$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 750 000$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 750 000$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 938 248$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 750 000$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 750 000$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 761 596$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 929 324$00
Escola Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 823 795$00
Federação das Assoc. Caçadores da 1.a Reg. Cine-

gética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 889 226$00
Fundação para Prevenção e Segurança . . . . . . . . . . 60 000 000$00
Fundação para Prevenção e Segurança . . . . . . . . . . 39 663 000$00
ICN — Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 800 000$00
ICN — Reserva Nat. Serra da Malcata . . . . . . . . . . 6 000 000$00
Instituto Politécnico de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
Liga dos Bombeiros Portugueses . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
Liga dos Bombeiros Portugueses . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00
Liga dos Bombeiros Portugueses . . . . . . . . . . . . . . . 18 762 584$00
Liga dos Bombeiros Portugueses . . . . . . . . . . . . . . . 5 968 791$00
Liga dos Bombeiros Portugueses . . . . . . . . . . . . . . . 5 041 154$00
Liga dos Bombeiros Portugueses . . . . . . . . . . . . . . . 24 431 592$00
Liga dos Bombeiros Portugueses . . . . . . . . . . . . . . . 13 803 443$00
Liga dos Bombeiros Portugueses . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000$00
Liga dos Bombeiros Portugueses . . . . . . . . . . . . . . . 24 991 400$00
Liga dos Bombeiros Portugueses . . . . . . . . . . . . . . . 13 494 245$00
Liga Portuguesa Futebol Profissional . . . . . . . . . . . . 23 400 000$00

NICIF — Programa PROSEPE . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00
NICIF — Programa PROSEPE . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00
Parque Natural da Arrábida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 092 000$00
Parque Natural de Vale do Guadiana . . . . . . . . . . . 4 978 472$00
Parque Natural Serra da Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . 5 600 000$00
Parque Natural Serra de Aire e Candeeiros . . . . . . 6 000 000$00
Parque Natural Serra de São Mamede . . . . . . . . . . . 3 300 000$00
Parque Natural Serra de São Mamede . . . . . . . . . . . 3 570 000$00
Pinus Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Quercus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 208 821$00
Quercus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 208 821$00
RTP — Rádio Televisão Portuguesa, S. A. . . . . . . . 19 743 750$00
Sec. Reg. Adm. Publ. Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 470 765$00
Sec. Reg. Adm. Publ. Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 007 710$00
Sec. Reg. Adm. Publ. Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 450 813$00
Sec. Reg. Adm. Publ. Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 011 877$00
Sec. Reg. Adm. Publ. Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 700 346$00
Sec. Reg. Adm. Publ. Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 253 430$00
Sec. Reg. Adm. Publ. Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 551 306$00
Sec. Reg. Adm. Publ. Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 421 569$00
Sec. Reg. Adm. Publ. Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 550 757$00
Serv. Reg. Prot. Civil Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 938 645$00
Serv. Reg. Prot. Civil Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 956 986$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 725 033 246$00

12 de Abril de 2000. — (Assinatura ilegível.)

Serviço Nacional de Protecção Civil

Louvor n.o 228/2000. — Ao cessar as funções de presidente do
Serviço Nacional de Protecção Civil, louvo os dirigentes do SNPC,
engenheiro Manuel Lacerda, Dr. Hernâni Duarte, inspector Manuel
Velloso, engenheira Fernanda Rodrigues, Dr.a Eunice Oliveira, enge-
nheiro Miguel Martinha, engenheiro Rui Natário, capitão José Laja,
engenheira Fernanda Rocha, engenheira Catarina Venâncio, enge-
nheiro Valdemar Silva, Dr.a Marília Ribeiro e Artur Freire, pela forma
exemplar, entusiasmo e grande dedicação como desenvolveram as
suas actividades ao longo dos anos de 1998 e 1999.

O cumprimento das directivas emanadas pelo MAI e dos planos
de actividades do SNPC permitiu melhorar significativamente o sis-
tema de protecção civil e cumprir com os objectivos fixados pelo
Governo.

11 de Abril de 2000. — O Presidente, António Nunes.

Louvor n.o 229/2000. — Ao cessar as funções de presidente do
Serviço Nacional de Protecção Civil, louvo o engenheiro Valdemar
Paralta Belo da Silva, chefe de divisão do Núcleo de Apoio Técnico,
pela forma empenhada, dedicada e exemplar como orientou a sua
divisão, o que permitiu apoiar a direcção do SNPC de uma forma
eficiente, revelando grande capacidade de trabalho, de organização
e de dedicação à causa pública.

11 de Abril de 2000. — O Presidente, António Nunes.

Louvor n.o 230/2000. — Ao cessar as funções de presidente do
Serviço Nacional de Protecção Civil, louvo o arquitecto Serafim Gomes
Branco Serrano pela forma empenhada e dedicada como prestou apoio
técnico à direcção do SNPC, o que revela elevado carácter e vontade
de bem servir.

11 de Abril de 2000. — O Presidente, António Nunes.

Louvor n.o 231/2000. — Ao cessar as funções de presidente do
Serviço Nacional de Protecção Civil, louvo todos os funcionários e
colaboradores do SNPC pela forma dedicada e exemplar como con-
tribuiram para o cumprimento dos planos de actividades, permitindo
responder prontamente no dia-a-dia e em todas as situações de
emergência.

11 de Abril de 2000. — O Presidente, António Nunes.

Louvor n.o 232/2000. — Ao cessar as funções de presidente do
Serviço Nacional de Protecção Civil, louvo os chefes das Delegações
Distritais de Protecção Civil, comandante António Machado, enge-
nheiro Pedro Paulo, coronel Silva Duarte, Dr. Vítor Pereira, coman-
dante Rui Esteves, major Ribeiro Almeida, Dr. José Ramalho,
Dr. Reis Luís, Dr. Eduardo Matas, engenheiro Jorge Agostinho,
Dr. João Ribeiro, tenente-coronel José Barradas, coronel Alves
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Cunha, Dr. Raul Violante, comandante Silvério Ferreira, Dr. Carlos
Baptista, Dr. José Borges e Dr. Ribeiro Gonçalves, pela forma exem-
plar, entusiasmo e grande dedicação como desenvolveram as suas
actividades ao longo dos anos de 1998 e 1999.

O cumprimento das directivas emanadas pelo MAI e dos planos
de actividades do SNPC permitiu melhorar significativamente o sis-
tema de protecção civil e cumprir com os objectivos fixados pelo
Governo.

11 de Abril de 2000. — O Presidente, António Nunes.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 486/2000. — A resolução do Conselho
de Ministros n.o 22/2000, de 6 de Janeiro, publicada no Diário da
República, 2.a série, de 1 de Fevereiro de 2000, criou a Missão para
a Reforma da Organização Territorial da Administração do Estado,
remetendo para despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da
Reforma do Estado e da Administração Pública a fixação da remu-
neração dos adjuntos do presidente e do montante das senhas de
presença devidas aos membros da Missão pela participação nas
reuniões.

Assim, dando cumprimento ao disposto no n.o 14 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 22/2000, de 6 de Janeiro, determina-se
o seguinte:

1 — Para efeitos remuneratórios, os adjuntos do presidente da Mis-
são para a Reforma da Organização Territorial da Administração
do Estado são equiparados a adjunto de gabinete ministerial.

2 — O montante das senhas de presença devidas aos membros da
Missão, excluídos o presidente e os adjuntos, é fixado em 25 % do
índice 100 da escala indiciária do regime geral da Administração
Pública, por cada sessão de trabalho em que participem.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da primeira
reunião plenária da Missão para a Reforma da Organização Territorial
da Administração do Estado.

10 de Abril de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Despacho conjunto n.o 487/2000. — O Decreto-Lei n.o 302/99,
de 6 de Agosto, aprovou a Lei Orgânica do Instituto para a Gestão
das Lojas do Cidadão (IGLC).

O artigo 27.o do referido diploma determinou a integração no patri-
mónio do IGLC de todos os bens móveis e imóveis que se encontravam
afectos ao Projecto Loja do Cidadão e à equipa de missão criada
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 176/97, de 21 de Outubro,
mediante relação de bens a aprovar por despacho conjunto do Ministro
das Finanças e da tutela.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 302/99, de 6 de Agosto, é aprovada a seguinte relação de bens,
cuja titularidade transita para o IGLC:

1 — Imóveis:
1.1 — Sitos na cidade do Porto:

Fracções autónomas designadas pelas letras C, D, E, F, G, H,
I, J, K, L, M, N, O, P, Q, R, S, T, U, V, W, X, Y, Z e
AA, correspondentes ao piso 1 e que fazem parte do prédio
urbano sito na Avenida de Fernão de Magalhães, 1842, 1850,
1862, 1870, 1870-A, 1870-B e 1882, na freguesia de Campanhã,
cidade e concelho do Porto, constituído, em regime de pro-
priedade horizontal, omisso na respectiva matriz mas tendo
sido feita a sua participação para a respectiva inscrição em

13 de Julho de 1998, descrito na 1.a Conservatória do Registo
Predial do Porto sob o n.o 01053/930420.

Estas fracções vieram à posse do Estado por compra, nos
termos da escritura exarada de fl. 8 a fl. 10 do livro de escrituras
diversas n.o 178-G, outorgada no 6.o Cartório Notarial do Porto
em 26 de Outubro de 1998;

Fracções autónomas designadas pelas letras GQ, GR, GS,
GT e GU, correspondentes a cinco lugares de estacionamento
de automóveis no piso -1 e que fazem parte do prédio urbano
supra-identificado.

Estas fracções vieram à posse do Estado por compra, nos
termos da escritura exarada de fl. 46 a fl. 47 v.o do livro de
escrituras diversas n.o 30-C, outorgada no 2.o Cartório Notarial
do Porto em 17 de Novembro de 1999.

1.2 — Sitos na cidade de Lisboa:

Fracção autónoma designada pelas letras FA, composta de
44 divisões amplas destinadas a estacionamento no piso –2,
designadas pelos números de E-102 a E-145, 4 divisões amplas
no piso 0 e rés-do-chão, correspondentes às lojas 1 a 4, 7
divisões amplas no piso 1, destinadas a escritório, 1.o andar,
portas A, B, C, D, E, F, e G, 7 divisões amplas no piso 2,
destinadas a escritório, 2.o andar, portas A, B, C, D, E, F,
e G, 7 divisões amplas no piso 3, destinadas a escritório,
3.o andar, portas A, B, C, D, E, F e G, bem como uma área
aproximada do terraço de 280 m2, situada ao nível do piso 1,
e do lado poente do edifício, sendo parte coberta, do imóvel
designado por Edifício Atlanta II, constituído em regime de
propriedade horizontal pela inscrição F, sito em Lisboa, na
Rua de Abranches Ferrão, 10A, 10B, 10C, 10 e 10D (ante-
riormente Estrada da Luz, lote 12), inscrito na matriz predial
urbana da freguesia de São Domingos de Benfica, sob o
artigo 2174 e descrito na 5.a Conservatória do Registo Predial
de Lisboa na ficha 1427/900718, da freguesia de Benfica.

Esta fracção veio à posse do Estado por compra, conforme
escritura lavrada no 27.o Cartório Notarial de Lisboa, de
fl. 141 a fl. 143 do livro 196-J.

Fracções autónomas designadas pelas letras ED, EL e EM, des-
tinadas a estacionamento no piso –1, 1.a cave, designadas,
nomeadamente, por E-178, E-186 e E-187, do imóvel desig-
nado por Edifício Atlanta II, constituído em regime de pro-
priedade horizontal pela inscrição F, sito em Lisboa, na Rua
de Abranches Ferrão, 10A, 10B, 10C, 10 e 10D (anteriormente
Estrada da Luz, lote 12), inscrito na matriz predial urbana
da freguesia de São Domingos de Benfica sob o artigo 2174
e descrito na 5.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa
na ficha 1427/900718, da freguesia de Benfica.

Estas fracções vieram à posse do Estado por compra, con-
forme escritura lavrada no 27.o Cartório Notarial de Lisboa
de fl. 80 a fl. 81 v.o do livro 226-J.

Fracções autónomas designadas pelas letras EA, EB, EC, EE,
EN e EO, destinadas a estacionamento no piso –1, 1.a cave,
designadas, respectivamente, por E-175, E-176, E-177, E-179,
E-188 e E-189 e das fracções FB, FC, FD, FE, FF, FG e
FH, destinadas a escritórios no piso 4, 4.o andar, portas A,
B, C, D, E, F e G, respectivamente, do imóvel designado por
Edifício Atlanta II, constituído em regime de propriedade hori-
zontal pela inscrição F, sito em Lisboa, na Rua de Abranches
Ferrão, 10A, 10B, 10C, 10 e 10D (anteriormente Estrada da
Luz, lote 12), inscrito na matriz predial urbana da freguesia
de São Domingos de Benfica sob o artigo 2174 e descrito
na 5.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa na
ficha 1427/900718, da freguesia de Benfica.

Estas fracções vieram à posse do Estado por compra, con-
forme escritura lavrada no 27.o Cartório Notarial de Lisboa,
de fl. 117 a fl. 118 v.o do livro 248-J.

2 — Móveis:
2.1 — Informática/comunicações:

Quantidade Equipamento Marca/modelo Localização

85 PC HP-Vectra LC-Lisboa
102 PC HP-Vectra LC-Porto
26 PC HP-Vectra IGLC
1 PC Siemens-Scenic LC-Porto
1 PC Siemens-Scenic LC-Lisboa
10 PC Siemens-Scenic Stock-Lisboa
15 PC SMD LC-Lisboa
2 PC SMD LC-Porto
13 PC SMD Stock-Lisboa
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Quantidade Equipamento Marca/modelo Localização

85 Monitor HP LC-Lisboa
102 Monitor HP LC-Porto
26 Monitor HP IGLC
1 Monitor Siemens LC-Lisboa
1 Monitor Siemens LC-Porto
10 Monitor Siemens Stock-Lisboa
15 Monitor SMD LC-Lisboa
2 Monitor SMD LC-Porto
32 Print-server Lexmark-Marknet Pro LC-Lisboa
2 Print-server Lexmark-Marknet Pro IGLC
22 Print-server Lexmark-Marknet Pro LC-Porto
20 Fax Xerox-Pro 535 LC-Lisboa
1 Fax Xerox-Pro 535 IGLC
22 Fax Xerox-Pro 545 LC-Porto
4 Fax Xerox-Pro 545 LC-Lisboa
75 Telefone Alcatel 2312 LC-Lisboa
86 Telefone Alcatel 2312 LC-Porto
11 Telefone Alcatel 2312 IGLC
7 Telefone Alcatel 2312 IGLC
27 Telefone Alcatel 2312 Stock-Lisboa
14 Telefone Alcatel 2312 Stock-Porto
6 Telefone Alcatel 4035 LC-Lisboa
6 Telefone Alcatel 4035 LC-Porto
2 Telefone Alcatel 4035 IGLC
14 Telefone Alcatel 4035 IGLC
2 Telefone Alcatel 4035 Stock-Porto
12 Telefone Dect Alcatel 4974 B IGLC
6 Telefone Dect Alcatel 4974 B LC-Porto
5 Telefone Dect Alcatel 4974 B IGLC
2 Telefone Dect Alcatel 4974 B Stock-Lisboa
1 Fotocopiadora Xerox-5665DADF/SORT/FIN IGLC
1 Fotocopiadora Xerox-5665DADF/SORT/FIN Stock-Lisboa
3 Fotocopiadora Xerox-5828 ADF/2TM LC-Lisboa
24 Fotocopiadora Canon-NP 6112 LC-Lisboa
1 Fotocopiadora Canon-NP 6112 IGLC
1 Fotocopiadora Xerox-5828 ADF/2TM LC-Porto
1 Fotocopiadora Xerox-5665DADF/SORT/FIN LC-Porto
6 Fotocopiadora Canon-NP 6112 Stock-Lisboa
21 Fotocopiadora Canon-NP 6112 LC-Porto
44 Pager Motorola-Scriptor LXI LC-Lisboa
42 Pager Motorola-Scriptor LXI Stock-Lisboa
14 Pager Motorola-Scriptor LXI LC-Porto
35 Painel de chamada SMD LC-Lisboa
29 Painel de chamada SMD LC-Porto
19 Dispensador de senhas SMD-LCID-V3/4 LC-Lisboa
20 Dispensador de senhas SMD-LCID-V3/4 LC-Porto
1 Scanner HP-Scanjet 6100-C IGLC
3 Scanner HP-Scanjet 6200-C LC-Lisboa
2 Scanner HP-Scanjet 6200-C LC-Porto
4 PC portátil Compaq-Armada 1590DT IGLC
1 PC portátil Fujitsu-E 350 IGLC
1 PC portátil Siemens-Scenic Mobile 710 IGLC
2 Terminal registo assiduidade Quadricard-V 350 LC-Lisboa
1 Terminal registo assiduidade Quadricard-V 350 LC-Porto
1 Interface c/ cabo Quadricard-RTC LC-Lisboa
1 Interface c/ cabo Quadricard-RTC LC-Porto
1 Data display Proxima-LSI Ultra Light IGLC
6 Impressora Unisys/Lexmark-Optra E IGLC
4 Impressora HP-690 C IGLC
1 Impressora HP-690 C Stock-Lisboa
5 Impressora Unisys/Lexmark-Optra E Stock-Lisboa
1 Impressora HP-1100 C IGLC
2 Impressora Unisys/Lexmark-UDS 9712 IGLC
1 Impressora Unisys/Lexmark-Optra SC 1275 IGLC
1 Impressora HP-4000 N IGLC
1 Impressora HP-6P IGLC
1 Impressora HP-6L IGLC
32 Impressora Unisys/Lexmark-Optra E LC-Lisboa
34 Impressora Unisys/Lexmark-Optra E LC-Porto
6 Impressora Unisys/Lexmark-UDS 9712 LC-Lisboa
4 Impressora Unisys/Lexmark-UDS 9712 LC-Porto
7 Servidor DR/2U-Unisys IGLC-Lisboa
1 Servidor HR/6U-Unisys IGLC-Lisboa
4 Servidor QR/6U-Unisys IGLC-Lisboa
1 Servidor DR/6U-Unisys IGLC-Lisboa
2 Servidor DR/2V-Unisys IGLC-Lisboa
2 Servidor ES-Unisys IGLC-Lisboa
1 Servidor OS3000-SC-Unisys IGLC-Lisboa
1 Servidor QR/6U-Unisys LC-Porto
2 Servidor DR/2U-Unisys LC-Porto
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Quantidade Equipamento Marca/modelo Localização

1 Servidor DR/2V-Unisys LC-Porto
2 Servidor ES-Unisys LC-Porto
4 UPS Unisys-Unisys IGLC-Lisboa
1 UPS Unisys-Unisys LC-Porto
1 UPS APC-20 KVA IGLC-Lisboa
1 UPS APC-10 KVA LC-Porto
1 UPS APC 1000VA IGLC-Lisboa
2 UPS APC 500 VA IGLC-Lisboa
1 UPS APC 900 VA IGLC-Lisboa
1 Comutador Nortel Passport IGLC-Lisboa
1 Comutador Nortel Passport LC-Porto
1 Router Cisco 7507 IGLC-Lisboa
1 Router Cisco 7507 LC-Porto
10 Switches Fore 3810 IGLC-Lisboa
1 Switch Fore 2810 IGLC-Lisboa
7 Switches Fore 3810 LC-Porto
1 VLAN Router Fore ASN9000 IGLC-Lisboa
1 VLAN Router Fore ASN 9000 LC-Porto
1 PPCA ALCATEL 4400 M3 IGLC-Lisboa
1 PPCA ALCATEL 4400 M2 LC-Porto
14 Router CISCO Série 2500 IGLC-Lisboa
3 Router CISCO Série 2500 LC-Porto
1 Hub 3Com IGLC-Lisboa
1 Hub Micronet IGLC-Lisboa

2.2 — Mobiliário:

Quantidade Equipamento Descrição/dimensões Localização

63 Secretária 1400×800 LC-Lisboa
13 Secretária 1600×800 LC-Lisboa
10 Secretária Curvas BI LC-Lisboa
1 Secretária 800×600 LC-Lisboa
2 Secretária 800×800 LC-Lisboa
6 Secretária 1000×600 LC-Lisboa
1 Secretária 1000×800 LC-Lisboa
5 Secretária 1200×800 LC-Lisboa
3 Secretária 1600×1200 LC-Lisboa
3 Secretária 1800×800 LC-Lisboa
1 Secretária 1200×600 LC-Lisboa
3 Mesa refeitório Mod. Grill Brea LC-Lisboa
1 Mesa reunião 2400×1400 (c/3 módulos) LC-Lisboa
1 Mesa centro c/700×700×300 LC-Lisboa
3 Canto redondo 90/800 c/calha s/painel LC-Lisboa
1 Módulo 1110×600-Esq s/calha s/painel LC-Lisboa
2 Módulo 1100×600-Esq s/calha s/painel LC-Lisboa
1 Módulo 800×600-Esq s/calha s/painel LC-Lisboa
2 Módulo 800×600-Dir s/calha s/painel LC-Lisboa

115 Cadeira Serviços LC-Lisboa
76 Cadeira Visitante LC-Lisboa

220 (55 conj) Cadeira De espera conjunto 4 LC-Lisboa
16 (8 conj) Cadeira De espera conjunto 2 LC-Lisboa

6 Cadeira Estirador LC-Lisboa
2 Sofá LC-Lisboa
89 Bloco De 3 gavetas LC-Lisboa
10 Bloco De 4 gavetas LC-Lisboa
1 Bloco Tipo A c/nível c/ tampo N LC-Lisboa
34 Biombo Separador LC-Lisboa
1 Biombo Est. 1500×1000 s/calha LC-Lisboa
1 Biombo Mist. 1500×1000 s/calha LC-Lisboa
24 Gaveta Cofre LC-Lisboa
24 Suporte Gaveta-cofre LC-Lisboa
84 Suporte Computador LC-Lisboa
1 Estante 700×400×1800 LC-Lisboa
3 Armário 1200×460×1980 (alto) LC-Lisboa
1 Armário 1200×460×860 (baixo) LC-Lisboa
1 Armário 800×460×800 LC-Lisboa
3 Armário 1200×460×1500 LC-Lisboa
7 Armário C/tampo c/portas de correr LC-Lisboa
3 Armário S/tampo c/portas de correr LC-Lisboa
3 Armário S/tampo c/portas de persiana LC-Lisboa
1 Balcão 1200×800 LC-Lisboa
1 Balcão 800×750 LC-Lisboa
1 Porta De fole LC-Lisboa
6 Cofre Arfe ref 503/4/40 LC-Lisboa
1 Cofre Joel ref 6643 LC-Lisboa
1 Cofre Arfe ref 286/4 LC-Lisboa
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Quantidade Equipamento Descrição/dimensões Localização

25 Cabide LC-Lisboa
28 Porta guarda-chuva Birillo LC-Lisboa
8 Cinzeiro Birillo LC-Lisboa
86 Cesto de papéis LC-Lisboa
1 Armário Enigma-forte Fichet LC-Lisboa
4 Secretária 1200×600 c/calha s/painel Help Desk
4 Cadeira C/braços J 105-Jade Help Desk
4 Secretária 1000×800 c/calha s/painel Call Center
4 Cadeira C/braços J 105-Jade Call Center
2 Painel (biombo) 1000×700 forr.Sist.Integr. Call Center
1 Painel (biombo) 1600×700 forr.Sist.Integr. Call Center
1 Secretária 1600×800×720 LC-Porto
64 Secretária 1400×800×720 LC-Porto
2 Secretária 1200×800×720 LC-Porto
14 Secretária 1,20×(0,60)×1,20(0,50)×0,70 LC-Porto
1 Secretária 2,00×0,80/tampo 40/SI/Implan LC-Porto
76 Bloco de gavetas 3 gavetas-rodado LC-Porto
15 Bloco de gavetas 4 gavetas-s/rodas LC-Porto
1 Bloco de gavetas 3 gavetas-40/Est.53/Implan LC-Porto
28 Biombo separador 800×700 LC-Porto
4 Biombo separador 800×1200 LC-Porto
1 Mesa de apoio 1,80×0,70×0,72 LC-Porto
10 Mesa de apoio 1,40×0,70×0,72 LC-Porto
8 Mesa de apoio 1,20×0,70×0,72 LC-Porto
3 Mesa de apoio 1,20×0,70×0,72 LC-Porto
5 Mesa de apoio 1,20×0,70×0,72 LC-Porto
1 Mesa de apoio 0,80×0,60×0,72 LC-Porto
1 Mesa de apoio 0,80×0,80×0,72 LC-Porto
1 Balcão 1,80×0,70×0,72/1,10 LC-Porto
2 Mesa redonda 1,00/1,10 LC-Porto
82 Cadeira C/rodas c/braços LC-Porto
30 Cadeira C/rodas s/braços LC-Porto
62 Cadeira 4 pés s/braços LC-Porto
14 Cadeira 4 pés c/braços LC-Porto
3 Armário 1,20×1,50×0,46 LC-Porto
18 Armário 1,20×0,90×0,46 LC-Porto
1 Armário 1,20×0,72×0,46 LC-Porto

5 c/PB Armário 1,00×2,00×0,46 LC-Porto
3 c/PB Armário 0,80×2,00×0,46 LC-Porto

32 c/PC Armário 0,80×2,00×0,46 LC-Porto
75 Cesto de papéis n/a LC-Porto
40 Cacifo n/a LC-Porto
28 Bengaleiro n/a LC-Porto
73 Suporte computador n/a LC-Porto
1 Ar condicionado UNIFLAIR-DAIKIN-CAL

0331/SAD 0331
IGLC-Lisboa

1 Ar condicionado HIROS-HIGRAME U-17-A LC-Porto

2.3 — Vestuário:

Quantidade Equipamento Estação/sexo Localização

776 Saia Inverno/F LC-Lisboa
695 Casaco de malha Inverno/F LC-Lisboa
433 Calças Inverno/F LC-Lisboa
1788 Camisa Inverno/F LC-Lisboa
251 Cinto Inverno/F LC-Lisboa
115 Sweat-shirt Inverno/F LC-Lisboa
8 Calças — grávida Inverno/F LC-Lisboa
12 Saia — grávida Inverno/F LC-Lisboa

705 Lenço Inverno/F LC-Lisboa
613 Camisa Inverno/M LC-Lisboa
464 Calças Inverno/M LC-Lisboa
253 Pull-over Inverno/M LC-Lisboa
819 Gravata Inverno/M LC-Lisboa
125 Cinto Inverno/M LC-Lisboa
145 Sweat-shirt Inverno/M LC-Lisboa
727 Saia Verão/F LC-Lisboa
343 Calças Verão/F LC-Lisboa
1575 Camisa Verão/F LC-Lisboa
720 Colete de malha Verão/F LC-Lisboa
255 Cinto Verão/F LC-Lisboa
100 Gravata Verão/F LC-Lisboa
2 Calças — grávida Verão/F LC-Lisboa

851 Lenço Verão/F LC-Lisboa
60 T-shirt Verão/F LC-Lisboa

496 Camisa Verão/M LC-Lisboa
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Quantidade Equipamento Estação/sexo Localização

301 Calças Verão/M LC-Lisboa
238 Colete de malha Verão/M LC-Lisboa
164 Gravata Verão/M LC-Lisboa
96 Cinto Verão/M LC-Lisboa

100 T-shirt Verão/M LC-Lisboa
9 Top Verão/F/UG LC-Lisboa
4 Saia Verão/F/UG LC-Lisboa
6 Calças Verão/F/UG LC-Lisboa
2 Vestido Verão/F/UG LC-Lisboa
6 Casaco Verão/F/UG LC-Lisboa

289 Saia Inverno/F LC-Porto
297 Casaco de malha Inverno/F LC-Porto
157 Calças Inverno/F LC-Porto
747 Camisa Inverno/F LC-Porto
152 Cinto Inverno/F LC-Porto
2 Calças — grávida Inverno/F LC-Porto
6 Saia — grávida Inverno/F LC-Porto
30 Sweat-shirt Inverno/F LC-Porto

295 Lenço Inverno/F LC-Porto
215 Camisa Inverno/M LC-Porto
129 Calças Inverno/M LC-Porto
87 Pull-over Inverno/M LC-Porto

181 Gravata Inverno/M LC-Porto
45 Cinto Inverno/M LC-Porto

277 Saia Verão/F LC-Porto
155 Calças Verão/F LC-Porto
730 Camisa Verão/F LC-Porto
146 Colete de malha Verão/F LC-Porto
4 Calças — grávida Verão/F LC-Porto

148 Cinto Verão/F LC-Porto
149 Lenço Verão/F LC-Porto
50 T-shirt Verão/F LC-Porto

209 Camisa Verão/M LC-Porto
125 Calças Verão/M LC-Porto
42 Colete de malha Verão/M LC-Porto

236 Gravata Verão/M LC-Porto
44 Cinto Verão/M LC-Porto
6 Top Verão/F/UG LC-Porto
2 Saia Verão/F/UG LC-Porto
5 Calças Verão/F/UG LC-Porto
1 Vestido Verão/F/UG LC-Porto
4 Casaco Verão/F/UG LC-Porto
6 Calças Verão/M/UG LC-Porto
10 Camisa Verão/M/UG LC-Porto
4 Casaco Verão/M/UG LC-Porto
10 Blusão Inverno/M/F LC-Porto

11 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite. — O Secretário de Estado
da Administração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas Rosa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8987/2000 (2.a série). — Considerando que pela
Decisão n.o 2000/98/CE, do Conselho, de 24 de Janeiro, foi instituído
o Comité do Emprego, «com carácter consultivo, para promover a
coordenação entre os Estados membros em matéria de políticas de
emprego e de mercado de trabalho, no pleno respeito do Tratado
e tendo devidamente em conta os poderes das instituições e órgãos
comunitários»;

Considerando que o Comité do Emprego substitui o Comité do
Emprego e do Mercado de Trabalho, instituído pela Decisão
n.o 97/16/CE, do Conselho;

Considerando, assim, que se torna necessário proceder à nomeação
dos membros que integrarão o Comité do Emprego em representação
de Portugal;

Considerando, por fim, que, atenta a afinidade substantiva das fun-
ções dos Comités anteriormente mencionados, a composição da repre-
sentação nacional no Comité do Emprego deve ser em tudo idêntica
à que se encontrava definida para o Comité do Emprego e do Mercado
de Trabalho:

Assim, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o da Decisão
n.o 2000/98/CE, do Conselho, de 24 de Janeiro, determino o seguinte:

1 — São nomeados como membros efectivos do Comité de
Emprego, em representação do Estado Português, os licenciados

Maria Cândida Medeiros Soares e Luís Manuel Antunes Capucha,
respectivamente directora-geral do Emprego e Formação Profissional
e director-geral do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planea-
mento do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

2 — São nomeados como membros suplentes do Comité referido
no número anterior, em representação do Estado Português, os licen-
ciados Fernando Ribeiro Lopes e Mário Caldeira Dias, respectiva-
mente director-geral das Condições do Trabalho e presidente da
comissão executiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional.

3 — O presente despacho revoga o despacho n.o 1134/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 17 de Janeiro de 2000,
produzindo efeitos desde a data de cessação de funções do Comité
do Emprego e do Mercado de Trabalho.

5 de Abril de 2000. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do Trabalho e
Formação.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Louvor n.o 233/2000. — Ao findar o Ano Internacional das Pes-
soas Idosas, louvo o presidente da respectiva comissão executiva, Ruy
Alberto Rebelo Pires de Carvalho, pelas qualidades humanas, lealdade
e dedicação à causa das pessoas idosas e pela competência que, ao
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longo de um ano, demonstrou, contribuindo de forma decisiva para
o êxito desta medida política do Governo.

24 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Louvor n.o 234/2000. — Ao findar o Ano Internacional das Pes-
soas Idosas, pela sua competência, lealdade e dedicação com que
desenvolveram o trabalho ao longo do ano, louvo os seguintes mem-
bros do secretariado técnico de apoio à comissão executiva do AIPI:

Fernando José Ribeiro Pinto, técnico superior (sociólogo) da Câmara
Municipal de Lisboa, coordenador do secretariado técnico.

Judithe Salvadora Tomás Andrade Passo, assessora da Direcção-Geral
da Acção Social.

Maria Inês da Silva Frade Correia Gomes de Castro, técnica pro-
fissional especialista principal da Direcção-Geral da Acção Social.

Ana Maria Oliveira Santos Reynolds Pires Marques, técnica profis-
sional especialista do Centro Regional de Segurança Social de Lis-
boa e Vale do Tejo.

Maria Luísa Alves Tavares Carrilho Bugalho, técnica superior do Ins-
tituto para o Desenvolvimento Social.

Ana Paula Aragão Pires de Carvalho, técnica superior do Instituto
para o Desenvolvimento Social, assessora do presidente da comissão
executiva e assessora para a imprensa da comissão executiva.

Ana Cláudia Teixeira Remoaldo Marta, técnica administrativa do Ins-
tituto para o Desenvovimento Social.

De igual modo, louvo os seguintes motoristas pela sua dedicação,
profissionalismo e permanente disponibilidade, que manifestaram no
desempenho das suas funções:

Pedro Miguel Soares da Silva, motorista do Instituto para o Desen-
volvimento Social.

Artur Manuel Machado Reis Dias, motorista do Instituto para o
Desenvolvimento Social.

24 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 8988/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 160/99,
de 11 de Maio, e a Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, apro-
varam, respectivamente, a Lei Orgânica do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais e o correspondente quadro de
pessoal.

A inexistência de dirigentes e a necessidade urgente de adequação
dos serviços à nova estrutura impõem que se proceda, desde já, à
nomeação de alguns deles, sem prejuízo de estar já em fase avançada
o processo de concurso, tendo em vista o preenchimento dos 15 lugares
de dirigentes previstos no quadro de pessoal do referido Centro.

Assim sendo:
Ao abrigo e nos termos do n.o 9 do artigo 4.o, da alínea b) do

n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em articulação com o despacho n.o 23 315/99, de 12 de Novem-
bro, do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, nomeio,
para o lugar de chefe de divisão do Gabinete Jurídico do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais o licenciado
António Amaro Rodrigues, assessor principal do quadro de pessoal
do Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo (INSCOOP).

10 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 8989/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 160/99,
de 11 de Maio, e a Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, apro-
varam, respectivamente, a Lei Orgânica do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais e o correspondente quadro de
pessoal.

A inexistência de dirigentes e a necessidade urgente de adequação
dos serviços à nova estrutura impõem que se proceda, desde já, à
nomeação de alguns deles, sem prejuízo de estar já em fase avançada
o processo de concurso, tendo em vista o preenchimento dos 15 lugares
de dirigentes previstos no quadro de pessoal do referido Centro.

Assim sendo:
Ao abrigo e nos termos do n.o 9 do artigo 4.o, da alínea b) do

n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em articulação com o despacho n.o 23 315/99, de 12 de Novem-
bro, do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, nomeio,
para o lugar de chefe da Divisão de Atribuição de Prestações do
Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais o licen-

ciado António Lopes Vicente, técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais.

10 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 8990/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 160/99,
de 11 de Maio, e a Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, apro-
varam, respectivamente, a Lei Orgânica do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais e o correspondente quadro de
pessoal.

A inexistência de dirigentes e a necessidade urgente de adequação
dos serviços à nova estrutura impõem que se proceda, desde já, à
nomeação de alguns deles, sem prejuízo de estar já em fase avançada
o processo de concurso, tendo em vista o preenchimento dos 15 lugares
de dirigentes previstos no quadro de pessoal do referido Centro.

Assim sendo:
Ao abrigo e nos termos do n.o 9 do artigo 4.o, da alínea b) do

n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em articulação com o despacho n.o 23 315/99, de 12 de Novem-
bro, do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, nomeio,
para o lugar de director de serviços do Departamento de Certificação
e Recuperação de Incapacidades do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais o licenciado António Pedro Pires, asses-
sor principal do quadro de pessoal da Comissão para a Igualdade
e para os Direitos das Mulheres.

10 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 8991/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 160/99,
de 11 de Maio, e a Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, apro-
varam, respectivamente, a Lei Orgânica do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais e o correspondente quadro de
pessoal.

A inexistência de dirigentes e a necessidade urgente de adequação
dos serviços à nova estrutura impõem que se proceda, desde já, à
nomeação de alguns deles, sem prejuízo de estar já em fase avançada
o processo de concurso, tendo em vista o preenchimento dos 15 lugares
de dirigentes previstos no quadro de pessoal do referido Centro.

Assim sendo:
Ao abrigo e nos termos do n.o 9 do artigo 4.o, da alínea b) do

n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em articulação com o despacho n.o 23 315/99, de 12 de Novem-
bro, do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, nomeio,
para o lugar de chefe de divisão do Gabinete de Organização e Infor-
mática do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais
o licenciado Augusto Francisco Pedroso Ferreira, técnico superior
de informática de 1.a classe do quadro de pessoal do Centro Nacional
de Pensões.

10 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 8992/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 160/99,
de 11 de Maio, e a Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, apro-
varam, respectivamente, a Lei Orgânica do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais e o correspondente quadro de
pessoal.

A inexistência de dirigentes e a necessidade urgente de adequação
dos serviços à nova estrutura impõem que se proceda, desde já, à
nomeação de alguns deles, sem prejuízo de estar já em fase avançada
o processo de concurso, tendo em vista o preenchimento dos 15 lugares
de dirigentes previstos no quadro de pessoal do referido Centro.

Assim sendo:
Ao abrigo e nos termos do n.o 9 do artigo 4.o, da alínea b) do

n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em articulação com o despacho n.o 23 315/99, de 12 de Novem-
bro, do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, nomeio,
para o lugar de director de Serviços de Reparação de Riscos Pro-
fissionais do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Pro-
fissionais o licenciado Carlos Manuel Leal de Oliveira Esteves, assessor
principal do quadro de pessoal do Departamento de Relações Inter-
nacionais da Segurança Social.

10 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.
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Despacho n.o 8993/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 160/99,
de 11 de Maio, e a Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, apro-
varam, respectivamente, a Lei Orgânica do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais e o correspondente quadro de
pessoal.

A inexistência de dirigentes e a necessidade urgente de adequação
dos serviços à nova estrutura impõem que se proceda, desde já, à
nomeação de alguns deles, sem prejuízo de estar já em fase avançada
o processo de concurso, tendo em vista o preenchimento dos 15 lugares
de dirigentes previstos no quadro de pessoal do referido Centro.

Assim sendo:
Ao abrigo e nos termos do n.o 9 do artigo 4.o, da alínea b) do

n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em articulação com o despacho n.o 23 315/99, de 12 de Novem-
bro, do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, nomeio,
para o lugar de directora dos Serviços Administrativos e Financeiros
do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais a
licenciada Deolinda Fernanda Gomes, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa e Vale do Tejo.

10 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 8994/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 160/99,
de 11 de Maio, e a Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, apro-
varam, respectivamente, a Lei Orgânica do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais e o correspondente quadro de
pessoal.

A inexistência de dirigentes e a necessidade urgente de adequação
dos serviços à nova estrutura impõem que se proceda, desde já, à
nomeação de alguns deles, sem prejuízo de estar já em fase avançada
o processo de concurso, tendo em vista o preenchimento dos 15 lugares
de dirigentes previstos no quadro de pessoal do referido Centro.

Assim sendo:
Ao abrigo e nos termos do n.o 9 do artigo 4.o, da alínea b) do

n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em articulação com o despacho n.o 23 315/99, de 12 de Novem-
bro, do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, nomeio,
para o lugar de director de serviços do Departamento de Avaliação
e Prevenção de Riscos Profissionais do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais o licenciado Manuel Vieira Rodrigues,
técnico superior principal do quadro de pessoal do Centro Nacional
de Protecção contra os Riscos Profissionais.

10 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 8995/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 160/99,
de 11 de Maio, e a Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, apro-
varam, respectivamente, a Lei Orgânica do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais e o correspondente quadro de
pessoal.

A inexistência de dirigentes e a necessidade urgente de adequação
dos serviços à nova estrutura impõem que se proceda, desde já, à
nomeação de alguns deles, sem prejuízo de estar já em fase avançada
o processo de concurso, tendo em vista o preenchimento dos 15 lugares
de dirigentes previstos no quadro de pessoal do referido Centro.

Assim sendo:
Ao abrigo e nos termos do n.o 9 do artigo 4.o, da alínea b) do

n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de

Junho, em articulação com o despacho n.o 23 315/99, de 12 de Novem-
bro, do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, nomeio,
para o lugar de chefe da Divisão de Assuntos Internacionais do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais a licenciada
Maria Lucília Leal Pires Farias, assessora do quadro de pessoal do
Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais.

10 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 8996/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego no vogal do conselho directivo deste Centro Regional, licen-
ciado Joaquim Cardoso dos Santos, a competência que me é conferida
pelo n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 133-A/97, de 30 de Maio.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 2000.

10 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel da Cruz Pires.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 8997/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, exarado em 3 de Abril de 2000,
ao abrigo das competências delegadas:

João Luís Saragoça Simona, monitor de formação profissional espe-
cialista do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profis-
sional — exonerado da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 29 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas).

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 8998/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 3 de Abril de 2000,
ao abrigo das competências delegadas:

Adelaide dos Anjos Ferreira Branquinho Maças da Silva, técnica de
emprego de 1.a classe do quadro do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional — exonerada da função pública, a seu pedido,
com efeitos reportados a 29 de Março de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização
da Segurança Social

Declaração n.o 137/2000 (2.a série). — Para cumprimentos dos artigos 1.o e 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, declara-se que
os subsídios concedidos no 2.o semestre de 1999, com suporte no orçamento da segurança social, foram os seguintes:

1 — Com suporte no orçamento da segurança social — Acção Social, por despacho do Secretário de Estado da Inserção Social:

Data Entidade beneficiária Montante
(em contos)

2-7-99 Cooperativa para a Ed. e Reabilitação de Cr. Inad. Moita Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 900
2-7-99 Casa do Povo de Safara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
5-7-99 Associação Nac. de Famílias Integração da Pessoa Deficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
5-7-99 Santa Casa da Misericórdia de Aljustrel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
5-7-99 Centro Paroquial de Bem-Estar de Ervidal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
5-7-99 Centro Paroquial do Cachopo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
5-7-99 Associação de Apoio à 3.a Idade de São Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
5-7-99 Centro de Acolhimento de Penacova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800
5-7-99 Fundação Manuel Gerardo de Sousa e Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
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Data Entidade beneficiária Montante
(em contos)

5-7-99 Associação Unitária Reformados Pens. e Idosos de Miratejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
5-7-99 Associação Unitária Reformados Pens. e Idosos da Charneca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
5-7-99 Associação Unitária Reformados Pens. e Idosos Pinhal Frades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400
5-7-99 Centro de Bem-Estar Social da Zona Alta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
5-7-99 Associação Promotora da Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
5-7-99 Liga dos Amigos da Terceira Idade Os Avós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
5-7-99 Santa Casa da Misericórdia de Alegrete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600
5-7-99 Obra de São José Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
5-7-99 Santa Casa da Misericórdia de Ribeira de Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 300
5-7-99 Associação Intervenção e Reabilitação de Populações Deficientes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
5-7-99 Assistência Folquense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400
5-7-99 Cooperativa para a Ed. e Reabilitação de Cr. Inadapt. Sesimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
5-7-99 Centro Paroquial de São Cristóvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
5-7-99 Centro Social Paroquial da Baixa da Banheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
5-7-99 Santa Casa da Misericórdia de Algoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
6-7-99 Centro Infantil Nossa Senhora do Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
6-7-99 Associação Casa de Repouso de Enfermagem Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000

12-7-99 Associação Cristã Paz e Bem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
12-7-99 Fundação CESDA — Centro Social do Distrito de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
12-7-99 Santa Casa da Misericórdia do Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
12-7-99 Cooperativa para a Educação e Reab. de Cr. Inadaptadas Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
12-7-99 Centro Social Paroquial de Águas Boas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
15-7-99 Associação Goltz Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
19-7-99 Fundação Solidariedade Social Nobre Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.000
19-7-99 Casa do Povo de Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
19-7-99 Fundação Viscondes Messangil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
2-8-99 Centro Social Paroquial de Alcáçovas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 400
2-8-99 Associação de Reformados Pensionistas e Idosos das Ilhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
2-8-99 APPACDM — Cidadão Deficiente de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
2-8-99 Associação de Amizade à Infância e 3.a Idade de Aldeia da Mata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
2-8-99 Centro Social Belverense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
2-8-99 Semi-Internato de Barbacena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400
2-8-99 Centro Social de Mata de Lobos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
2-8-99 Centro de Formação, Assistência e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
2-8-99 Centro Social da Bufarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
2-8-99 Centro Social Paroquial de Ferreirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
2-8-99 Santa Casa da Misericórdia de Vila Flor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
2-8-99 Associação de Moradores da Zona das Fontainhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
2-8-99 Associação de Reformados e Idosos da Freguesia de Amora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
2-8-99 Centro Social Paroquial de Santo António de Campelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
2-8-99 ATT — Associação para o Tratamento das Toxicodependências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 900
2-8-99 Centro Paroquial de Vaqueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 300
2-8-99 Centro de Bem-Estar de Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
2-8-99 Santa Casa da Misericórdia de Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 800
2-8-99 Lar Familiar da Tranquilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
2-8-99 Associação Cristã Paz e Bem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000
4-8-99 Santa Casa da Misericórdia da Sertã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
4-8-99 Centro Social Nossa Senhora da Esperança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
9-8-99 Centro Paroquial Cultural e Assistência de Benespera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 800
9-8-99 Associação Social Cultural Rec. Os Amigos de Fragosela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
9-8-99 Santa Casa da Misericórdia de Vale de Besteiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
9-8-99 Casa do Povo de Espariz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
9-8-99 Centro Social de Assistência Paroquial de Loriga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
9-8-99 Centro Social Paroquial de Vila Nova de Foz Côa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
9-8-99 Centro Cultural Social Desp. Trabalhadores S. S. de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000
9-8-99 Centro Social e Paroquial de São Nicolau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 700
9-8-99 Centro Social Diocesano de Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
9-8-99 Centro Social Comunitário de São Bartolomeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
9-8-99 Associação de Assistência Domiciliária de Alcaravela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
9-8-99 Associação de Lares Familiares para Crianças e Jovens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
9-8-99 Associação Social Cultural de Tôr . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 300
9-8-99 Associação Luís Pereira da Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 800
9-8-99 Associação de Bem-Estar Infantil de Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000
9-8-99 Centro Social e Paroquial de Rio de Couros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
9-8-99 Os Malmequeres — Centro de Ocupação Permanente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 700
9-8-99 Comunidade Juvenil São Francisco de Assis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
9-8-99 Centro de Dia de Vale de Algueirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
9-8-99 Crianças Inadaptadas de Coruche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
9-8-99 Centro de Dia de Vale de Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
9-8-99 Associação de Solidariedade Social São José da Lamarosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
9-8-99 Santa Casa da Misericórdia de Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
9-8-99 Santa Casa da Misericórdia de Vendas Novas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 900

12-8-99 Fundação Dr. António Vieira Tovar Magalhães e Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
12-8-99 Centro Social Paroquial São Martinho de Tavarede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400
12-8-99 Centro Social da Paróquia de Miragaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
12-8-99 Centro Social Paroquial de Parada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
12-8-99 Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
12-8-99 Centro Social Infantil O Girassol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
12-8-99 Obra Social das Irmãs Oblatas do Santíssimo Redentor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 700
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12-8-99 Centro de Recuperação Infantil de Benavente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
12-8-99 Associação para Estudos e Integração Psicossocial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
13-8-99 Centro Social Cortegacense Olívia e Florindo Cantinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
13-8-99 Centro de Promoção Social de Carvalhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
13-8-99 Centro Paroquial de Povolide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
13-8-99 Associação de Beneficência do Sabugueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
13-8-99 Grupo de Amigos do Manigoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
13-8-99 Centro Social do Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
13-8-99 Centro Social Polivalente da Palheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
13-8-99 APPACDM — Condeixa-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
13-8-99 Santa Casa da Misericórdia de Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
13-8-99 Centro Social da Paróquia de São Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000
13-8-99 Associação Nacional de Desporto para a Deficiência Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
13-8-99 Associação de Beneficência Mão Amiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
13-8-99 Centro Social e Paroquial de Aveiras de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4000
13-8-99 Santa Casa da Misericórdia de Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 900
13-8-99 Centro Social e Paroquial de Santa Maria Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 500
13-8-99 Centro de Educação e Reabilitação de Deficientes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500
13-8-99 Instituto de Apoio à Comunidade do Forte da Casa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
13-8-99 APPC — Núcleo Regional do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200
26-8-99 Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
13-8-99 Associação Cultural, Recreativa e Social da Venda Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
6-9-99 Lar Jacinto Faleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
6-9-99 Associação de Solidariedade Social São João de Negrilhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
6-9-99 Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos São Teotónio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 000
9-9-99 Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos de Alpiarça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
9-9-99 Caritas Diocesana de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
9-9-99 Fundação Nossa Senhora da Guia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
9-9-99 Centro Social Paroquial de São Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 900
9-9-99 Associação Portuguesa de Deficientes — Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 700
9-9-99 Instituto de Apoio à Comunidade do Forte da Casa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
9-9-99 Associação Portuguesa de Deficientes — Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
6-9-99 Santa Casa da Misericórdia de Oleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
6-9-99 Liga Portuguesa Profilaxia Social do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
6-9-99 Santa Casa da Misericórdia de Mogadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
6-9-99 Casa do Povo Vitorino de Piães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000

13-9-99 APPACDM — Vila Nova de Poiares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 390
13-9-99 Santa Casa da Misericórdia de Vila Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
13-9-99 Santa Casa da Misericórdia de Sines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 300
13-9-99 CERCI da Póvoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500
15-9-99 CERCITEJO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500
29-9-99 Associação Sobralense de Apoio a Idosos de Sobral de Adiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 500
29-9-99 Santa Casa da Misericórdia de Aljezur . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 300
29-9-99 Santa Casa da Misericórdia de Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
29-9-99 Santa Casa da Misericórdia de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
29-9-99 Comissão de Reformados Pensionistas e Idosos Freg. Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
29-9-99 APPC — Núcleo Regional do Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
29-9-99 Comissão Regional de Deficientes do Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 700
25-10-99 União das Misericórdias Portuguesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 144
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6-7-99 Centro Assist. Paroq. Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
6-7-99 Centro Paroq. Assist. Souto da Casa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
6-7-99 Centro Soc. Paroq. Santa Clara-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
6-7-99 Centro Soc. Paroq. Santa Eulália de Crespos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
6-7-99 Centro Soc. Paroq. São Martinho de Pousada de Saramagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
6-7-99 Centro Soc. Paroq. Vale da Pinta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
6-7-99 Fundação Champagnet . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
6-7-99 Liga Ostomizados de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
6-7-99 Assoc. Solid. Social Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000
6-7-99 Centro Soc. Santo André das Tojeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
6-7-99 Centro de Dia de São Pedro de Escalos de Cima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200
6-7-99 Gabinete de Reconversão do Casal Ventoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
6-7-99 Obra Social de Torre de Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
6-7-99 Assoc. Planeamento da Família — Delegação do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 600
6-7-99 Norte Vida — Assoc. Promoção da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 400
6-7-99 Irmandade da Misericórdia de Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 900
6-7-99 Casa Povo Tadim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700
6-7-99 Casa Povo Vale do Cávado — Amares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000

22-7-99 Artur Costa André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500
22-7-99 Assoc. Soc. Rec. Juvent. Vila Fonche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
22-7-99 Assoc. Solid. Soc. Malcata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
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22-7-99 Assoc. Port. Pais Amig. Cidadão Def. Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
22-7-99 Caritas Paroquial Coruche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
22-7-99 Centro Paroq. Promoção Soc. Cult. Reboreda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
22-7-99 Centro Soc. Amor de Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
22-7-99 Centro Soc. Belazaima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
22-7-99 Centro Soc. Paroq. Divino Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400
22-7-99 CERCIDIANA — Coop. Educ. Reab. Crianc. Inad. Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 400
22-7-99 Patronato Nossa Senhora de Fátima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000
22-7-99 Assoc. Amigos 3.a Idade São Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
3-8-99 Assoc. Catol. Int. Serv. Juv. Feminina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
3-8-99 Assoc. Benef. Empreg. Comer. Porto Creche Inf. Flor Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
3-8-99 Assoc. Port. p/ Direito dos Menores e da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 250
3-8-99 Assoc. Amigos de Peva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000
3-8-99 Centro Soc. Bonitos de Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
3-8-99 Centro Apoio Social Mozelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
3-8-99 Centro Soc. Cult. Desp. Mosteiró — Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
3-8-99 Centro Soc. Paroq. Calvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000
3-8-99 Banco Alimentar contra a Fome . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
3-8-99 Centro Soc. Paroq. Cambres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400
3-8-99 Centro Soc. Paroq. Ferreira-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400
3-8-99 Comissão Apoio Soc. Desenvolv. Santa Catarina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500
3-8-99 Cruz Vermelha Portuguesa — Vale de Cambra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
3-8-99 Fundação Francisco António Meireles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
3-8-99 Instituto Apoio à Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
3-8-99 Santa Casa Misericórdia Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 000

24-8-99 Assoc. Apoio Crian. Jovens e Adultos de Barqueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
24-8-99 Assoc. Bem-Fazer Santa Comba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000
24-8-99 Assoc. Port. Deficientes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
24-8-99 Assoc. Teatro Const. Complexo Social Joaninha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 000
24-8-99 AURIPS — Assoc. Unit. Refor. Pens. Idosos do Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
24-8-99 Santa Casa Misericórdia Alcochete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
24-8-99 Santa Casa Misericórdia Azeitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
24-8-99 Santa Casa Misericórdia Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
24-8-99 Santa Casa Misericórdia Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000
24-8-99 Assoc. P/Inserção Soc.-Cult. Prof. Família — Projecto FAM GL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
24-8-99 Assoc. Voluntários Acção Soc. Vila Cortês da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500
24-8-99 Casa Estudante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
24-8-99 Casa Povo Melides . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 300
24-8-99 Centro Comunitário da Vera Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 200
24-8-99 Centro Prom. Soc. Cult. da Junqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
24-8-99 Centro Soc. Paroq. Moledo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
24-8-99 Centro Soc. Paroq. São Gens de Calvos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
24-8-99 Centro Soc. Paroq. São Maximiliano Kolbe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
24-8-99 Centro Soc. Paroq. São Pedro de Castelões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
24-8-99 Centro Soc. Paroq. São Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000
24-8-99 Centro Soc. Paroq. Vila Nova Anha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
24-8-99 Esposende Solitário — Assoc. Concelhia p/Desenv. Integrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400
24-8-99 Lar Rosa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
24-8-99 Lar Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000
24-8-99 Patronato Nossa Senhora Rosário de Fátima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
8-9-99 Assoc. Port. Pais Amig. Cidadão Def. Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500
8-9-99 Assoc. 29 de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
8-9-99 Centro Soc. Paroq. São Bento do Cortiço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
8-9-99 Centro Infantil Irene Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
8-9-99 Assoc. Prom. Soc. Habitantes Freg. de Vide — D. Guiomar Alm. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
8-9-99 Centro Promoção Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
8-9-99 Obra O Nazareno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 900
8-9-99 Assoc. Portuguesa Protecção Deficientes Autistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
8-9-99 Santa Casa Misericórdia Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000
8-9-99 Centro Soc. Paramos — Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000
8-9-99 Centro Soc. Cult. São Pedro do Bairro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000
8-9-99 Centro Cultural de Caniçada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 700
8-9-99 Assoc. Port. Paralisia Cerebral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400
8-9-99 Centro Solid. Soc. São Jorge da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000
8-9-99 Instituto Companheiros de Emmaús . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
8-9-99 Fundação Obra Padre Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000
8-9-99 Centro Soc. Interparoquial de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000
8-9-99 Santa Casa Misericórdia Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
8-9-99 Centro Soc. Paroq. Santo André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000
8-9-99 Centro Assist. 3.a Idade Catica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000
8-9-99 Santa Casa Misericórdia Penalva do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
8-9-99 OUSAM — Organismo Util. Soc. Apoio Mútuo — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
8-9-99 Centro Paroq. Soc. de Covas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
8-9-99 Centro Soc. Paroq. São Lázaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
8-9-99 Centro Intervenção Cult. Palmeira de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
8-9-99 Casa Povo Serzedelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 700
8-9-99 Assoc. Cult. Rec. Alvorense 1.o Dezembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
8-9-99 CERCILISBOA — Coop. Educ. Reab. Crianças Inadapt., C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000
8-9-99 CERCIAGO — Coop. Educ. Reab. Crian. Inadapt. Sines Santiágo do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
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8-9-99 Centro Soc. Paroq. Queirã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 000
29-9-99 CERCIESTA — Coop. Educ. Reab. Crianças Inadapt. Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 950
29-9-99 Assoc. Valecambrense de Pais e Amigos do Cidadão Def. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
29-9-99 COMOSSELA — Comissão Melhoramentos de Ossela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 900
29-9-99 Assoc. Creche de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
29-9-99 Assoc. Humanitária Salreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
29-9-99 Assoc. Port. Def. — Delegação de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
29-9-99 Centro Soc. Paroq. Moimenta — Delegação de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500
29-9-99 Centro Soc. Paroq. Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
29-9-99 CERCIGRANDOLA — Coop. Educ. Reab. Cidadão Inadapt. Grândola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
29-9-99 Centro Soc. Nossa Senhora do Amparo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400
29-9-99 Centro Soc. Nossa Senhora da Confiança de Pedrógão Pequeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
29-9-99 Centro Soc. Quinta do Monterroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000
29-9-99 Assoc. Apoio Soc. de Perafita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
29-9-99 Centro Soc. Paroq. Vila de Alpendorada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
29-9-99 Infantário Mário Mendes da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
29-9-99 Assoc. Prof. Amig. Crianças do Casal das Figueiras — APACCF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
29-9-99 Centro Soc. Paroq. Vila Cova do Covelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
29-9-99 Assoc. Creches de Santa Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400
29-9-99 Assoc. Soc. Cult. Desp. de Nogueiró . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
29-9-99 Casa Povo Portela do Vade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
29-9-99 Centro Soc. Paroq. Santa Maria dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000
29-9-99 Centro Soc. Durrães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
29-9-99 Centro Soc. Paroq. São Bartolomeu de Vila Flor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
29-9-99 Questão de Equilíbrio — Assoc. Educ. Inserção de Jovens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
29-9-99 Assoc. Beneficência Augusto Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 500
29-9-99 Santa Casa Misericórdia Vieira do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400
29-9-99 Santa Casa Misericórdia Vagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 600
29-9-99 Santa Casa Misericórdia Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 300
29-9-99 Lar D. Pedro V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
29-9-99 Lar Beneficente São Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
29-9-99 Comissão Melhoramentos Vilamar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
29-9-99 Comissão Melhoramentos Azeméis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000
29-9-99 CERCIZIMBRA — Coop. Educ. Reab. Crianc. Inad. Sesimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
29-9-99 Centro Soc. Teresiano de Verdim — Póvoa de Lanhoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000
29-9-99 Centro Soc. Paroq. Santo André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000
29-9-99 Centro Soc. João Paulo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
29-9-99 Centro Soc. Comendador Melo Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000
29-9-99 Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
29-9-99 Gabinete de Reconversão do Casal Ventoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000
29-9-99 Centro Soc. Soutelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 000
29-9-99 Assoc. Desp. Rec. Cult. Soc. Ega — Centro Soc. Polivalente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
29-9-99 Centro Soc. Paroq. Divino Salvador Valdreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
29-9-99 Centro Soc. Paroq. Castelo de Neiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
29-9-99 Centro Cult. Solidariedade Soc. Guifões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500
29-9-99 Casa Povo Madalena — Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 900
29-9-99 Assoc. Soc. Melhoramentos de Gonçalo Bocas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
29-9-99 Assoc. Port. Pais Amig. Cidadão Def. Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000
29-9-99 Casa Povo Canha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
29-9-99 Assoc. Centro Soc. Escapães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400
29-9-99 Asas Assoc. Solid. Social de Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 000
29-9-99 Assoc. Juvenil A Bogalha — Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000
29-9-99 Assoc. Cult. Rec. Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 100
29-9-99 Assoc. Port. Pais Amig. Cidadão Def. Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
12-11-99 Assoc. Apoio Soc. Nossa Senhora Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800
12-11-99 Assoc. Forense dos Amigos da 3.a Idade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
12-11-99 Assoc. Jovens Ecos Urbanos O Sítio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500
12-11-99 Assoc. Miguel Torga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 300
12-11-99 Assoc. Solid. Acção Soc. Ramalde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800
12-11-99 Assoc. Solid. Soc. das Cortes Assiste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 800
12-11-99 Centro Comunitário Promoção Social do Feijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 900
12-11-99 Centro Paroq. Bem-Estar Soc. Cacilhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
12-11-99 Centro Soc. Paroq. Penha de França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700
12-11-99 CERCILEI — Coop. Ensino Reab. Crianças Inadaptadas Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
12-11-99 Instituto Maria da Paz Varzim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200
12-11-99 Jardim Infantil Riachos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
12-11-99 Santa Casa Misericórdia de Arraiolos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
12-11-99 Santa Casa Misericórdia de Vila Nova Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 000
30-11-99 Instituto Apoio à Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 350
30-11-99 Assoc. Bem-Estar Soc. Freg. Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
30-11-99 Assoc. Nun’Alvares de Campanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 900
30-11-99 Casa Trabalho de Fontarcada — Cruzada do Bem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
30-11-99 Centro Bem-Estar Social de Barqueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
30-11-99 Centro de Dia São Silvestre — Torres Novas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
30-11-99 Centro Soc. Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
30-11-99 Centro Soc. Nossa Senhora do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
30-11-99 Centro Soc. Paroq. Bunheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
30-11-99 Centro Soc. Paroq. Donim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 900
30-11-99 Centro Soc. Paroq. D. Manuel Vieira Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500
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30-11-99 Centro Paroq. Nossa Senhora da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
30-11-99 Centro Soc. Paroq. Nossa Senhora da Boavista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
30-11-99 Santa Casa Misericórdia Amares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
30-11-99 Santa Casa Misericórdia Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
30-11-99 Santa Casa Misericórdia Vila Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000
10-12-99 Comissão Apoio Soc. Desenvolv. Santa Catarina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000
16-12-99 Assoc. Port. p/Direito dos Menores e da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 250
16-12-99 Assoc. p/Desenvolv. Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800
16-12-99 Centro Local Animação Prom. Rural Amarante — CLAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400
16-12-99 Cruz Vermelha Portuguesa — Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 400
16-12-99 Colegio São Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000
16-12-99 Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
16-12-99 Centro Soc. Paroq. São Cristóvão de Selho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
16-12-99 Centro Soc. Paroq. Sande São Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
16-12-99 Centro Cult. Desp. Recr. Santo Adrião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
16-12-99 Centro Soc. Cult. Desp. Rec. Vila Nova de Sande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
16-12-99 Grupo Aprender Em Festa — GAF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
16-12-99 Grupo de Amigos do Manigoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
16-12-99 Assoc. Amigos da Nossa Terra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000
16-12-99 Assoc. Cult. Desp. Humanit. Rec. Pousafoles do Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
16-12-99 Assoc. Social Desp. Rec. Silgueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
16-12-99 Centro Soc. Paroq. Fonte Arcada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
16-12-99 Centro Soc. Paroq. Arrifana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 300
16-12-99 Grupo de Acção Social de São Vicente de Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
16-12-99 Paraíso Social de Aguada de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
16-12-99 Casa Trabalho Dr. Oliveira Salazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 500
16-12-99 Cruz Vermelha Portuguesa — Núcleo de Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
16-12-99 Assoc. Socor. Mut. Mutualista Covilhanense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000
29-12-99 Fundação O Século Colónia Balnear Infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
29-12-99 Lar Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
29-12-99 Centro Soc. Paroq. Vila da Ponte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
29-12-99 Centro Soc. Paroq. São Mamede de Agrochão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 000
29-12-99 Centro Soc. Paroq. São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
29-12-99 Centro Acolhimento de São João de Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
30-12-99 Assoc. Reformados Idosos da Freguesia da Amora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
30-12-99 Santa Casa Misericórdia Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000
30-12-99 Santa Casa Misericórdia Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000
30-12-99 Centro Soc. Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600
30-12-99 Centro Soc. Paroq. São Pedro da Comporta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
30-12-99 Centro Soc. São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
30-12-99 Centro Soc. Paroq. Chafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
30-12-99 Centro Promoção Soc. São Martinho de Pindo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
30-12-99 Assoc. Maconde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700
30-12-99 Centro Soc. Paroq. Cavês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
30-12-99 Centro Social Juventude de Belinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
30-12-99 Obra Soc. Franciscanas Missionárias de Maria — O Viveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
30-12-99 Centro Soc. Paroq. Ferreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000
30-12-99 Centro Cult. Bairros de São João e Olival Queimado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
30-12-99 Assoc. Cult. Apoio Social de Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000
30-12-99 Assoc. Dr. João dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000
30-12-99 Assoc. Reformados Pensionistas Idosos Valverde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
30-12-99 Centro Soc. Paroq. Baltar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500
30-12-99 Fundação Obra do Ardina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000
30-12-99 Santa Casa Misericórdia Benedita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
30-12-99 Santa Casa Misericórdia Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
30-12-99 Santa Casa Misericórdia Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000
31-12-99 Assoc. Almadense Rumo ao Futuro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000
31-12-99 Caritas Diocesana Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000
31-12-99 Centro Comunitário São Saturnino de Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500
31-12-99 Centro Infantil São Manços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500

3 — No âmbito do Programa de Apoio a Crianças Carenciadas, por despacho do Secretário de Estado da Inserção Social e da Ministra
da Saúde:

Data Entidade beneficiária Montante
(em contos)

31-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 997
8-10-99 Associação de Solidariedade de Ramalde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 214
17-9-99 Câmara Municipal de Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 132
30-7-99 CERCIMARCO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 904
24-11-99 Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 875
24-11-99 Centro Social e Paroquial de Miragaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 296
17-9-99 Associação de Apoio ao Deficiente de Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 908
2-11-99 Junta de Freguesia de Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 626
2-11-99 Associação Recreativa e Cultural Vai Avante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 581
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Data Entidade beneficiária Montante
(em contos)

30-7-99 Irmandade da Santa Casa da Misericórdia de Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 158
4-11-99 Centro Social e Paroquial Nossa Senhora da Vitória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 856
2-9-99 Câmara Municipal de Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 181

17-9-99 Câmara Municipal da Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 127
9-9-99 Associação a Casa do Caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 730

30-7-99 Centro de Formação, Assistência e Desenvolvimento — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 703
30-7-99 CERCIPOM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 262
30-7-99 CERCIPAPER . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 813
30-7-99 Lar de Santa Teresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 910
23-7-99 Junta de Freguesia de Cerdal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 272
30-7-99 Associação Portuguesa de Deficientes Autistas — Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 994
30-7-99 Fundação Bissaya Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 957
30-7-99 Associação de Pais e Técnicos Integração de Deficientes — Nós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 731
30-7-99 Centro Social de Palmela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 137
30-7-99 CERCIZIMBRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 277
30-7-99 Associação Cultural Moinho da Juventude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 296
30-7-99 Centro Social Paroquial de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 763
30-7-99 Junta de Freguesia da Ajuda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 521
30-7-99 Cooperativa São Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 217
23-7-99 Bela Vista — Centro de Acção Integrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 014
23-7-99 Jardim-de-Infância da Costa Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 949
9-11-99 Centro Social de Paramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 605
26-10-99 Centro de Acção Social do Concelho de Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 949
19-7-99 NECI — Núcleo Educação da Criança Inadaptada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 850
11-10-99 Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral — Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 849
3-11-99 Existir — Associação Int. Reabilitação da População Deficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 328
28-9-99 Santa Casa da Misericórdia de São João da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 299

4 — No âmbito do Programa de Acção Pesquisa da Luta contra a Pobreza, por despacho do Ministro do Trabalho e da Solidariedade:

Data Entidade beneficiária Montante
(em contos)

3-11-99 Casa do Povo de Borba de Godim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 300
2-8-99 Liga de Profilaxia do Alcoolismo e Toxicomanias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 163

17-8-99 Agência de Desenvolvimento Integrado do Lordelo do Ouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 007
17-8-99 ADESCO — Associação Desnv. Comunitário da Serra da Aboboreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000
17-8-99 Centro Social de Ermesinde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
27-4-99 Cruz Vermelha Portuguesa — Centro Histórico de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000
27-4-99 Rede Europeia Antipobreza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 500
27-4-99 Santa Casa da Misericórdia de Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000
18-10-99 ADEIMA — Associação p/ Desenvolvimento Integrado de Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 605
30-6-99 Aida — Associação Interinstitucional de Desenvolvimento de Aldoar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 180
10-12-99 Casa do Povo de Peroselo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
11-11-99 Centro Claretiano de Apoio à Infância e à Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000
20-7-99 Obra de Bem-Estar Rural em Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
14-7-99 Fundação p/ Desenvolvimento da Zona Histórica do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170 000
21-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000
22-11-99 Agência de Desenvolvimento Integrado da Sobreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
25-11-99 Santa Casa da Misericórdia de Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 633
30-7-99 Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000
30-6-99 Santa Casa da Misericórdia de Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500
30-7-99 Santa Casa da Misericórdia de Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 186
30-7-99 Santa Casa da Misericórdia de Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 350
30-7-99 Santa Casa da Misericórdia de Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 799
30-7-99 Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
30-7-99 Santa Casa da Misericórdia de Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000
30-7-99 Centro Social e Paroquial de Reboreda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
30-7-99 Lar de Santa Teresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 170
27-7-99 Associação e Desenvolvimento Integrado do Concelho de Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 500
30-10-99 Centro Social de Esmoriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
30-9-99 Florinhas do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 380
30-12-99 Associação de Desenvolvimento Social Pelo Prazer de Viver . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 985
30-9-99 Centro Social e Paroquial Santa Marinha de Avanca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 732
30-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Sever do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 590
30-12-99 Associação Com. Ind. da Bairrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
30-12-99 Associação de Idosos Mirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 929
30-12-99 ADELO — Associação Des. Local da Bairrada e Mondego — Sopenha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 959
30-12-99 ADELO — Associação Des. Local da Bairrada e Mondego — Monte Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 150
30-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Penela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 700
30-12-99 APPACDM de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 500
30-12-99 Caritas Diocesana de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 500
30-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 000
30-12-99 Fundação Bissaya Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000
30-12-99 ARCIL — Associação Recuperação Crianças Inadaptadas da Lousã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000
30-12-99 Associação Integrar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 513
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30-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Tábua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 500
30-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Semide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
30-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Pampilhosa da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 717
30-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Arganil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000
30-12-99 AMI — Fundação Assistência Médica Internacional — Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 720
30-12-99 Centro Social do Exército de Salvação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 000
30-12-99 Fundação Ami — Assistência Médica Internacional — Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 000
30-12-99 Associação Vida Cristã Filadélfia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
30-12-99 Fundação Habitação e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 500
30-12-99 Centro Social e Cultural da Paróquia da Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 607
30-12-99 Associação da Fraternidade Cristã O Companheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 995
30-12-99 CIVITAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 979
30-12-99 Associação Ajuda de Mãe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 000
30-12-99 Associação Para a Cooperação Intercâmbio e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 115
30-12-99 Associação p/ O Desenvolvimento Sócio-Educativo de Corroios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 503
30-12-99 Lar Madre Sacramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 683
30-12-99 Associação de Emergência Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
30-12-99 Santa Casa da Misericórdia da Ericeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
30-12-99 Associação p/ a Inovação Sociocultural e Profissional da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
30-12-99 Instituto de Apoio à Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
30-12-99 Associação p/ Desenvolvimento e Emprego do Conc. de Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
30-12-99 AFID . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
30-12-99 PROACT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500
30-12-99 Cruz Vermelha Portuguesa — Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
30-12-99 Associação p/ Defesa dos Angolanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
1-7-99 Associação de Desenvolvimento Pinhal Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
9-7-99 Associação Melhoramentos Bem-Estar de Pias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000

30-7-99 Santa Casa da Misericórdia de Almeirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 800
12-8-99 Centro Social Ribeira do Fárrio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 680
20-9-99 Associação p/ Desenvolvimento Social Comunitário de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000
29-9-99 Associação Igrejanovense Melhoramentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
8-11-99 Centro de Assistência Social de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
11-11-99 Caritas Paroquial de Coruche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 380
26-11-99 Santa Casa da Misericórdia de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 400
30-12-99 Fábrica da Igreja Paroquial de São Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 693
30-12-99 Associação Solidariedade Desenvolvimento do Laranjeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 374
30-12-99 Centro Social São Pedro do Afonsoeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 320
30-12-99 União Mutualista Nossa Senhora da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 172
30-12-99 Centro Paroquial de Bem-Estar Social da Cova da Piedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 794
30-12-99 Cooperativa de Solidariedade Social Pelo Sonho é que Vamos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 730
30-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 107
30-12-99 Centro Cultural do Bairro de São João e Olival Queimado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 222
30-12-99 Associação p/ Educação de Jovens Questão de Equilíbrio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 000
30-12-99 Escola Profissional de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
30-12-99 Casa do Povo de Azinheira dos Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
30-12-99 CRIART — Associação de Solidariedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
18-8-99 Projecto Água Viva 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 517
18-8-99 Projecto Intercomunitário Cidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 099
18-8-99 Projecto de Desenvolvimento Integrado do Concelho de Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 693
26-7-99 Projecto de Intervenção Comunitária do Concelho de Reguengos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 125
30-7-99 Projecto de Desenvolvimento Int. Com. Concelho de Vendas Novas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 201
18-8-99 Projecto de Desenvolvimento Social Int. Concelho de Arraiolos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 065
30-7-99 Projecto de Desenvolvimento Comunitário do Concelho de Mora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
8-7-99 Projecto de Desenvolvimento Social Concelho do Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
9-9-99 Projecto Integrado Com. Concelho de Borba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000

20-7-99 Projecto Espiga Montemor-o-Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
7-12-99 Projecto Intervenção do Concelho de Viana do Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
22-9-99 Associação Terras Dentro — Alvito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 180
13-10-99 Associação p/ a 3.a Idade Ana Pacheco — Serra Dentro — Sabóia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 749
22-10-99 Santa Casa da Misericórdia de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 879
7-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 543
14-12-99 Associação de Desenvolvimento Integrado Rota do Guadiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
30-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Ferreira do Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 331
30-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Cabeço de Vide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 877
30-12-99 Associação Cultural de Desenvolvimento da Freguesia de Beirã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 188
30-12-99 Centro Social de Margem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 164
30-12-99 CRIPS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 500
30-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Crato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
30-12-99 Lar Nossa Senhora da Graça de Póvoa e Meadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 051
30-12-99 Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Nossa Senhora da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 100
30-12-99 Associação de Desenvolvimento Reg. D’Entre o Tejo e Guadiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 037
30-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Marvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 007
30-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Alter do Chão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 129
30-12-99 Centro de Bem-Estar Social de Arronches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 925
30-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 578
30-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Monforte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
30-12-99 Centro de Dia Nossa Senhora dos Degolados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 640
30-12-99 Associação Recreativa e Cultural de Sousel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 178
30-12-99 Liga dos Amigos do Hospital de Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
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Data Entidade beneficiária Montante
(em contos)

30-12-99 Cruz Vermelha Portuguesa — Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500
30-12-99 Câmara Municipal de Vinhais — Desenvolvimento do Meio Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 938
30-12-99 Câmara Municipal de Vimioso — Potenciar o Futuro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 524
30-12-99 Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães — Viver o Futuro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
30-12-99 Vila Flor Solidária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 500
30-12-99 Santo Condestável — Direito à Cidadania . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
30-12-99 Câmara Municipal de Moncorvo — Integração e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 149

22 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Francisco Rodrigues Cal.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar

Louvor n.o 235/2000. — Ao cessar, a seu pedido, as funções de
directora-geral de Protecção das Culturas, não posso deixar de reco-
nhecer as grandes qualidades de trabalho e humanas, bem como os
inegáveis conhecimentos científicos e técnicos, que a engenheira Amé-
lia Vitória de Melo Frazão Santos Moreira demonstrou ao longo
do largo período em que exerceu funções, quer técnicas quer diri-
gentes, no Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas.

A sua permanente disponibilidade e sentido da responsabilidade
granjearam-lhe o apreço generalizado quer dos funcionários dos orga-
nismos que dirigiu ou pelos quais foi responsável ao longo de 23 anos
quer dos seus utentes, bem como dos membros do Governo com
quem sempre colaborou com a maior lealdade.

É, pois, de toda a justiça louvar a forma eficiente, conhecedora
e devotada como a engenheira Amélia Frazão sempre desempenhou
todas as funções que lhe foram confiadas, ficando-nos a certeza que
ainda terá muito a dar em prol do sector que sempre serviu.

31 de Março de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 8999/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Manuel Joaquim Almeida dos Santos e Manuel Pereira de
Almeida — contratados em regime de contrato de trabalho a termo
certo para exercerem funções na Direcção Regional de Agricultura
de Trás-os-Montes com a categoria de trabalhador rural, tendo
início em 21 de Fevereiro e válido até 18 de Agosto de 2000.

Alberto Manuel de Almeida Santos — contratado em regime de con-
trato de trabalho a termo certo para exercer funções na Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes com a categoria de
trabalhador rural, tendo início em 28 de Fevereiro e válido até
25 de Agosto de 2000.

Maria Nazaré Cardoso — contratada em regime de contrato de tra-
balho a termo certo para exercer funções na Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes com a categoria de trabalhadora
rural, tendo início em 2 de Março e válido até 28 de Agosto de
2000.

Adriano Pinto Ramos, Albano Augusto da Silva, Amélia da Conceição
Correia, António Armando do Nascimento, António Pinto, Delfim
Lourenço, Joaquim Barbosa, José António Ferreira, Manuel Pinto,
Maria Lúcia da Silva e Norberto Lavrador Pinto — contratados
em regime de contrato de trabalho a termo certo para exercerem
funções na Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes
com a categoria de trabalhador rural, tendo início em 6 de Março
e válido até 1 de Setembro de 2000.

Artur Augusto — contratado em regime de contrato de trabalho a
termo certo para exercer funções na Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes com a categoria de trabalhador rural,
tendo início em 7 de Março e válido até 2 de Setembro de 2000.

Albertina da Conceição da Costa Augusto, Geraldo da Costa Pinto,
Maria Custódia da Costa, Maria José Ferraz Moreira de Almeida
e Zélia da Conceição Fonseca — contratados em regime de contrato
de trabalho a termo certo para exercerem funções na Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes com a categoria de

trabalhador rural, tendo início em 13 de Março e válido até 8 de
Setembro de 2000.

Beatriz da Conceição de Sousa — contratada em regime de contrato
de trabalho a termo certo para exercer funções na Direcção Regio-
nal de Agricultura de Trás-os-Montes com a categoria de traba-
lhadora rural, tendo início em 7 de Março e válido até 9 de Setembro
de 2000.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — O Director Regional, Jorge M. T. Azevedo.

Despacho n.o 9000/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do director regional de Agricultura de Trás-os-Montes
e a pedido da interessada:

Elizabete Martinha Carvalho Azevedo, assistente administra-
tiva — autorizado o regresso ao organismo de origem, depois de
exercer funções em regime de requisição no Instituto da Conser-
vação da Natureza, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — O Director Regional, Jorge M. T. Azevedo.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Declaração n.o 138/2000 (2.a série). — Declara-se que, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e com efeitos a partir de 24 de Fevereiro de 2000, foi convertida
em definitiva a nomeação, em comissão de serviço, do chefe de repar-
tição desta Escola, Rui Cabaço Correia.

10 de Abril de 2000. — O Director, Fernando Rui Rebordão.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 7517/2000 (2.a série). — Listas de classificação final
de concursos documentais para acesso à categoria de investigador prin-
cipal. — Faz-se público que vai ser afixada na Estação Agronómica
Nacional, em Oeiras, na Estação Zootécnica Nacional, em Vale de
Santarém, na Estação Florestal Nacional, em Lisboa, na Estação
Nacional de Melhoramento de Plantas, em Elvas, na Estação Nacional
de Fruticultura Vieira Natividade, em Alcobaça, na Estação Vitivi-
nícola Nacional, em Dois Portos, no Laboratório Químico Agrícola
Rebelo da Silva, em Lisboa, e nos Serviços Centrais do INIA, também
em Lisboa, a lista de classificação final relativa ao concurso interno
de acesso limitado para preenchimento de uma vaga na categoria
de investigador principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Investigação Agrária, no grupo 4, composto pelas áreas científicas
de pedagogia, química agrícola, enologia, vitivinicultura e ampelologia
e fertilidade do solo e nutrição mineral das plantas, aberto ao abrigo
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro.

13 de Abril de 2000. — O Presidente do INIA, Carlos Amaral.

Despacho (extracto) n.o 9001/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Abril de 2000 do vice-presidente do INIA, na qualidade
de substituto legal:

Teresa Paula Carichas Carita Nunes, José Manuel Ferreira Nobre
Semedo, Nuno Miguel de Carvalho Marques, Sónia Ricardo Dias,
Filipe Miguel Sequeira Ramos Rodrigues Pedra, Maria Cristina
de Almeida Pelejão Fernandes Serrano, Mário José Cunha dos
Santos, Nuno Manuel Barroso Pinheiro e Rui Jorge Lúcio Cabrita,
técnicos de 2.a classe da carreira de engenheiro técnico do quadro
deste Instituto — promovidos a técnicos de 1.a classe da referida
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carreira do quadro deste mesmo Instituto, considerando-se exo-
nerados do lugar anterior a partir da data da aceitação dos lugares.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — Pelo Presidente do INIA, a Directora de
Serviços de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

Despacho (extracto) n.o 9002/2000 (2.a série). — Por despachos
de 26 de Janeiro e de 14 de Março de 2000, respectivamente do
Secretário Regional da Agricultura, Florestas e Pescas do Governo
da Região Autónoma da Madeira e do vice-presidente do INIA, na
qualidade de substituto legal:

Maria José Fernandes Gaudêncio Marote, jardineira do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Florestas da Secretaria Regional
de Agricultura, Florestas e Pescas do Governo da Região Autónoma
da Madeira — transferida para o quadro deste Instituto com idên-
tica categoria, para prestar serviço na Estação Florestal Nacional
considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da data da
aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Abril de 2000. — Pelo Presidente do INIA, a Directora de
Serviços de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Aviso n.o 7518/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 14 de Março de 2000 do director do
Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, se encontra aberto
concurso interno de acesso misto para assistente administrativo espe-
cialista da carreira de assistente administrativo.

2 — O concurso é aberto para as 12 vagas existentes no quadro
de pessoal deste organismo, tendo sido fixada a seguinte quota, nos
termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

11 lugares a preencher por funcionários do quadro de pessoal
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária;

1 lugar a preencher por funcionário que não pertença ao quadro
de pessoal do Laboratório Nacional de Investigação Veteri-
nária, para exercer funções na Delegação do Porto, sita em
Vairão — Vila do Conde.

2.1 — As áreas funcionais são as de pessoal, contabilidade financeira
e patrimonial, expediente, arquivo e processamento de texto.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento das vagas men-
cionadas, caducando com o respectivo preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — O método de selecção a utilizar, com carácter eliminatório,
é o da avaliação curricular, sendo os candidatos pontuados numa
escala de 0 a 20 valores.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da publicação no Diário da República do presente aviso.
6.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária, com a indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Admi-
nistração, Secção de Pessoal e de Expediente, sita na Estrada de
Benfica, 701, 1549-011 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, devendo conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais deverão
ser devidamente comprovados.

7 — O requerimento deverá ser elebaborado de acordo com a
minuta anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração actualizada e devidamente autenticada da qual
constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo, a cate-
goria detida, o escalão, o índice e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço relevantes para o concurso;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo próprio,
do qual devem constar, designadamente, as habilitações lite-
rárias, as funções que exerce e as que exerceu anteriormente,
indicando os respectivos prazos de duração, e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação da respectiva duração, datas da sua realização e enti-
dades promotoras;

c) Os documentos comprovativos das habilitações literárias e
da formação profissional deverão ser autênticos ou auten-
ticados.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir indicados, sendo remetidas,
por carta registada com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em situação legalmente justificada, nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa;
Rua de Santa Catarina, 753, 4000-454 Porto.

10 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Helena Ribeiro de Magalhães Cardoso Oli-
veira Margato, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Orlando Soares Pereira Guimarães, chefe de secção, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Gabriel Machado Rosa, assistente administrativo especia-
lista da carreira de assistente administrativo.

Vogais suplentes:

Ivone Carla Borges Costa Correia, técnica superior principal
da carreira de médico veterinário.

Maria Teresa Gomes Sampaio Arroz, assistente adminis-
trativa especialista da carreira de assistente adminis-
trativo.

10 de Abril de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho de. . . e de. . ., natural
de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . ., nascido em
. . ./ . . ./ . . ., portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo
Arquivo de Identificação de . . ., residente em . . . , . . . (código postal),
com a categoria de . . . da carreira de . . . do quadro de pessoal do . . .
(nome do organismo), vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a)
ao concurso . . . (tipo de concurso) para o preenchimento de
. . . (número) lugares vagos na categoria de . . . da carreira de . . .
do quadro de pessoal do . . . (mesmo organismo), conforme aviso
afixado em . . . / . . . / . . .

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexos:

Curriculum vitae datado e assinado;
Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações literárias;
Declaração autenticada passada pelo organismo de origem da

qual constem a natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações dos últimos três anos;

Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, da for-
mação profissional detida.

Aviso n.o 7519/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 2 de Março de 2000 do director do Laboratório
Nacional de Investigação Veterinária, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso, com vista ao preenchimento de um
lugar na categoria de chefe de secção do quadro de pessoal deste



N.o 101 — 2 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7645

Laboratório Nacional, constante da Portaria n.o 656/99, de 1 de Agosto,
para a área funcional de aprovisionamento e património.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 265/88, de 28 de Julho, e pelo
Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o lugar
indicado, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
secção para a área funcional de aprovisionamento e património che-
fiar, coordenar e orientar as actividades desenvolvidas no âmbito da
unidade orgânica, previstas no n.o 4 do artigo 27.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 23/97, de 28 de Maio, em conformidade com as respectivas
competências funcionais.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, na
Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa.

6 — Vencimento — o correspondente à aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Condições gerais de admissão — as previstas no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Condições especiais de admissão — as previstas no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, com
carácter eliminatório, para nota inferior a 9,5 valores, numa
escala de 0 a 20 valores;

b) Avaliação curricular.

10 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração de
três horas, à qual será aplicada o programa da prova de conhecimentos
gerais aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e o programa de provas de conhe-
cimentos específicos constante do despacho conjunto n.o 1053/99, de
25 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 15 de Dezembro de 1999, versando a área a que se destina o
concurso, conforme anexo ao presente aviso.

Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 378/94, de 16 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto Regulamentar n.o 23/97, de 28 de Maio.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12 — A admissão ao concurso deverá ser requerida ao director
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, em requeri-
mento a entregar pessoalmente ou a remeter pelo correio, com aviso
de recepção, para a Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa, con-
siderando-se entregues dentro do prazo os requerimentos e respectivos
documentos de instrução cujo aviso de recepção tenha sido expedido
pelos CTT até ao termo do prazo fixado.

13 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço emissor, situação militar,
número fiscal de contribuinte, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na categoria e na carreira;

e) Lugar a que concorre e Diário da República em que se encontra
publicado o aviso de abertura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

14 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente autenticada, do serviço ou orga-
nismo a que se encontre vinculado o candidato, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza do
vínculo à função pública, a actual categoria, a antiguidade
na actual categoria e na carreira e a classificação de serviço
dos últimos três anos;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

c) Curriculum vitae detalhado.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Maria Helena Ribeiro de Magalhães Cardoso de
Oliveira Margato, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Ângelo José Travassos do Rosário, chefe de divisão, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Armanda Pereira Marques Lobo Varela, chefe de
repartição.

Vogais suplentes:

Maria Helena Pereira Paulo Duarte, directora de serviços.
Orlando Soares Pereira Guimarães, chefe de secção.

13 de Abril de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos para chefe de secção para a área funcional de
aprovisionamento e património.
1 — Aprovisionamento e património:

a) Bens do Estado;
b) Regime jurídico de aquisições de bens e serviços;
c) Gestão patrimonial;
d) Inventário e cadastro.

Aviso n.o 7520/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 17 de Fevereiro de 2000 do director do Labo-
ratório Nacional de Investigação Veterinária, se encontra aberto con-
curso interno geral de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso, com vista ao preenchimento
de um lugar na categoria de chefe de repartição do quadro de pessoal
deste Laboratório Nacional, constante da Portaria n.o 656/99, de 1 de
Agosto, para a área funcional de pessoal e assuntos gerais.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o lugar
indicado, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição para a área funcional de pessoal e assuntos gerais promover
e assegurar a administração dos recursos humanos e prestar apoio
técnico ou administrativo neste domínio aos órgãos e serviços do Labo-
ratório Nacional de Investigação Veterinária.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, na
Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa.

6 — Vencimento — o correspondente à aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes.

7 — Condições especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — os referidos no n.o 2 do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
8 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos específicos, com carácter eli-
minatório para nota inferior a 9,5 valores, numa escala de
0 a 20 valores;

b) Entrevista profissional de selecção.
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8.1 — A prova de conhecimentos específicos, constante do despacho
conjunto n.o 1053/99, de 25 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, será escrita
e terá a duração de três horas, versando a área a que se destina
o concurso.

Legislação aplicável:

a) Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 407/91, de 17
de Outubro, 19/92, de 13 de Agosto, e 218/98, de 17 de Julho;

b) Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 41/84, de 3 de
Fevereiro, e 236/99, de 18 de Agosto;

c) Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28 de
Julho, 244/89, de 5 de Agosto, 121/96, de 9 de Agosto, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e Decretos-Leis n.os 497/99, de 19 de Novembro, e 518/99,
de 10 de Dezembro;

d) Decretos-Leis n.os 259/98, 325/99 e 324/99, de 18 de Agosto;
e) Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — A admissão ao concurso deverá ser requerida ao director do
Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, em requerimento
a entregar pessoalmente ou a remeter pelo correio, com aviso de
recepção, para a Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa, consi-
derando-se entregues dentro do prazo os requerimentos e respectivos
documentos de instrução cujo aviso de recepção tenha sido expedido
pelos CTT até ao termo do prazo fixado.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço emissor, situação militar,
número fiscal de contribuinte, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na categoria e na carreira;

e) Lugar a que concorre e Diário da República em que se encontra
publicado o aviso de abertura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente autenticada, do serviço ou orga-
nismo a que se encontre vinculado o candidato, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza do
vínculo à função pública, a actual categoria, a antiguidade
na actual categoria e na carreira e a classificação de serviço
quantitativa dos anos relevantes para efeito de concurso;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

c) Curriculum vitae detalhado.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do artigo 33.o, n.o 2, e dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e dos n.o 1, 2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Maria Helena Ribeiro de Magalhães Cardoso de
Oliveira Margato, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Nuno Álvaro Morgadinho Faustino, director de serviços,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Ângelo José Travassos do Rosário, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Manuel Joaquim de Azevedo Ramos, director da Delegação
do Porto.

Maria de Fátima Barreto Loja Lourosa, directora de
serviços.

13 de Abril de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos para chefe de repartição para a área funcional
de pessoal e assuntos gerais.

1 — Regime jurídico da função pública:

a) Relação jurídica de emprego;
b) Quadros e carreiras;
c) Recrutamento e selecção;
d) Regime de duração e horário de trabalho;
e) Classificação de serviço.

2 — Expediente e arquivo:

a) Documentos — conceitos e tipos;
b) Circuito da correspondência — registo de entrada e saída de

documentos;
c) Classificação — conceito e tipos de arquivos;
d) Arquivo — conceitos e tipos de arquivos;
e) Prazo de conservação dos documentos.

Aviso n.o 7521/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 2 de Março de 2000 do director do Laboratório
Nacional de Investigação Veterinária, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso, com vista ao preenchimento de um
lugar na categoria de chefe de secção do quadro de pessoal deste
Laboratório Nacional, constante da Portaria n.o 656/99, de 1 de Agosto,
para a área financeira e patrimonial da Delegação do Porto.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 265/88, de 28 de Julho, e pelo
Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o lugar
indicado, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
secção para a área financeira e patrimonial da Delegação do Porto
chefiar, coordenar e orientar as actividades desenvolvidas no âmbito
da unidade orgânica, previstas no n.o 5 do artigo 27.o do Decreto
Regulamentar n.o 23/97, de 28 de Maio, em conformidade com as
respectivas competências funcionais.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Delegação do Porto do Laboratório Nacional de Inves-
tigação Veterinária, em Vairão, Vila do Conde.

6 — Vencimento — o correspondente à aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Condições gerais de admissão — as previstas no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Condições especiais de admissão — as previstas no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, com
carácter eliminatório, para nota inferior a 9,5 valores, numa
escala de 0 a 20 valores;

b) Avaliação curricular.

10 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração de
três horas, à qual será aplicado o programa da prova de conhecimentos
gerais aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e o programa de provas de conhe-
cimentos específicos constante do despacho conjunto n.o 1053/99, de
25 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 15 de Dezembro de 1999, versando a área a que se destina o
concurso, conforme anexo ao presente aviso.

Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 378/94, de 16 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto Regulamentar n.o 23/97, de 28 de Maio.

11 — Os critérios de apeciação e ponderação da avaliação curri-
cular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
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fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A admissão ao concurso deverá ser requerida ao director
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, em requeri-
mento a entregar pessoalmente ou a remeter pelo correio, com aviso
de recepção, para a Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa, con-
siderando-se entregue dentro do prazo os requerimentos e respectivos
documentos de instrução cujo aviso de recepção tenha sido expedido
pelos CTT até ao termo do prazo fixado.

13 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço emissor, situação militar,
número fiscal de contribuinte, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na categoria e na carreira;

e) Lugar a que concorre e Diário da República em que se encontra
publicado o aviso de abertura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

14 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente autenticada, do serviço ou orga-
nismo a que se encontre vinculado o candidato, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza do
vínculo à função pública, a actual categoria, a antiguidade
na actual categoria e na carreira e a classificação de serviço
dos últimos três anos;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

c) Curriculum vitae detalhado.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Maria Helena Ribeiro de Magalhães Cardoso de
Oliveira Margato, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Ângelo José Travassos do Rosário, chefe de divisão, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Armanda Pereira Marques Lobo Varela, chefe de
repartição.

Vogais suplentes:

Maria Helena Pereira Paulo Duarte, directora de serviços.
Orlando Soares Pereira Guimarães, chefe de secção.

14 de Abril de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos para chefe de secção para a área funcional de
orçamento e contabilidade e aprovisionamento e património.

1 — Orçamento e contabilidade:

a) Orçamento do Estado — princípios e regras orçamentais;
b) Principais tipos de despesa e sua execução;
c) Conta de gerência — preparação, regras e procedimentos;
d) Execução dos orçamentos.

2 — Aprovisionamento e património:

a) Bens do Estado;
b) Regime jurídico de aquisições de bens e serviços;
c) Gestão patrimonial;
d) Inventário e cadastro.

Serviço Nacional Coudélico

Despacho n.o 9003/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Abril de 2000 do director do Serviço Nacional Coudélico:

Gracinda dos Santos Gonçalves Silvestre — reclassificada, com efeitos
reportados à data do despacho, na categoria de cozinheira da car-
reira de cozinheiro do quadro de pessoal do Serviço Nacional Cou-
délico, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

Maria da Glória Martins — reclassificada, com efeitos reportados à
data do despacho, na categoria de auxiliar administrativa da carreira
de auxiliar administrativo do quadro de pessoal do Serviço Nacional
Coudélico, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro.

Armindo Manuel Dinis do Rosário — reclassificado, com efeitos
reportados à data do despacho, na categoria de motorista de ligeiros
da carreira de motorista de ligeiros do quadro de pessoal do Serviço
Nacional Coudélico, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro.

10 de Abril de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 7522/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
se publica a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao formando de Educação Moral
e Religiosa Católica a seguir indicado, o qual concluiu a profissio-
nalização em serviço no ano lectivo de 1998-1999:

Faculdade de Teologia da Universidade Católica Portuguesa

Centro Regional do Porto

Educação Moral e Religiosa Católica: Classificação
profissional

—
Valores

Felisberto Augusto de Moura Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3

12 de Abril de 2000. — A Coordenadora do Núcleo de Organização
Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 7523/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
se publicam as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje relativas às formandas do ensino
secundário a seguir indicadas, as quais concluiram a profissionalização
em serviço no biénio de 1995-1997:

Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário

4.o grupo A: Classificação
profissional

—
Valores

Paula Alexandra Xavier Alves de Freitas Monteiro . . . . . . . 14,8

5.o grupo:

Maria Luísa Romeiras Pascoal de Sousa Costa Dias . . . . . . 16

12 de Abril de 2000. — A Coordenadora do Núcleo de Organização
Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 7524/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
se publica a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
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acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

5.o grupo: Classificação
profissional

—
Valores

Maria Teresa Henriques Pato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

12 de Abril de 2000. — A Coordenadora do Núcleo de Organização
Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Rectificação n.o 1271/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro
de 1989, a classificação profissional da professora do ensino prepa-
ratório a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em
serviço no biénio de 1986/88, rectifica-se que onde se lê:

Escola Superior de Educação de Beja

Ensino preparatório

5.o grupo: Classificação
profissional

—
Valores

Maria de Fátima Moreira Ferreira da Silva Miranda . . . . . 14

deve ler-se:

Escola Superior de Educação de Beja

Ensino preparatório

5.o grupo: Classificação
profissional

—
Valores

Maria de Fátima Moreira Ferreira da Silva Miranda . . . . . 15,2

12 de Abril de 2000. — A Coordenadora do Núcleo de Organização
Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 9004/2000 (2.a série). — Anulada a colocação
obtida na 1.a parte do concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, publicitada por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de 1999,
ao seguinte professor:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

15-4.o grupo-A:

974 537 Fernando Manuel Rocha Lontro 21 2 3751.

21 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. I./JI de Barrancos

Aviso n.o 7525/2000 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino, reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso pra reclamação ao dirigente máximo do serviço.

22 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Bento
Manuel Guerra Caldeira.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Esmoriz

Aviso n.o 7526/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada no local habitual a
lista de antiguidade do pessoal não docente em exercício de funções
na Escola Secundária de Esmoriz.

Os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação a contar da
publicação do aviso no Diário da República.

10 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Camões

Aviso n.o 7527/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do pessoal a lista de anti-
guidade do pessoal não docente desta Escola reportada a 31 de Dezem-
bro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso.

7 de Abril de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, João
Jaime Antunes Alves Pires.

Escola Secundária de Montejunto

Aviso n.o 7528/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto do
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard dos funcionários e serviços administrativos desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicitação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

23 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana-
bela do Carmo Gomes V. G. Várzea.

Escola E. B. 2, 3 Professor António Lopes

Aviso n.o 7529/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os efeitos do disposto no mesmo diploma, designadamente no
seu artigo 93.o, faz-se público que foi afixada no placard dos Serviços
Administrativos, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não
docente, a prestar serviço neste organismo.

27 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Alberto Sampaio

Aviso n.o 7530/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do respectivo serviço.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Miguel Duarte F. Carmo Soares.
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Agrupamento de Escolas do Ave

Aviso n.o 7531/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, assim como
no Estatuto da Carreira Docente, faz-se público que se encontra afi-
xada nos serviços administrativos deste Agrupamento a lista de anti-
guidade do pessoal docente da educação pré-escolar e do 1.o ciclo
do ensino básico pertencente a este Agrupamento de Escolas, referido
à data de 31 de Agosto de 1999. De acordo com o artigo 96.o do
mesmo decreto-lei, cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da data da publicação deste aviso.

27 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria da Conceição Gomes Oliveira.

Agrupamento de Escolas de Matosinhos (1)

Aviso n.o 7532/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no placard na entrada
dos Serviços Administrativos a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste Agrupamento referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
no Diário da República para reclamação.

28 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Palmira Magalhães Oliveira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 7533/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de 5 de Abril de 2000 e em
cumprimento do disposto no n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso interno de provimento para o preenchimento de um lugar
vago de chefe de serviço de oftalmologia da carreira médica hospitalar
do Centro de Saúde da Alameda (Centro Oftalmológico de Lisboa),
aberto pelo aviso n.o 15 376/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 246, de 21 de Outubro de 1999.

Nos termos do n.o 67 da secção VII da mesma portaria, o candidato
dispõe de 10 dias úteis após a publicação da presente lista para interpor
recurso para a Ministra da Saúde, devendo o recurso ser apresentado
na Repartição Administrativa da ARSLVT, sita na Avenida dos Esta-
dos Unidos da América, 77, 6.o, 1749-096 Lisboa:

Lista de classificação final:

Dr. Adriano Artur Pires Saraiva de Aguilar — 18,5 valores.

4 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração,
Ana Jorge.

Rectificação n.o 1272/2000. — Por ter saído com inexactidão,
informamos que no aviso n.o 5561/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 73, de 27 de Março de 2000, a p. 5703, onde
se lê «6 — [. . .] despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de
14 de Julho de 1999.» deve ler-se «6 — [. . .] despacho n.o 61/95,
de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999.», onde se lê «7 — Conteúdo funcional — [. . .] tendo
em vista a leitura de estudos [. . . ]» deve ler-se «7 — Conteúdo fun-
cional — [. . .] tendo em vista a feitura de estudos [. . . ]», onde se
lê «ANEXO [. . .] 2 — Prova de conhecimentos específicos — suporte
legislativo para a prova de conhecimentos gerais das referências 1,
2 e 3:

[ . . . ] Decretos-Leis n.os 10/93, de 15 de Janeiro, 11/93, de 15
de Janeiro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 77/96, de 18 de Junho, 291/93, de 24 de Agosto, 292/93,
de 24 de Agosto, 293/93, de 24 de Agosto, 1-B/2000, de 22
de Janeiro [. . . ]»

deve ler-se «ANEXO [. . .] 2 — Prova de conhecimentos específi-
cos — suporte legislativo para a prova de conhecimentos gerais das
referências 1, 2 e 3:

[ . . . ] Decretos-Leis n.os 10/93, de 15 de Janeiro, com a alteração
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 77/96, de 18 de Junho, 291/93,
de 24 de Agosto, 292/93, de 24 de Agosto, 293/93, de 24 de
Agosto, 1-B/2000, de 22 de Janeiro [. . . ]»

e onde se lê «ANEXO [. . .] 2 — Prova de conhecimentos especí-
ficos — suporte legislativo para a prova de conhecimentos específicos:

Referência 3 — [. . .] despacho conjunto n.o 302-A/97, de 4 de
Setembro, das Ministras da Saúde e para a Qualificação e
o Emprego, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 209,
de 10 de Setembro de 1999 [. . . ]»

deve ler-se «ANEXO [. . .] 2 — Prova de conhecimentos específi-
cos — suporte legislativo e bibliográfico para a prova de conhecimen-
tos específicos:

Referência 3 — [. . .] despacho conjunto n.o 302-A/97, de 4 de
Setembro, das Ministras da Saúde e para a Qualificação e
o Emprego, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 209,
de 10 de Setembro de 1997 [. . . ]»

7 de Abril de 2000. — A Vogal do Conselho de Administração,
Maria Alcina Fernandes.

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 147/2000. — Lista de candidatos admitidos ao con-
curso interno geral de acesso para provimento de dois lugares de técnico
de 1.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica — área
de radiologia, a prover no Centro de Saúde de Benfica, conforme o
aviso n.o 115/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000:

Candidata admitida:

Maria do Rosário Cabeceira Lopes Sabino de Aguiar.

21 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, Mário Neves Cruz.

Listagem n.o 148/2000. — Em conformidade com os n.os 1 e 2
do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de farmácia, a prover
nos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Lis-
boa, autorizado por despacho da coordenadora sub-regional de Lisboa
de 23 de Dezembro de 1999:

Candidatas admitidas:

Isabel Maria Rodrigues Correia.
Sílvia Patrícia dos Santos Antunes.

Candidata excluída:

Sandra Cristina de Brito Correia Alves (a).

(a) Por não cumprimento dos requisitos exigidos no n.o 8.1 do
aviso de abertura do concurso n.o 777/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000.

7 de Abril de 2000. — O Presidente do Júri, Artur Pinto dos Santos.

Listagem n.o 149/2000. — Lista de candidatos admitidos ao con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar vago na categoria
de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêu-
tica — área de anatomia patológica, citológica e tanatológica, a prover
no Centro de Saúde da Alameda, aberto pelo aviso n.o 2058/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 3
de Fevereiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Catarina Luz Proença V. Ferreira.
Celso Tomé Santos Lopes.
Mateus Carreira Crespo.
Rita Maria Conceição S. Borralho.

11 de Abril de 2000. — Pela Presidente do Júri, a 1.a Vogal Efectiva,
(Assinatura ilegível.)
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Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 7534/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos ao concurso interno para provimento
dos lugares de enfermeiro especialista de saúde materna e obstétrica
da carreira de enfermagem, para os Centros de Saúde de Amares,
Barcelos, Braga I, Braga II, Famalicão I, Famalicão II e Vila Verde,
a que se refere o anexo publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3283, de 21 de Fevereiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Luísa Mendes Gomes Coelho.
Maria Alice Magalhães Teixeira Pinto dos Santos.
Maria de Fátima da Silva Vieira Martins.
Maria de Lurdes Gomes Peixoto Botelho.
Maria Rosa Ferreira dos Santos Pinheiro.
Rosa Alcinda Ferraz Gomes Carneiro.
Teresa Beatriz Couto Meireles Lima.

Candidatos excluídos — não há.

27 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Ana Maria Borges
de Araújo Macedo de Bueso.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Despacho n.o 9005/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, sub-
delego no chefe da Repartição de Pessoal Francisco José Costa Pereira
os poderes para:

1) Decidir sobre a justificação de faltas do pessoal afecto aos serviços
centrais e comuns, com a excepção do pessoal administrativo e
auxiliar dos serviços comuns;

2) Autorizar os pedidos de comissão gratuita de serviço, até ao limite
de 15 dias por ano civil, relativamente a funcionários e agentes
afectos aos serviços centrais e comuns com a excepção do pessoal
administrativo e auxiliar dos serviços comuns, para participar em
congressos, seminários, encontros, jornadas ou outras acções de
formação de idêntica natureza, realizadas no País ou estrangeiro,
nos termos do despacho n.o 23/87, da Ministra da Saúde;

3) Autorizar licenças para amamentação e de maternidade ou pater-
nidade do pessoal afecto aos serviços centrais e comuns, com excep-
ção do pessoal administrativo e auxiliar dos serviços comuns;

4) Autorizar a frequência de acções de formação pelo pessoal afecto
ao Serviço de Pessoal, desde que a mesma não envolva encargos
institucionais;

5) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido, nos termos
do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e dentro das condições definidas na ordem de serviço n.o 4/2000,
de 25 de Fevereiro;

6) Autorizar a passagem de certidões de documentos insertos nos
processos individuais dos funcionários ou em processos que corram
pelo Serviço de Pessoal do CHC;

7) Mandar apresentar os funcionários a junta médica, nos termos
dos artigos 39.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

8) Ordenar a destruição de documentos referentes a concurso, nos
termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

9) Autorizar atribuição de regalias e processamento de abono a que
os funcionários ou agentes tenham direito nos termos legalmente
previstos;

10) O presente despacho deve entender-se sem prejuízo de que me
serão presentes, para decisão, os casos de especial complexidade
ou melindre e ainda facultados todos os elementos necessários à
apreciação do funcionamento do Serviço;

11) Este despacho produzirá efeitos desde 26 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes subdelegados, tenham sido praticados.

10 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Reis
Marques.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 7535/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira, Hospital da Covilhã, de 22 de Março de 2000 e após cum-
primento do estipulado nos artigos 100.o e 102.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso interno geral de acesso para provimento de uma
vaga de chefe de serviço de oftalmologia do quadro médico deste
Centro Hospitalar, aberto pelo aviso n.o 1653/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2000,
a p. 1277:

Dr. Domingos Augusto Nóbrega Fontela — 18 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

4 de Abril de 2000. — O Vogal da Comissão Instaladora, António
João Figueiredo Gomes.

Rectificação n.o 1273/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1850/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 26, de 2 de Fevereiro de 2000, rectifica-se
que, no n.o 3, onde se lê «o concurso esgota-se com o preenchimento
da vaga acima mencionada» deve ler-se «o concurso é válido para
a vaga a abrir e para as que se verificarem pelo prazo de um ano»
e no n.o 13, composição do júri, passa a ser o seguinte:

«Presidente — Cristina Isabel Azevedo Rei Pinheira, técnica
principal do Centro Hospitalar da Cova da Beira.

Vogais efectivos:

Amélia Dulce Pereira Jesus e Ana Maria Oliveira Nave
Martins Duarte, ambas técnicas de 1.a classe do Centro
Hospitalar da Cova da Beira.

Vogais suplentes:

Maria Natália Coelho Matias, técnica principal do Hospital
de Sousa Martins, Guarda, e Helena Maria do Céu Antu-
nes Nascimento, técnica principal do Centro Hospitalar
da Cova da Beira.»

10 de Abril de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Ana
Infante.

Rectificação n.o 1274/2000. — Concurso externo geral de ingresso
para o provimento de um lugar de canalizador da carreira de pessoal
operário qualificado, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, extracção em suplemento em
13 de Janeiro de 2000. — Para conhecimento dos interessados, infor-
ma-se que por aposentação do 1.o vogal efectivo, José Louro Inácio,
canalizador principal do Centro Hospitalar da Cova da Beira, a cons-
tituição do júri do referido concurso passou a ter a seguinte
composição:

«Presidente — António José Rato Boga de Oliveira Ribeiro,
chefe de divisão do Centro Hospitalar da Cova da Beira.

Vogais efectivos:

Joaquim António Cruz Costa, canalizador principal do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda.

Alberto Jorge Antunes Gaspar, canalizador principal do
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Manuel Correia Dias, canalizador principal do Hospital de
São Teotónio — Viseu.

António Jorge Martins Pereira, canalizador do Hospital de
São Teotónio — Viseu.»

11 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de Pessoal,
Orminda Sucena.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 7536/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Março
de 2000 da comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio,
são nomeados, provenientes de concurso externo geral de ingresso
para provimento de 80 lugares vagos de enfermeiro de nível 1 do
quadro provisório do Hospital do Barlavento Algarvio, ao abrigo do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, por urgente
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conveniência de serviço, em regime de comissão de serviço extraor-
dinária:

A partir de 1 de Abril de 2000:

Emília Maria da Costa Araújo.

A partir de 3 de Abril de 2000:

Amada Cristina Caleiro Matias Nascimento.
Ana Cristina de Oliveira Santos Pereira da Silva.
Ana Luísa da Costa Marreiros.
Anabela dos Santos Freitas Fernandes.
Carlota dos Anjos Mendes Gião.
Dina Maria Veira Borba.
Habiba Mamadesua Léhé.
Helena Maria Goinhas Silvestre Mendes.
José Francisco Costa Nascimento.
Lina Maria Pereira Graça.
Margarida Maria Martins dos Santos.
Maria da Glória Pacheco José.
Maria de Lurdes Gomes Campos Ribeiro Brás.
Maria Manuel Raposo Pereira.
Maria Ofélia da Silva Gingeira.
Teresa Paula Orelha de Castro.

A partir de 10 de Abril de 2000:

Marta Isabel Godinho Guerreiro.

A partir de 2 de Maio de 2000:

Olívia da Conceição Seixas Teixeira Bicho.

A partir de 3 de Maio de 2000:

Elsa Maria Francisco da Silva.

13 de Abril de 2000. — Pela Comissão Instaladora, (Assinatura
ilegível.)

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 7537/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, e tendo o júri do concurso dado provimento à recla-
mação apresentada por uma das candidatas, torna-se público que se
encontra novamente afixada no expositor do Serviço de Pessoal deste
Hospital a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
externo geral de ingresso para constituição de reservas de recruta-
mento para a categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, área de dietética, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de 17 de
Dezembro de 1999.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

10 de Abril de 2000. — A Presidente do Júri, Odete Bernardina
da Cruz Cardinhas Fernandes dos Santos.

Hospital Distrital de Chaves

Aviso n.o 7538/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso. — Nos termos do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho, faz-se público que a lista de classificação final do concurso
externo geral de ingresso para preenchimento de um lugar de técnico
de 2.a classe de anatomia patológica da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital Distrital de
Chaves, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999, se encontra afixada, para consulta,
no placard junto à Secção do Pessoal deste Hospital.

5 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos Alberto
Coelho Gil.

Hospital Distrital de Lamego

Aviso n.o 7539/2000 (2.a série). — Concurso n.o 13/TDT/99 (téc-
nico de 2.a classe de radiologia) — Diário da República, 2.a série, n.o 294,
de 20 de Dezembro de 1999. — Torna-se público que, homologada
por deliberação do conselho de administração de 6 de Abril de 2000,
se encontra afixada no expositor da Secção de Pessoal deste Hospital
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso em título.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

10 de Abril de 2000. — O Director, António Manuel Marques Luís.

Aviso n.o 7540/2000 (2.a série). — Concurso n.o 10/PM/99 (assis-
tente de ortopedia) — Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 17
de Novembro de 1999. — Homologada por deliberação do conselho
de administração de 6 de Abril de 2000, a seguir se publica a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso em título:

Candidatos aprovados:

1.o Maria da Conceição Leão Melo Albuquerque — 13,19 valores.
2.o Hernâni Branco dos Reis — 13,16 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o presidente do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde do
Centro, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, devendo o recurso ser apre-
sentado à entidade que homologou a lista.

10 de Abril de 2000. — O Director, António Manuel Marques Luís.

Aviso n.o 7541/2000 (2.a série). — Concurso n.o 13/TDT/99 (téc-
nico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública) — Diário
da República, 2.a série, n.o 294, de 20 de Dezembro de 1999. — Torna-se
público que, homologada por deliberação do conselho de adminis-
tração de 6 de Abril de 2000, se encontra afixada no expositor da
Secção de Pessoal deste Hospital a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso em título.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

10 de Abril de 2000. — O Director, António Manuel Marques Luís.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 7542/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de técnico principal de fisioterapia
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público
que, por despacho do conselho de administração deste Hospital de
21 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de acesso para o preen-
chimento de uma vaga de técnico principal do ramo de fisioterapia
da carreira de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 907/95, de 18 de Julho.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga referida,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo do lugar a prover é o
descrito no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o previsto no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — O local de trabalho será no Hospital Distrital de Macedo de
Cavaleiros, podendo também vir a estender o exercício das respectivas
actividades a outras instituições com as quais tenha ou possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
7.2 — Requisito especial — ser detentor da categoria de técnico

de 1.a classe do ramo de fisioterapia com, pelo menos, três anos
de exercício de funções na categoria e avaliação de desempenho de
Satisfaz.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros e entregue no Serviço
de Pessoal do mesmo Hospital ou enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, e obrigatoriamente expedido até ao termo
do prazo fixado.

9 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número, validade e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência e telefone);

b) Identificação do concurso (número e data do presente aviso,
carreira e categoria posta a concurso);

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.



7652 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 101 — 2 de Maio de 2000

10 — Documentação — deverão ser anexados ao requerimento de
admissão os seguintes documentos, sem os quais os candidatos serão
excluídos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Documento, passado pelo organismo a que se encontra vin-
culado, donde constem a categoria que detém, o tempo efec-
tivo de serviço na mesma e a classificação de serviço obtida
nos últimos três anos (menção quantitativa);

c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

11 — O método de selecção a utilizar, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, será o
de avaliação curricular.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Fernando José Tiago Loureiro, técnico especialista
de fisioterapia do Hospital Distrital de Chaves.

Vogais efectivos:

Ana Maria dos Reis Rodrigues, técnica principal de fisio-
terapia do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.

Maria Carlos Patrício Machado, técnica principal de fisio-
terapia do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.

Vogais suplentes:

Ana Maria Gonçalves Gomes Felizardo, técnica especialista
de fisioterapia do Hospital Distrital de Chaves.

Maria José Sousa Lopes Pinto Barros, técnica especialista
de fisioterapia do Hospital Distrital de Chaves.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Abril de 2000. — A Directora, Ana Lúcia Marques de Castro.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 7543/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico de 1.a classe de farmácia. — 1 — Tor-
na-se público que, por despacho de 29 de Março de 2000 do conselho
de administração do Hospital de Egas Moniz, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso com vista
ao preenchimento de duas vagas de técnico de 1.a classe de farmácia
do quadro de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas e extingue-se com o preenchimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio.

4 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são as constantes
do n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, para a respectiva
área funcional, e dos artigos 5.o, alínea f), 6.o e 7.o, capítulo II, do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital de Egas Moniz, Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa,
e o vencimento é o constante do estatuto remuneratório da respectiva
carreira, previsto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — Serão factores de ponderação de avaliação curricular os cons-

tantes dos n.os 2, 3, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reunião do júri, que serão facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes do

artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais os constantes

do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão apre-

sentar requerimento dirigido ao presidente do conselho de adminis-
tração do Hospital de Egas Moniz, o qual deverá ser entregue no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Rua da Junqueira, 126,
1349-019 Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo legal se o registo for datado até ao último dia do prazo fixado.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar, além do pedido de
admissão ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, incluindo código postal, e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura do concurso;

d) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na categoria;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e a sua sumária caracterização;
f) Quaisquer outros elementos que repute susceptíveis de

influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, a categoria que detém e a respectiva anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Classificação de serviço referente aos últimos três anos;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final

do concurso, bem como quaisquer outros elementos julgados neces-
sários para melhor esclarecimento dos interessados, serão afixadas
no placard junto do Serviço de Gestão de Recursos Humanos (piso 0)
deste Hospital.

11 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria João Rascão Cunha Mendes, técnica prin-
cipal de farmácia do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Maria João Ferreirinha Machado da Silva, técnica principal
de farmácia do Hospital de Egas Moniz.

Rosa Maria Lopes Aleixo Fernandes, técnica de 1.a classe
de farmácia do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Celeste de Jesus Costa Cruz, técnica de 1.a classe de farmácia
do Hospital de Egas Moniz.

Jorge Manuel dos Santos, técnico especialista de 1.a classe
de farmácia do Hospital de Egas Moniz.

12 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Rui Pimenta.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 7544/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
de provimento para assistente de otorrinolaringologia (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999). — Devidamente
homologada por despacho do administrador-delegado de 30 de Março
de 2000, no uso de competência subdelegada pelo conselho de admi-
nistração, a seguir se publica a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso supramencionado:

1.o José Manuel Gomes Abrunhosa — 18,3 valores;
2.o Vítor António Magalhães Cardoso — 16 valores.

Do despacho de homologação cabe recurso, a apresentar perante
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, competente para deles conhecer, por delegação de com-
petências, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, ou da sua afixação
no placard junto à porta principal deste Hospital.

10 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno Rodri-
gues.

Aviso n.o 7545/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
de provimento para assistente de urologia (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000). — Devidamente homologada por
despacho do administrador-delegado de 30 de Março de 2000, no
uso de competência subdelegada pelo conselho de administração, a
seguir se publica a lista de classificação final do candidato ao concurso
supramencionado:

1.o e único candidato:

Alcino da Silva Oliveira — 18 valores.
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Do despacho de homologação cabe recurso, a apresentar perante
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, competente para deles conhecer, por delegação de com-
petências, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, ou da sua afixação
no placard junto à porta principal deste Hospital.

10 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno Rodri-
gues.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 7546/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e após homologação do conselho de administração deste
Hospital de 29 de Março de 2000 e dado cumprimento às formalidades
constantes dos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se público
que a lista de classificação final da única candidata admitida ao con-
curso externo geral de ingresso para provimento de um lugar na cate-
goria de técnico de 2.a classe de radiologia do quadro de pessoal
deste Hospital, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999, se encontra afixada
no hall de entrada principal deste Hospital.

6 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel Guer-
reiro Milho.

Aviso n.o 7547/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e após homologação do conselho de administração deste
Hospital de 29 de Março de 2000 e dado cumprimento às formalidades
constantes dos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se público
que a lista de classificação final dos candidatos aprovados no concurso
externo geral de ingresso para provimento de um lugar na categoria
de técnico de 2.a classe de terapia da fala do quadro de pessoal deste
Hospital, conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999, se encontra afixada no hall de
entrada principal deste Hospital.

De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 65.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, da homologação da referida lista
cabe recurso, a interpor para o Ministro da tutela no prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel Guer-
reiro Milho.

Hospital de Miguel Bombarda

Aviso n.o 7548/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e conhe-
cimento dos interessados se declara que a lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de motorista de ligeiros existente no quadro de pessoal deste
Hospital, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, se encontra afixada,
para consulta, no Serviço de Pessoal deste Hospital, sito na Rua do
Dr. Almeida Amaral, em Lisboa.

Da referida lista será enviada fotocópia aos candidatos, através
de carta registada, para a morada indicada no requerimento de admis-
são ao concurso.

24 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Isa-
bel Gonçalves.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Rectificação n.o 1275/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000, o
aviso n.o 5625/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «área de
saúde da pessoa adulta e idosa em situação de doença crónica» deve
ler-se «área de saúde do idoso e geriátrica».

30 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Deliberação n.o 535/2000. — Por deliberação do conselho de
administração de 6 de Abril de 2000, depois de devidamente homo-
logada pelo conselho de administração em 6 de Abril de 2000, ouvidos
os candidatos nos termos do Código do Procedimento Administrativo,
a seguir se publica a lista de classificação final do concurso externo
geral de ingresso para o preenchimento de 20 lugares de enfermeiro,
nível 1, do quadro deste Hospital, conforme aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999: Valores

1 — José António Pereira Fortunato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
2 — Eunice Carla de Jesus Filipe Ramusga . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
3 — Cláudia Isabel Guerreiro Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
4 — Eunice Maria de Oliveira Flamínio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
5 — Berta Susana de Almeida Nunes de Pena . . . . . . . . . . . . . . . 19
6 — José Manuel Rodrigues Gonzaga Machado . . . . . . . . . . . . . 19
7 — Ana Maria Marques Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
8 — Ana Cristina dos Santos Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . 18,5
9 — Ana Paula Lopes de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
10 — Maria do Carmo Carnot Morgado Santos . . . . . . . . . . . . . . 18,5
11 — Lina Maria Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
12 — André Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
13 — Ana Margarida Pinto Coelho da Cruz Balhé Marquez . . . . 16,5
14 — Maria Augusta dos Santos Silvério Cruz Oliveira . . . . . . . 15,5
15 — Andreia Cátia Jorge Sila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
16 — Marta Martin Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
17 — Rauúl Gomez Soto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
18 — Pilar Lucas Macias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
19 — Vanessa Alexandra Gameiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
20 — Pedro Garcia Alvarez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
úteis a partir da presente publicação.

7 de Abril de 2000. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 7549/2000 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada no expositor do Serviço de Pessoal deste Hospital
a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso externo de
ingresso para provimento de um lugar vago de técnico de 2.a classe
de farmácia do quadro de pessoal deste Hospital, aberto pelo aviso
n.o 18 257/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, a p. 18 957.

Nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, os candidatos excluídos podem recorrer para o pre-
sidente do conselho de administração deste Hospital, no prazo de
10 dias a contar da data desta publicação.

7 de Abril de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Emília Lima
Gonçalves Dias.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 7550/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
interno geral de acesso para provimento na categoria de técnico prin-
cipal de anatomia patológica, citológica e tanatológica da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 170, de 23 de Julho de 1999, publica-se
que se encontra afixada no quadro junto à Secção de Pessoal deste
Hospital, onde pode ser consultada, a lista dos candidatos admitidos
e excluídos.

5 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Declaração n.o 139/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se publica que em virtude de Maria Odete Abreu Lemos, Luís Manuel
Correia e Maria de Fátima Lopes Mateus terem apresentado desis-
tência do lugar de assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo, em cujo concurso interno geral de ingresso, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10
de Fevereiro de 1999, ficaram classificados em 6.o, 7.o e 9.o lugares,
respectivamente, são os mesmos retirados da lista de classificação
final.

5 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.
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Rectificação n.o 1276/2000. — Em virtude de o aviso de abertura
do concurso externo geral de ingresso para provimento de um lugar
vago na categoria de técnico de 2.a classe de dietética da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, publicado no 2.o suplemento
ao Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999, ter sido publicado em data posterior à saída do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, efectuam-se as necessárias alterações,
bem como algumas rectificações ao aviso atrás identificado, aqui se
reproduzindo o aviso de abertura do concurso, concedendo-se novo
prazo de 20 dias úteis para apresentação das candidaturas. No entanto,
são consideradas válidas todas as candidaturas apresentadas no
decurso do prazo estipulado no primeiro aviso, podendo os candidatos
apresentar novos currículos ou acrescentar novos dados aos já exis-
tentes, se assim o desejarem:

«Aviso. — 1 — Para os devidos efeitos se publica que, por deli-
beração do conselho de administração de 16 de Dezembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso para provimento de um lugar vago
na categoria de técnico de 2.a classe de dietética da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal, aprovado pela
Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento, e corresponde à
quota de descongelamento atribuída a este Hospital pelo despacho
conjunto n.o 619-A/99 — descongelamento de admissões para o ano
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30
de Julho de 1999, e por despacho de 7 de Setembro da Ministra
da Saúde.

Para a mesma não existe pessoal com o perfil em apreço, conforme
informação prestada pela Direcção-Geral da Administração Pública.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho (n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o);
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
fixada de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Conteúdo funcional — o constante da alínea e) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — O local de trabalho é numa das unidades do Hospital de São
Marcos, em Braga.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os constantes

do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física necessária e o perfil psíquico indis-

pensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-
suam curso de formação profissional na área para que se candidatam,
nos termos das alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção, de acordo com o artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes nos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 87.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.4 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando, por arredondamento,
a classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decreto-
-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Apartado 2242,
4701-965 Braga.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito.

10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente documen-
tado, datado e assinado pelo candidato.

10.1 — A apresentação dos documentos comprovativos das situa-
ções previstas nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 7.1 é dispensada
nesta fase, desde que o candidato declare no requerimento de admis-
são, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos, podendo
eventualmente vir a ser exigida quando o júri ou o conselho de admi-
nistração o entenda e sê-lo-á, obrigatoriamente, apresentada quando
houver lugar ao provimento.

11 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos.

12 — A relação dos candidatos excluídos e a lista de classificação
final do concurso serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — A constituição do júri é a seguinte (todos técnicos de
dietética):

Presidente — Maria Elisabete Janela de Araújo, técnica de
1.a classe do Hospital de São Marcos.

Vogais efectivos:

Maria Eulália Oliveira Gonçalves, técnica principal do Hos-
pital de São João, Porto.

Lídia Maria da Silva Duarte Azeredo, técnica de 2.a classe
do Hospital de São João, Porto.

Vogais suplentes:

Ana Elisabete Feijó Lopes Ribeiro, técnica de 2.a classe
do Hospital de São João, Porto.

Célia Maria Carvalho Matos, técnica de 1.a classe do Hos-
pital de São João, Porto.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.»

5 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.
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Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 7551/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que se
encontra afixada no placard junto à Repartição de Pessoal deste Hos-
pital, a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, a lista de classificação final, homologada por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 3 de Abril de 2000,
do concurso externo geral de ingresso para a categoria de técnico
de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hos-
pital, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999.

Da presente homologação cabe recurso, a interpor no prazo de
10 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 7552/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de anestesiologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deli-
berações do conselho de administração da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa de 28 de Fevereiro e de 10 Abril de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis, contado a partir da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso institucional interno geral
para o provimento de três vagas de assistente de anestesiologia da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal desta Maternidade,
aprovado pela Portaria n.o 296/97, de 6 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O concurso é interno geral aberto aos médicos possuidores
dos requisitos de admissão e já vinculados à função pública, inde-
pendentemente dos serviços ou organismos a que pertençam.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

4.3 — Exigências particulares — perfil em técnicas loco-regionais
para cirurgia programada e urgência em obstetrícia e ginecologia.

5 — Local de trabalho — Maternidade do Dr. Alfredo da Costa,
Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa, ou em outras instituições com as
quais esta Maternidade tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao conselho de administração da Maternidade
do Dr. Alfredo da Costa, Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa, e entregue
na Secção de Pessoal desta Maternidade durante as horas normais
de expediente até ao último dia do prazo fixado neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
se for caso disso, número fiscal, morada e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o candidato se encontra vinculado;

c) Referência ao número, data e série do Diário da República
onde se encontra publicado o respectivo aviso de abertura;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua caracterização sumária;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Regime de trabalho — o constante do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, podendo o mesmo ser
desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais em vigor, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que respeita o concurso ou da equiparação
a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Documento comprovativo das exigências definidas no n.o 4.3

deste aviso;
e) Cinco exemplares de curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a esse requisito.

9 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a exclusão da lista de
candidatos.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos
requerimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar.

11 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso será o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard do Serviço de Pessoal, existente no átrio principal desta Mater-
nidade, sendo os candidatos notificados da afixação por ofício regis-
tado com aviso de recepção, acompanhado de cópia da lista.

12.1 — A lista de classificação final, após a homologação, será publi-
cada no Diário da República.

13 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Doutor Luís José Rosa Casqueiro, chefe de serviço
de anestesiologia e director de serviço de anestesiologia do
quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Amélia Rebelo Tavares Quintans, assistente
graduada de anestesiologia do quadro de pessoal da
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

2.o Dr. José Manuel Costa Martins, assistente graduado de
anestesiologia do quadro de pessoal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Cristina Adam Gonçalves, assistente gra-
duada de anestesiologia do quadro de pessoal da Mater-
nidade do Dr. Alfredo da Costa.

2.o Dr.a Graça Maria Rodrigues Garcia Simão Catalão, assis-
tente graduada de anestesiologia do quadro de pessoal
da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel Rodri-
gues.
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Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Centro

Aviso n.o 7553/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para 11 lugares na categoria de técnico superior estagiário da carreira
técnica superior de serviço social, correspondente a 11 vagas de técnico
superior de 2.a classe de serviço social do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência. — Nos termos do disposto nos artigos 33.o e 34.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que a partir
do dia 12 de Abril de 2000 se encontra afixada no placard das ins-
talações da Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência, à Rua de Bernardo de Albu-

querque, 86, em Coimbra, a lista dos candidatos admitidos e excluídos
ao referido concurso.

12 de Abril de 2000. — A Presidente do Júri, Maria de Lourdes
Simões Marques Gomes Lima Dias.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Listagem n.o 150/2000. — Listagem de subsídios concedidos pelo
Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia, no 2.o semestre do ano
de 1999, em conformidade com o estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o
da Lei n.o 26/94:

Entidade Beneficiária Montante
Despacho

de
autorização

SEC 13-Set.-94 AS — Produções Cinematográficas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 000
SubSEC 4-Ago.-95 Filmógrafo Estúdio de Cinema de Animação do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 787 500

MC 14-Out.-96 Babel — Produção Audiovisual, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000
MC 18-Nov.-96 Continental Filmes — Projectos e Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000
MC 22-Nov.-96 Rosa Filmes, Grupo de Produções Audiovisual, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000
MC 19-Dez.-96 Animais, Animação, Vídeo e Publicidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
MC 19-Dez.-96 David & Golias, Audiovisual e Eventos Culturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000
MC 19-Dez.-96 Mega T., Prod. de Filmes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000
MC 27-Mar.-97 Ass. Festival Internacional de Cinema da Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000
MC 7-Mai.-97 Rosa Filmes, Grupo de Produções Audiovisual, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000
MC 3-Jul.-97 Animais, Animação, Vídeo e Publicidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 700 000
MC 15-Jul.-97 AS — Produções Cinematográficas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000
MC 4-Set.-97 Teatro Meridional L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 300 000
MC 21-Nov.-97 Fábrica de Imagens, Audiovisuais e Vídeo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104 500 000
MC 18-Dez.-97 Animais, Animação, Vídeo e Publicidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 016 000
MC 9-Jan.-98 Mutante Filmes — Prod. Cinematográficas L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 000 000
MC 28-Jan.-98 David & Golias, Audiovisual e Eventos Culturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 775 000
MC 28-Jan.-98 José Alexandre Cardoso Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000
MC 6-Fev.-98 Madragoa Produção de Filmes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000
MC 15-Mai.-98 Fado Filmes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000
MC 3-Jun.-98 Suma Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108 500 000
MC 4-Jun.-98 O Som e a Fúria — Produção Audiovisual, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 200 000
MC 4-Jun.-98 Tangerina Azul Filmes, Prod. e Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 400 000
MC 4-Jun.-98 TERRAFILMES — Produção de Audiovisuais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 300 000
MC 4-Jun.-98 ZED — Filmes — António Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 800 000
MC 8-Jun.-98 Sociedade Antinomia, Produções de Vídeo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 750 000
MC 3-Ago.-98 Nascente — Cooperativa de Acção Cultural, SCRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000
MC 4-Ago.-98 Jorge Neves Produção Audiovisual, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000 000
MC 10-Ago.-98 Acetato — Prod. de Filmes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000
MC 10-Ago.-98 Artistas Unidos Prod. e Real. de Cinema, Teatro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000
MC 10-Ago.-98 Sandra Fanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 900 000
MC 25-Ago.-98 António da Cunha Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000
MC 25-Ago.-98 Madragoa Produção de Filmes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 500 000
MC 25-Ago.-98 Rosa Filmes, Grupo de Produções Audiovisual, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000
MC 4-Set.-98 Animais, Animação, Vídeo e Publicidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 000
MC 4-Set.-98 FILMEBASE — Serviços Cinematográficos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
MC 4-Set.-98 Zeppelin Filmes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
MC 18-Set.-98 FIT — Filmes e Vídeo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000 000
MC 6-Nov.-98 Madragoa Produção de Filmes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 000
MC 26-Nov.-98 Herman Zap Produções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 500 000
MC 11-Dez.-98 Ass. Organizadora Fest. Int. Cinema do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000

DIR IPACA 29-Dez.-98 Luís Manuel Galvão Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 750 000
MC 4-Jan.-99 Rosa Filmes, Grupo de Produções Audiovisual, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 000 000
MC 27-Jan.-99 Artistas Unidos Prod. e Real. de Cinema, Teatro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000
MC 27-Jan.-99 Artistas Unidos Prod. e Real. de Cinema, Teatro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 600 000
MC 27-Jan.-99 Azul — Soc. de Prod. de Imagens, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000
MC 27-Jan.-99 Contra Costa, Produções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000
MC 27-Jan.-99 Era Uma Vez — Produção de Filmes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 400 000
MC 27-Jan.-99 Fernando Edalberto Matos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC 27-Jan.-99 Nome Eira — Espectáculos Audiovisuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 525 000
MC 27-Jan.-99 TERRAFILMES — Produção de Audiovisuais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 000
MC 28-Jan.-99 Filmes Tejo Audiovisuais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
MC 2-Fev.-99 Rogério do Rio Ceitil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000
MC 17-Fev.-99 Filmógrafo Estúdio de Cinema de Animação do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 880 000
MC 2-Mar-99 HI — Vision Productions . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72 000
MC 2-Mar.-99 Madragoa Produção de Filmes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000 000
MC 2-Mar.-99 Sandrine Léonardelli . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 600 000
MC 3-Mar.-99 Câmara Municipal de Alcácer do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC 3-Mar.-99 Câmara Municipal de Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
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MC 3-Mar.-99 Câmara Municipal de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC 3-Mar.-99 Câmara Municipal de Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC 3-Mar.-99 Câmara Municipal de Mora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 890 394
MC 3-Mar.-99 Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC 3-Mar.-99 Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 411 220
MC 4-Mar.-99 Associação llga-Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000
MC 5-Mar.-99 Artistas Unidos Prod. e Real. de Cinema, Teatro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 911 220
MC 5-Mar.-99 AS — Produções Cinematográficas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 400 000
MC 5-Mar.-99 FILMEBASE — Serviços Cinematográficos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 800 000
MC 5-Mar.-99 Filmes Tejo Audiovisuais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000
MC 5-Mar.-99 Filmes Tejo Audiovisuais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000
MC 5-Mar.-99 O Som e a Fúria — Produção Audiovisual, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000
MC 15-Mar.-99 Simetria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000
MC 24-Mar.-99 Associação Ilga-Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000
MC 24-Mar.-99 Catarina Mendes Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 800 000
MC 24-Mar.-99 Contra Costa, Produções L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000
MC 24-Mar.-99 Fernando Martins de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302 100
MC 24-Mar.-99 Filmes da Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000
MC 24-Mar.-99 Inês Gonçalves Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000
MC 24-Mar.-99 Inês Gonçalves Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000 000
MC 24-Mar.-99 João Soares Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000
MC 24-Mar.-99 Jorge Cunha Murteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 525 000
MC 24-Mar.-99 Nome Eira — Espectáculos Audiovisuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 221 850
MC 3-Abr.-99 Mostra Atlântica de Televisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 930 465
MC 6-Abr.-99 Forum Dança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
MC 24-Abr-99 Alberto Martins Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000
SEC 26-Abr-99 Direcção Regional de Educação do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000
MC 27-Abr.-99 Francisco Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 460 835
MC 27-Abr.-99 Madragoa Produção de Filmes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC 05-Mai.-99 Agência de Curta Metragem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 750 000
MC 12-Mai.-99 Cinema Novo, C.R.L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 560 835
MC 13-Mai.-99 Festival Internacional CM Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 000 000
MC 13-Mai.-99 FESTRÓIA, Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 470 000
MC 24-Mai.-99 Câmara Municipal de Alcácer do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000
MC 24-Mai.-99 Câmara Municipal de Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 000
MC 24-Mai.-99 Câmara Municipal de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000
MC 24-Mai.-99 Câmara Municipal de Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000
MC 24-Mai.-99 Câmara Municipal de Mora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000
MC 24-Mai.-99 Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000
MC 24-Mai.-99 Contramaré — Ass. Cultural de Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 304 000
MC 24-Mai.-99 Gabriel Baptista Firmino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 000
MC 24-Mai.-99 GESCINE, Gestão de Cinemas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000
MC 24-Mai.-99 João António Carrinho Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 000
MC 24-Mai.-99 New Lineo, Cinemas de Portugal L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000
MC 24-Mai.-99 Seecul Soc. Expl. Esp. Culturais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 000
MC 28-Mai.-99 Bruno Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000
SEC 28-Mai.-99 Fundação Calouste Gulbenkian . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 269 950
MC 30-Mai.-99 Nascente — Cooperativa de Acção Cultural, SCRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 250 000
MC 31-Mai.-99 APOR DOC — Associação pelo Documentário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 866 000
MC 31-Mai.-99 Nascente — Cooperativa de Acção Cultural, SCRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000
SEC 8-Jun.-99 Festival Atlântico 99 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
MC 16-Jun.-99 Catarina Campino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000
MC 24-Jun.-99 APOR DOC — Associação pelo Documentário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000
MC 24-Jun.-99 AS — Produções Cinematográficas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000
MC 24-Jun.-99 Miguel Seabra Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 461
SEC 2-Jul.-99 Akademia Lusoh-Galaktika . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 365 000
MC 2-Jul.-99 Nome Eira — Espectáculos Audiovisuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 430 000
MC 4-Jul.-99 Madragoa Produção de Filmes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 500 000
MC 4-Jul.-99 Madragoa Produção de Filmes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 000
MC 4-Jul.-99 MGN — Moura, Gama e Navarro, Filmes e Espectáculos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123 500 000
SEC 13-Jul.-99 APOR DOC — Associação pelo Documentário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 312 500
SEC 13-Jul.-99 Festival Internacional CM Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000
MC 14-Jul.-99 Paulo Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 759 740
MC 14-Jul.-99 Pedro Sena Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 429
SEC 23-Jul.-99 Câmara Municipal de Ovar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000
SEC 23-Jul.-99 Fado Filmes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 558 816
SEC 23-Jul.-99 Luís Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000
MC 26-Jul.-99 Pedro Sena Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 300
MC 30-Jul.-99 Clube Português Artes e Ideias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000
MC 1-Ago.-99 Miragem, Produção Audiovisual, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000 450
MC 1-Ago.-99 Nascente — Cooperativa de Acção Cultural, SCRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250 000
MC 2-Ago.-99 AS — Produções Cinematográficas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151 362
MC 2-Ago.-99 Associação Cyber 25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000
MC 2-Ago.-99 Luísa Marina Simões da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 681
MC 2-Ago.-99 Produções Off . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 227 043
MC 2-Ago.-99 Prole Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 681
MC 2-Ago.-99 Sociedade Jangada de Pedra — Prod. de Dança e Teatro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650 000
MC 9-Ago.-99 Atalanta Filmes — Soc. Distribuição de Filmes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
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MC 9-Ago.-99 Continental Filmes — Projectos e Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
MC 9-Ago.-99 Costa do Castelo Filmes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 950 000
MC 9-Ago.-99 Dark House . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 250 000
MC 9-Ago.-99 Fado Filmes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 480
MC 9-Ago.-99 Novo Século Comunicação Visual, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 600 000
MC 9-Ago.-99 Rosa Filmes, Grupo de Produções Audiovisual, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000
MC 9-Ago.-99 VIDEAMUS — Criação e Prod. Audio-Vídeo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200 000
MC 10-Ago.-99 Produções Off . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000
MC 24-Ago.-99 Atalanta Filmes — Soc. Distribuição de Filmes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000
MC 24-Ago.-99 Contra Costa Produções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000
MC 24-Ago.-99 João Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000
MC 26-Ago.-99 Filmógrafo, Estúdio de Cinema de Animação do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000
MC 26-Ago.-99 Frederico Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133 360
MC 26-Ago.-99 Rosa Filmes, Grupo de Produções Audiovisual, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 500 000
MC 26-Ago.-99 Tiago Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133 360
MC 26-Ago.-99 Tino Navarro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 259 702
MC 1-Set.-99 Bienal da Maia 99 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
MC 1-Set.-99 Instituto de Ensino e Inv. Aud. Tecn. e Com. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000
MC 2-Set.-99 Fado Filmes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 534 000
MC 2-Set.-99 Narcisa Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 422 500
MC 2-Set.-99 Tiago Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 422 500
MC 19-Set.-99 Cinema Novo, C.R.L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000
MC 20-Set.-99 Marina Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144 475
SEC 27-Set.-99 Madragoa Produção de Filmes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 000
MC 30-Set.-99 Associação Cultural Geniuzastare . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000
MC 30-Set.-99 David & Golias, Audiovisuais e Eventos Culturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 809 110
MC 8-Out.-99 Filmes Tejo Audiovisuais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 510 000
MC 8-Out.-99 Produções Off . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 261 544
MC 13-Out.-99 D&D Audiovisuais e Eventos Culturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 719 148
MC 13-Out.-99 Francisco Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 800 000
SEC 14-Out.-99 Frederico Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 696
SEC 14-Out.-99 Madragoa Produção de Filmes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000
SEC 14-Out.-99 Margarida Ferreira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 335 000
SEC 14-Out.-99 Paulo Jorge Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 890 000
SEC 14-Out.-99 Tiago Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 696
SEC 14-Out.-99 Ulisses — Fest. Int. de Cinema e TV para Crianças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000
MC 29-Out.-99 A. C. R. — Grupo Musical de Miragaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000
MC 29-Out.-99 Acetato — Prod. de Filmes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000
MC 29-Out.-99 Amascultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 000
MC 29-Out.-99 AS — Produções Cinematográficas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000
MC 29-Out.-99 Atalanta Filmes — Soc. Distribuição de Filmes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000
MC 29-Out.-99 Cinanima, Nascente — Cooperativa de Acção Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
MC 29-Out.-99 D&D Audiovisuais e Eventos Culturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000
MC 29-Out.-99 Filmes Tejo Audiovisuais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000
MC 29-Out.-99 Mutante Filmes — Prod. Cinematográficas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000
MC 29-Out.-99 O Som e a Fúria — Produção Audiovisual, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 186 030
MC 29-Out.-99 Paulo d’Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 504
MC 29-Out.-99 Pedro Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 259 702
MC 29-Out.-99 Produções Off . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000
MC 29-Out.-99 TERRAFILMES — Produção de Audiovisuais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000
MC 2-Nov.-99 Catarina Sousa Alves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 800 000
MC 2-Nov.-99 Continental Filmes — Projectos e Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 100 000
MC 2-Nov.-99 Continental Filmes — Projectos e Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000
MC 2-Nov.-99 Dublé Pieere Paul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000
MC 2-Nov.-99 Fernando Edalberto Matos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000
MC 2-Nov.-99 FILMEBASE — Serviços Cinematográficos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000
MC 2-Nov.-99 FILMEBASE — Serviços Cinematográficos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000
MC 2-Nov.-99 Francisco Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000
MC 2-Nov.-99 Nome Eira — Espectáculos Audiovisuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000
MC 4-Nov.-99 Costa do Castelo Filmes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 500
MC 4-Nov.-99 FBF Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 462 000
MC 4-Nov.-99 Raquel Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 780
MC 5-Nov.-99 Pedro Miguel Teles Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000
MC 11-Nov.-99 Abílio Hernandez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000
MC 11-Nov.-99 APOR DOC — Associação pelo Documentário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000
MC 11-Nov.-99 Chapitô . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000
MC 11-Nov.-99 Lusa Filmes, Produção de Cinema e Vídeo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 750 000
MC 17-Nov.-99 Filmógrafo Estúdio de Cinema de Animação do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 925 000
MC 17-Nov.-99 Zeppelin Filmes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000
SEC 29-Nov.-99 Alberto Seixas Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82 499
SEC 29-Nov.-99 Fernando Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82 499
SEC 29-Nov.-99 O Som e a Fúria — Produção Audiovisual, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 319
MC 30-Nov.-99 Sandro Aguilar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 681
MC 10-Dez.-99 J. C. de Oliveira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000
MC 20-Dez.-99 Akademia Lusoh-Galaktica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000
SEC 22-Dez.-99 Akademia Lusoh-Galaktica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 650 000
SEC 22-Dez.-99 Cine Clube de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 200 000
MC 22-Dez.-99 Endemol Produções Televisivas Portugal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77 026 000
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SEC 22-Dez.-99 Madragoa Produção de Filmes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000
SEC 22-Dez.-99 Rosa Filmes, Grupo de Produções Audiovisual, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 671 988
SEC 22-Dez.-99 Teatro Meridional, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 236 841
MC 22-Dez.-99 UTAD — Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000
SEC 30-Dez.-99 Cinemate — Material Cinematográfico, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 049 653
MC 30-Dez.-99 Low Budget . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000
SEC 30-Dez.-99 Madragoa Produção de Filmes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 472 500
SEC 30-Dez.-99 Rosa Filmes, Grupo de Produções Audiovisual, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 470 281
SEC 31-Dez.-99 Cineclube de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
SEC 31-Dez.-99 Ópio Arte e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 000

10 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Rectificação n.o 1277/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10
de Março de 2000, a p. 4757, relativa ao contrato (extracto)
n.o 765/2000 (licenciado Celestino António Maduro Coelho), recti-
fica-se que onde se lê «com efeitos a partir de 21 de Março de 1999»
deve ler-se «com efeitos a partir de 21 de Março de 2000».

5 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Aviso n.o 7554/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vice-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos de
30 de Março de 2000, proferido por delegação de competências (Diário
da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998), se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso interno de acesso
geral para o provimento de um lugar de operário qualificado — ope-
rário principal (pedreiro) — da carreira de operário qualificado do
quadro do Gabinete Técnico da Universidade de Coimbra, previsto
na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

3 — Validade do concurso — o presente concurso é válido para
a vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Gabinete
Técnico da Universidade de Coimbra.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à categoria posta a concurso, constante da tabela que
constitui o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — executar, reparar e conservar edifícios
e outras obras.

7 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 2 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados

e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou sua equiparação;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20.

9 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas no Gabinete Técnico desta Universidade, nos termos dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
respectivamente.

10.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se encon-

tra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo na função pública e o registo de
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente da hierar-
quia de que depende o candidato, donde conste o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e do respectivo
tempo de duração;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — Os opositores ao concurso são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c), d) e f) do n.o 12, desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado António Augusto Cabral Fernandes,
director do Estádio Universitário.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Manuel Fernandes Pires, director-adjunto
do Estádio Universitário.

António dos Santos Mendes Travassos, mestre do Gabinete
Técnico.

Vogais suplentes:

Engenheiro Jorge Manuel Freitas Baptista, assessor do
Gabinete Técnico.

Rogério Teles Cardoso, técnico profissional especialista
principal do Gabinete Técnico.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

4 de Abril de 2000. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama Seabra
Santos.
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Aviso n.o 7555/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vice-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos de
30 de Março de 2000, proferido por delegação de competências (Diário
da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998), se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso interno de acesso
geral para o provimento de um lugar de operário qualificado — ope-
rário principal (carpinteiro) — da carreira de operário qualificado do
quadro do Gabinete Técnico da Universidade de Coimbra, previsto
na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

3 — Validade do concurso — o presente concurso é válido para
a vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Gabinete
Técnico da Universidade de Coimbra.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à categoria posta a concurso, constante da tabela que
constitui o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — construir e reparar estruturas e outras
obras de madeira.

7 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 2 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados

e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou sua equiparação;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20.

9 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas no Gabinete Técnico desta Universidade, nos termos dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
respectivamente.

10.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se encon-

tra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo na função pública e o registo de
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente da hierar-
quia de que depende o candidato, donde conste o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e do respectivo
tempo de duração;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — Os opositores ao concurso são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c), d) e f) do n.o 12, desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado António Augusto Cabral Fernandes,
director do Estádio Universitário.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Manuel Fernandes Pires, director-adjunto
do Estádio Universitário.

António dos Santos Mendes Travassos, mestre do Gabinete
Técnico.

Vogais suplentes:

Engenheiro Jorge Manuel Freitas Baptista, assessor do
Gabinete Técnico.

Rogério Teles Cardoso, técnico profissional especialista
principal do Gabinete Técnico.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

4 de Abril de 2000. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama Seabra
Santos.

Aviso n.o 7556/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vice-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos de
30 de Março de 2000, proferido por delegação de competências (Diário
da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998), se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso interno de acesso
geral para o provimento de um lugar de operário qualificado — ope-
rário principal (electricista) — da carreira de operário qualificado do
quadro do Gabinete Técnico da Universidade de Coimbra, previsto
na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

3 — Validade do concurso — o presente concurso é válido para
a vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Gabinete
Técnico da Universidade de Coimbra.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à categoria posta a concurso, constante da tabela que
constitui o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — instalar, conservar e reparar sistemas
e aparelhagem eléctrica.

7 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 2 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados

e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou sua equiparação;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20.

9 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas no Gabinete Técnico desta Universidade, nos termos dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
respectivamente.
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10.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se encon-

tra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo na função pública e o registo de
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente da hierar-
quia de que depende o candidato, donde conste o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e do respectivo
tempo de duração;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — Os opositores ao concurso são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c), d) e f) do n.o 12, desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado António Augusto Cabral Fernandes,
director do Estádio Universitário.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Manuel Fernandes Pires, director-adjunto
do Estádio Universitário.

António dos Santos Mendes Travassos, mestre do Gabinete
Técnico.

Vogais suplentes:

Engenheiro Hermínio Manuel Martins Ferreira, assessor
principal do Gabinete Técnico.

António Mendes Moço, técnico profissional especialista
principal do Gabinete Técnico.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

4 de Abril de 2000. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama Seabra
Santos.

Despacho n.o 9006/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos. — Sob proposta do conselho científico da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra, determino:

1 — O mestrado em Ciências Musicais funcionará em 2000-2001
com o plano de estudos e os requisitos fixados pela Portaria n.o 447/86,
de 16 de Agosto, alterada pela Portaria n.o 622/87, de 18 de Julho,
e pelo despacho n.o 39/96, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 1, de 2 de Janeiro de 1997, alterado ainda pelo despacho
n.o 3998/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 41,
de 18 de Fevereiro.

2 — O numerus clausus é fixado em 15.
3 — Aos docentes do ensino superior serão reservadas 50 % das

vagas.
4 — As candidaturas terão lugar de 10 a 31 de Maio de 2000. Haverá

um novo período de candidaturas de 1 a 15 de Setembro, caso o
número de vagas não tenha sido preenchido na primeira fase.

5 — As matrículas e inscrições terão lugar nos 15 dias subsequentes
à afixação da lista com a seriação dos candidatos.

6 — O período lectivo terá o seu início em 31 de Outubro de 2000.
7 — A propina global será de 300 000$, paga em duas prestações

iguais, podendo a primeira ser dividida em três parcelas iguais a
liquidar:

A primeira no acto da inscrição, a segunda durante o mês de
Fevereiro e a terceira até 31 de Maio;

A segunda prestação será liquidada antes da entrega da tese.

5 de Abril de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 9007/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Abril de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado em Engenharia Mecâ-
nica requeridas pelo Doutor José António Martins Ferreira, pro-
fessor associado do Departamento de Engenharia Mecânica da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga, por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 1998).

Vogais:

Doutor Joaquim Francisco da Silva Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor António Augusto Fernandes, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Carlos Augusto Gomes de Moura e Branco, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Frederico Oom Seabra Pereira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel José Moreira Freitas, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor António Sousa Miranda, professor catedrático da
Universidade do Minho.

Doutor Carlos Artur Trindade de Sá Furtado, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Electrotéc-
nica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Domingos Xavier Filomeno Carlos Viegas, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Mecânica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 9008/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Abril de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para provimento de uma vaga de professor catedrático
do Departamento de Bioquímica da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga, por delegação de competências
(Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de
1998).

Vogais:

Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrá-
tico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar
da Universidade do Porto.

Doutor Júlio Maggiolly Novais, professor catedrático do
Departamento de Engenharia Química do Instituto Supe-
rior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Joaquim Manuel Sampaio Cabral, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Química do Ins-
tituto Superior Técnico da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutora Isabel Maria de Sá Correia Leite de Almeida, pro-
fessora catedrática do Departamento de Engenharia Quí-
mica do Instituto Superior Técnico da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor António Augusto de Vasconcelos Xavier, professor
catedrático do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Isabel Maria Spencer Vieira Martins, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel José Teixeira Carrondo, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.
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Doutor Manuel José Magalhães Gomes Mota, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Biológica
da Universidade do Minho.

Doutora Maria Cecília de Lemos Pinto Estrela Leão, pro-
fessora catedrática do Departamento de Biologia da
Escola de Ciências da Universidade do Minho.

Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático do
Departamento de Zoologia da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Vítor Manuel Calado Madeira, professor catedrático
do Departamento de Bioquímica da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Frederico de Gusmão Campos Geraldes, pro-
fessor catedrático do Departamento de Bioquímica da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria da Conceição Monteiro Pedroso de Lima,
professora catedrática do Departamento de Bioquímica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 9009/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do vice-reitor, ratificado por despacho de 5 de Abril
de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Emília Amélia Ferreira Serens, assistente administrativa da Faculdade
de Letras desta Universidade — promovida, por conveniência
urgente de serviço, a assistente administrativa principal da mesma
Faculdade, com efeitos a partir de 14 de Março de 2000, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar a partir da referida data.

Por despacho do reitor de 5 de Abril de 2000:

Maria Manuela Ferreira Saraiva, Maria Ferreira dos Reis Vicente,
Maria da Conceição Geraldo Ferreira Fernandes Ferreira e Maria
Isabel Coelho Vicente, assistentes administrativas da Faculdade de
Letras desta Universidade — promovidas, por conveniência urgente
de serviço, a assistentes administrativas principais da mesma Facul-
dade, com efeitos a 5 de Abril de 2000, considerando-se exoneradas
dos anteriores lugares a partir da referida data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 9010/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciado Sérgio Miguel Andrade de Matos — contratado por con-
veniência urgente de serviço, em regime de prestação eventual de
serviço por um ano, renovável por três vezes, como monitor da
Faculdade de Medicina desta Univesidade, com início em 14 de
Março de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 9011/2000 (2.a série). — Por despachos de 5 de
Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Doutor Francisco Maria de Siqueira de Alte da Veiga, professor auxi-
liar de nomeação provisória além do quadro da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade — nomeado definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a partir de 31 de Janeiro de 2000.

Relatório final relativo à nomeação definitiva como professor
auxiliar do Doutor Francisco Maria de Siqueira de Alte da
Veiga.

Em face dos pareceres emitidos pelos Doutores Frederico José
Teixeira e João José Pedroso de Lima, professores catedráticos da
Faculdade de Medicina de Coimbra, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária e preenchidos os requi-
sitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, o conselho científico desta
Faculdade, reunido em 17 de Fevereiro de 2000, com a constituição

prevista no n.o 1 do artigo 21.o do referido Estatuto, aprovou a nomea-
ção definitiva como professor auxiliar da FMUC do Doutor Francisco
Maria de Siqueira de Alte da Veiga.

24 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Prof. Doutor Francisco José Franquera de Castro e Sousa.

Licenciada Maria Graciete Nunes Pinto Franco Borges, assistente
além do quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação desta Universidade — prorrogado o contrato até final do ano
escolar de 1999-2000, com início em 15 de Maio de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 9012/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciado Fernando Manuel Pereira Oliveira Carvalho, assistente
além do quadro da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — prorrogado o contrato até ao termo do ano escolar de
1999-2000, com o início em 23 de Março de 2000. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 9013/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Abril de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado em Engenharia Elec-
trotécnica requeridas pelo Doutor António Manuel de Oliveira
Gomes Martins, professor associado do Departamento de Enge-
nharia Electrotécnica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga, por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 1998).

Vogais:

Doutor António Almeida do Vale, professor catedrático da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor António Carlos Sepúlveda Machado e Moura, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor José Pedro da Silva Sucena Paiva, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Caridade Monteiro e Couto, pro-
fessor catedrático da Universidade do Minho.

Doutor Carlos Artur Trindade de Sá Furtado, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Electrotéc-
nica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Aníbal Traça de Carvalho Almeida, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Electrotécnica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Eduardo de Sousa Saraiva, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Electrotécnica da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Carlos Fernando Ramos Lemos Antunes, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Electrotéc-
nica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor João Manuel Domingues Perdigão, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Electrotécnica
da Faculdade de Ciêncis e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor José Manuel Fernandes Craveirinha, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Electrotécnica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutora Maria Teresa Nunes Padilha de Castro Correia
de Barros, professora associada com agregação do Ins-
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tituto Superior Técnico da Universidade Técnica de
Lisboa.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 9014/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 1998):

De 30 de Março de 2000:

Licenciado Domingos Jesus Cruz, assistente além do quadro da Facul-
dade de Letras desta Universidade — prorrogado o contrato com
dispensa total de serviço docente, por um ano, com início em 1
de Novembro de 2000.

De 5 de Abril de 2000:

Lúcia do Rosário Marques da Costa Mendes — renovado o contrato
de trabalho a termo certo, por seis meses, para desempenhar funções
de auxiliar administrativa na Faculdade de Letras desta Univer-
sidade, com efeitos a 1 de Junho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Rectificação n.o 1278/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000,
a p. 3156, o despacho n.o 3738/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê:

«Por despachos de 10 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade
de Coimbra:

Licenciados António Moreira Barbosa de Melo e Jorge do Carmo
Silva Leite — contratados, por conveniência urgente de serviço, por
um quinquénio, como professores catedráticos convidados além do
quadro da Faculdade de Direito desta Universidade, com início
em 10 de Janeiro de 2000.»

deve ler-se:

«Por despachos de 10 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade
de Coimbra:

Licenciado António Moreira Barbosa de Melo — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, por um quinquénio, como professor
catedrático além do quadro da Faculdade de Direito desta Uni-
versidade, com início em 10 de Janeiro de 2000.

Relatório a que se refere o artigo 15.o do ECDU, sobre a con-
tratação do licenciado António Moreira Barbosa de Melo
como professor catedrático convidado da Faculdade de
Direito desta Universidade.

O Dr. António Moreira Barbosa de Melo licenciou-se em Direito
pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra no ano lectivo
de 1960-1961 com a classificação final de 18 valores.

No ano lectivo de 1960-1961 concluiu também na Faculdade de
Direito da Universidade de Coimbra o curso complementar de Ciên-
cias Político-Económicas, com a classificação final de Muito bom com
distinção (18 valores). A respectiva dissertação, intitulada «Do vício
de forma no acto administrativo», foi galardoada ex-aequo, com o
Prémio Calouste Gulbenkian, instituído pela Fundação Calouste
Gulbenkian.

Entre Novembro de 1959 e Outubro de 1968 foi assistente além
do quadro da Secção de Ciências Político-Económicas da Faculdade
de Direito, período durante o qual leccionou aulas práticas de Direito
Administrativo. Entre 1961 e 1968 esteve, ainda, incumbido da regên-
cia da cadeira de Direito Internacional Público, tendo assegurado,
igualmente, as aulas práticas desta disciplina.

Entre Julho e Dezembro de 1972 foi novamente contratado como
assistente para assegurar a regência da disciplina de Direito Admi-
nistrativo.

É, desde 1974, investigador além do quadro da Secção de Ciências
Político-Económicas da FDUC, tendo, no entanto, desempenhado
sucessivamente funções docentes: regeu Direito Administrativo
durante o ano lectivo de 1974-1975, teve a seu cargo a regência da
cadeira de Direito Administrativo II entre os anos lectivos de
1976/1977 e 1989/1990 e foi-lhe confiada a regência de Direito Inter-
nacional Público II desde o início da década de 80 até 1991.

Rege, desde 1984, a disciplina de Contencioso Comunitário, inte-
grada no curso de Estudos Europeus da Associação de Estudos Euro-
peus de Coimbra.

De 1984 a 1991 foi professor de Ciência da Administração no curso
de Direito da Universidade Católica (Porto).

Integrou, como adviser (por determinação do Ministro dos Negócios
Estrangeiros, após indicação da Faculdade), a delegação de Portugal
à 24.a Assembleia Geral da ONU, tendo ficado adstrito à 6.a Comissão
(Comissão Jurídica), que se ocupou, sobretudo, da elaboração do
texto final da Convenção sobre Missões Especiais, Convenção esta
que veio a ser assinada no fim dessa reunião ordinária da Assembleia
Geral (em 16 de Dezembro de 1969).

Em 1970 participou, por indicação da Faculdade, no congresso que
o Instituto Hispano-Luso-Americano-Filipino de Direito Internacional
organizou em Lima (Perú).

Nos finais da década de 70 foi nomeado pelo Ministro da Educação
e Ciência, após indicação da FDUC, para a comissão encarregada
de estudar e elaborar um anteprojecto sobre a autonomia universitária,
comissão constituída, ainda, pelos vice-reitores das Universidades de
Coimbra, Lisboa, Porto e Minho.

Em Março de 1981 participou no grupo de estudo que o Ministério
da Justiça da Dinamarca organizou, em colaboração com o Conselho
da Europa, para o conhecimento do sistema dinamarquês de controlo
da legalidade da Administração.

Publicou vários trabalhos sobre temas da sua especialidade.
Foi membro do conselho científico do curso de Direito da

UCP/Porto durante o período da presidência do Prof. Doutor Baptista
Machado e ainda durante o período inicial da presidência do Prof.
Doutor Roque Cabral.

De 1979 a 1981 foi vogal da 1.a comissão instaladora do Instituto
Nacional de Administração (INA), então presidida pelo Prof. Doutor
Alves Martins.

De Outubro de 1981 a Junho de 1991 presidiu à comissão ins-
taladora (e, posteriormente, ao conselho directivo) do Centro de Estu-
dos e Formação Autárquica (CEFA).

De Junho a Novembro de 1991 foi presidente do Conselho Nacional
de Educação.

Entre Junho e Agosto de 1974 foi vogal da comissão para a ela-
boração da lei eleitoral para a Assembleia Constituinte.

Foi deputado à Assembleia Constituinte (entre 1975 e 1976) e à
Assembleia da República (1976-1977 e 1991-1999).

É membro do Conselho de Estado desde 1985.
Foi Presidente da Assembleia da República durante a VI Legislatura

(1991-1995).
Entre Novembro de 1968 e Setembro de 1972 foi bolseiro no País

da Fundação Calouste Gulbenkian e de Janeiro a Setembro de 1974
foi bolseiro no País do Instituto de Alta Cultura.

Pertenceu ao corpo redactorial da Revista de Direito e Estudos
Sociais.

É membro da Sociedade Científica da Universidade Católica e do
Instituto Hispano-Luso-Americano-Filipino de Direito Internacional.

Em 1995 foi condecorado pelo Presidente da República com a
grã-cruz da Ordem de Cristo.

O Dr. António Moreira Barbosa de Melo foi aluno brilhante da
Faculdade de Direito de Coimbra.

Na qualidade de assistente, desenvolveu dedicadamente as suas
funções docentes, adquirindo uma reputação dentro e fora da Facul-
dade de Direito.

Quando, por razões várias, teve de desempenhar outras actividades,
designadamente de carácter político, nunca deixou de responder aos
apelos da sua escola no sentido de assegurar a sua prestigiosa cola-
boração nas diferentes áreas do saber jurídico.

No momento actual, é de principal interesse para a Faculdade apro-
veitar melhor o saber deste docente, tendo sobretudo em vista as
necessidades de desenvolvimento estratégico da Escola.

Neste sentido, e dentro dos quadros legais, entendem os signatários
que é aconselhável formalizar a sua ligação jurídico-funcional com
a Faculdade através do estatuto de professor convidado.

A qualidade intelectual, a dignidade dos cargos já exercidos e a
sabedoria alicerçada em longos anos de dedicação ao ensino e aos
interesses públicos justificam a sua contratação com a categoria de
professor catedrático.

Propõe-se, assim, em conformidade com os considerandos ante-
riores, a contratação como professor catedrático convidado do licen-
ciado acima mencionado.

28 de Outubro de 1999. — O Conselho Científico: António Cas-
tanheira Neves — Jorge de Figueiredo Dias — Guilherme Freire Falcão
de Oliveira — José Joaquim Gomes Canotilho — António José Avelãs
Nunes — Manuel Carlos Lopes Porto.

Licenciado Jorge do Carmo Silva Leite — contratado, por conveniên-
cia urgente de serviço, por um quinquénio, como professor cate-
drático além do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade,
com início em 10 de Janeiro de 2000.
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Relatório a que se refere o artigo 15.o do ECDU sobre a con-
tratação do licenciado Jorge do Carmo Silva Leite como pro-
fessor catedrático convidado da Faculdade de Direito desta
Universidade.

O Dr. Jorge do Carmo Silva Leite licenciou-se em Direito pela
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra com a classificação
final de 17 valores, tendo concluído o curso de pós-graduação (com
equivalência ao mestrado) com a classificação final de Muito bom
com distinção (18 valores).

A sua experiência docente iniciou-se com o ensino de aulas práticas
de Teoria Geral do Direito Civil e de Direitos Reais.

Entre os anos lectivos de 1975-1976 e 1978-1979 foi encarregado
da regência das cadeiras de Direito Sindical e do Trabalho e de Direito
do Trabalho. Já na vigência do novo plano de estudos da Faculdade
de Direito de Coimbra, que se encontra em vigor desde 1988, foi
encarregado da regência da disciplina de Direito do Trabalho.

É, desde 1974, investigador do Centro Interdisciplinar de Estudos
Jurídico-Económicos (CIEJE).

Tem publicados vários artigos sobre questões laborais em revistas
portuguesas e brasileiras.

Participou e apresentou comunicações em inúmeros seminários,
congressos e encontros sobre direito do trabalho, não só em Portugal
como também na Espanha, França, Cabo Verde e Brasil.

Participou em várias actividades no âmbito da União Europeia,
nomeadamente na discussão do Livro Verde da Política Social Euro-
peia — Opções para a União (1994) e na transposição da Directiva
n.o 94/45/CE (1997).

Foi, durante vários anos, membro da assembleia de representantes
da FDUC e da Assembleia da Universidade de Coimbra.

É secretário do conselho directivo do CIEJE.
É membro da Associação para as Relações Profissionais da direcção

da Associação Portuguesa de Direito do Trabalho e do corpo redac-
torial da revista Questões Laborais.

É presidente da Associação de Estudos Laborais.
O Dr. Jorge do Carmo Silva Leite foi aluno brilhante da Faculdade

de Direito de Coimbra.
Na qualidade de assistente, desenvolveu dedicadamente as suas

funções docentes, adquirindo uma reputação dentro e fora da Facul-
dade de Direito.

Quando, por razões várias, teve de desempenhar outras actividades,
designadamente de carácter político, nunca deixou de responder aos
apelos da sua escola no sentido de assegurar a sua prestigiosa cola-
boração nas diferentes áreas do saber jurídico.

No momento actual, é de principal interesse para a Faculdade apro-
veitar melhor o saber deste docente, tendo sobretudo em vista as
necessidades de desenvolvimento estratégico da Escola.

Neste sentido, e dentro dos quadros legais, entendem os signatários
que é aconselhável formalizar a sua ligação jurídico-funcional com
a Faculdade através do estatuto de professor convidado.

A qualidade intelectual, a dignidade dos cargos já exercidos e a
sabedoria alicerçada em longos anos de dedicação ao ensino e aos
interesses públicos justificam a sua contratação com a categoria de
professor catedrático.

Propõe-se, assim, em conformidade com os considerandos ante-
riores, a contratação como professor catedrático convidado do licen-
ciado acima mencionado.

28 de Outubro de 1999. — O Conselho Científico: António Cas-
tanheira Neves — Jorge de Figueiredo Dias — Guilherme Freire Falcão
de Oliveira — José Joaquim Gomes Canotilho — António José Avelãs
Nunes — Manuel Carlos Lopes Porto.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)»

20 de Março de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Rectificação n.o 1279/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000,
a p. 3233, o despacho n.o 3841/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê:

«Por despacho de 10 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade
de Coimbra:

Licenciado José Manuel Moreira Cardoso da Costa, assistente de
investigação além do quadro da Faculdade de Direito, com o res-
pectivo contrato suspenso desde 16 de Março de 1998, pelo exercício
de funções como Presidente do Tribunal Constitucional — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, por um quinquénio, como
professor catedrático convidado da mesma Faculdade a partir de
10 de Janeiro de 2000, suspenso na mesma data, devendo con-

siderar-se rescindido o anterior contrato com efeitos a partir da
mesma data.»

deve ler-se:

«Por despacho de 10 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade
de Coimbra:

Licenciado José Manuel Moreira Cardoso da Costa, assistente de
investigação além do quadro da Faculdade de Direito desta Uni-
versidade, com o respectivo contrato suspenso desde 16 de Março
de 1998, pelo exercício de funções como Presidente do Tribunal
Constitucional — contratado, por conveniência urgente de serviço,
por um quinquénio, como professor catedrático além do quadro
da mesma Faculdade, com início em 10 de Janeiro de 2000, suspenso
na mesma data, devendo considerar-se rescindido o anterior con-
trato com efeitos a partir da mesma data.

Relatório a que se refere o artigo 15.o do ECDU sobre a con-
tratação do licenciado José Manuel Moreira Cardoso da
Costa como professor catedrático convidado da Faculdade
de Direito desta Universidade.

O Dr. José Manuel Moreira Cardoso da Costa licenciou-se em
Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra em
1960 com a classificação final de 17 valores.

Em 1963 concluiu, também na Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Coimbra, o curso complementar de Ciências Jurídico-Po-
líticas, com a classificação final de Muito bom com distinção (18 va-
lores). A respectiva dissertação, intitulada «Os princípios gerais de
direito como fonte de direito internacional», foi galardoada com o
Prémio Calouste Gulbenkian.

Em 1960 foi contratado como assistente, tendo ensinado Direito
Fiscal e Direito Constitucional. Actualmente é investigador da FDUC,
estando encarregado da regência da cadeira de Direito Consti-
tucional II.

Foi também professor de Direito Constitucional e Direito Fiscal
e Ciência Política no curso de Direito da Universidade Católica
Portuguesa/Porto.

Em 1966 foi auditor da Academia de Direito Internacional de Haia.
Membro do Centro de Estudos Fiscais do Ministério das Finanças

entre 1972 e 1975, exerceu a actividade de jurisconsulto até iniciar
funções na Comissão Constitucional, o que veio a acontecer em 1981.

De Fevereiro de 1981 a Abril de 1983 integrou a Comissão Cons-
titucional por eleição da Assembleia da República.

Em 1982 foi efeito também pela Assembleia da República juiz
do Tribunal Constitucional, cargo para o qual foi reeleito em 1982
e em 1998.

Por eleição dos seus pares, é Presidente do Tribunal Constitucional
desde Outubro de 1989, tendo sido reeleito, em Março de 1998, para
o quadriénio de 1998-2002.

É vice-presidente do Comité Executivo da Associação Internacional
de Direito Constitucional e presidente de honra (estrangeiro) do Ins-
tituto Pimenta Bueno — Associação Brasileira dos Constitucionalistas
(São Paulo).

É membro do conselho científico da Associação Fiscal Portuguesa.
É co-fundador da Associação Portuguesa Jacques Maritain e do Cen-
tro de Estudos de Bioética (Coimbra).

É autor de várias obras e diversos artigos nas áreas do Direito
Constitucional e Ciência Política, Direito Fiscal e Direito Internacional
Público, publicados não só em Portugal como também na Alemanha,
Polónia, Turquia e França.

Fez a tradução para português de um livro e de um artigo de
Otto Banchof, bem como recensões de obras de Hans-Jürgen Papier
e Otto Banchof, estas últimas publicadas, respectivamente, em Ciências
e Técnica Fiscal e na Revista de Direito e Economia.

Participou em várias reuniões, mesas-redondas e encontros jurídicos
nacionais e internacionais, nomeadamente na VII Conferência dos
Tribunais Constitucionais Europeus, que teve lugar em Lisboa em
1987 e da qual foi relator geral, e no III Congresso da Associação
Internacional de Direito Constitucional, que se realizou em 1991 em
Varsóvia e no qual foi autor de um dos relatórios gerais.

Em Julho de 1994 foi-lhe concedido o título de Doutor Honoris
Causa em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de
Tübingen.

O Dr. José Manuel Moreira Cardoso da Costa foi aluno brilhante
da Faculdade de Direito de Coimbra.

Na qualidade de assistente, desenvolveu dedicadamente as suas
funções docentes, adquirindo uma reputação de competência dentro
e fora da Faculdade de Direito.

Quando, por razões várias, teve de desempenhar outras actividades,
designadamente de carácter político, nunca deixou de responder aos
apelos da sua escola no sentido de assegurar a sua prestigiosa cola-
boração nas diferentes áreas do saber jurídico.
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No momento actual, é de principal interesse para a Faculdade apro-
veitar melhor o saber deste docente, tendo sobretudo em vista as
necessidades de desenvolvimento estratégico da Escola.

Neste sentido, e dentro dos quadros legais, entendem os signatários
que é aconselhável formalizar a sua ligação jurídico-funcional com
a Faculdade através do estatuto de professor convidado.

A qualidade intelectual, a dignidade dos cargos já exercidos e a
sabedoria alicerçada em longos anos de dedicação ao ensino e aos
interesses públicos justificam a sua contratação com a categoria de
professor catedrático.

Propõe-se, assim, em conformidade com os considerandos ante-
riores, a contratação como professor catedrático convidado do licen-
ciado acima mencionado.

28 de Outubro de 1999. — O Conselho Científico: António Cas-
tanheira Neves — Jorge de Figueiredo Dias — Guilherme Freire Falcão
de Oliveira — José Joaquim Gomes Canotilho — António José Avelãs
Nunes — Manuel Carlos Lopes Porto.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)»

20 de Março de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Aviso n.o 7557/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do reitor
datado de 5 de Abril de 2000, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, ao abrigo do artigo 20.o, n.o 1, alíneas e) e h), da
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, do despacho n.o 14 677/98, de
24 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 191,
de 20 de Agosto de 1998, e do artigo 17.o, n.o 1, alínea f), e do
Despacho Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998,
e tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes
padrão para o ano lectivo de 1999-2000, conforme o despacho
n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, 2.a série, se encontra aberto
concurso externo de ingresso na carreira técnico-profissional, nível 4,
com vista ao preenchimento de uma vaga na categoria de técnico
profissional de 2.a classe do quadro provisório de pessoal não docente
da Universidade da Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 7/93/M, de 25 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — executar trabalhos de natureza técnica
no âmbito da sua especialidade.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a correspondente à
do índice da respectiva categoria referenciado na escala salarial cons-
tante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e demais legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para a Administração
Pública.

5 — Local de trabalho — Universidade da Madeira.
6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos

os indivíduos que estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais exigidas para

o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — ser detentor de curso tecnológico,
curso das escolas profissionais, curso das escolas especializadas de
ensino artístico, curso que confira certificado de qualificação pro-
fissional do nível III definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho
das Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso
equiparado.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, que será teórica e terá a forma
escrita e a duração de duas horas, incidirá sobre a matéria
do programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), do director-geral da Administração Pública, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, e pelo despacho reitoral n.o 24 436/99, de 22 de
Outubro, referente às carreiras do quadro provisório do pes-
soal não docente da Universidade da Madeira, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 270, de 19 de Novembro
de 1999, a saber:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
o ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos
conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designa-
damente nas áreas de português e de matemática, e
aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias da Universidade
da Madeira;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal as classificações inferiores a
9,5 valores.

7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização de candidatura:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao reitor da Universidade da Madeira, Colégio dos Jesuítas,
Praça do Município, 9000-081 Funchal, e entregues pessoalmente
durante as horas normais de expediente ou remetidos pelo correio
com aviso de recepção até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, solicitando a admissão a concurso, donde devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, fregue-
sia e concelho), data de nascimento, estado civil, bilhete de
identidade (número, data e serviço de identificação que o
emitiu) e residência (código postal e número de telefone);

b) Identificação do concurso com referência ao número e à data
do Diário da República onde se encontra publicado o res-
pectivo aviso de abertura;

c) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vincu-
lado, menção expressa da categoria que actualmente detém
no serviço a que pertence, da natureza do vínculo e da anti-
guidade na actual categoria, na carreira e na função pública;

d) Habilitações literárias;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, como consta do artigo 29.o e de acordo
com o previsto no artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas);
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b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino
ou cópia autenticada da mesma;

d) Certificados dos cursos de formação profissional, com indi-
cação do número de horas, devidamente autenticados;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória;

h) Certificado do registo criminal;
i) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-
trem vinculados, devidamente autenticada, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
e a categoria que detêm e a antiguidade na mesma, bem
como na carreira e na função pública, assim como a espe-
cificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupam.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f), g) e h) do n.o 8.2 será, no entanto, dispensada desde
que os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

9 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final dos
concursos são afixadas para consulta no placard existente na Uni-
versidade da Madeira, sita no Colégio dos Jesuítas, Praça do Muni-
cípio, na cidade do Funchal, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Ao presente concurso, em tudo o que não se encontra aqui
expresso, são aplicáveis as disposições dos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Maria Diva Fernandes Lourenço de Freitas, chefe
de repartição.

Vogais efectivos:

Dina Maria Silva Andrade, chefe de repartição.
Paulo Martinho Lira da Conceição, técnico profissional

principal.

Vogais suplentes:

Rafael Nuno Teixeira Vasconcelos, técnico profissional
principal.

Elizete Maria Rodrigues Freitas Pereira, técnica profissional
especialista.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

6 de Abril de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Aviso n.o 7558/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do reitor
datado de 5 de Abril de 2000 e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, ao abrigo do artigo 20.o, n.o 1, alíneas e) e h), da
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do despacho n.o 14 677/98, de
24 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 191,
de 20 de Agosto de 1998, e do artigo 17.o, n.o 1, alínea f), do Despacho
Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, publicado no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998, e tendo
em conta a fixação do número máximo de não docentes padrão para
o ano lectivo de 1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99
(2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999, faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.a série, se encontra aberto concurso
externo de ingresso para a admissão de um estagiário com vista ao

provimento de um lugar na carreira técnica superior do quadro pro-
visório de pessoal não docente da Universidade da Madeira, aprovado
pelo Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M, de 25 de Junho.

2 — Origem da vaga — lugares criados pelo despacho reitoral
n.o 29/R/99, de 17 de Setembro, publicado no Jornal Oficial da Região
Autónoma da Madeira, 2.a série, n.o 184, de 22 de Setembro de 1999,
nunca providos.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

4 — Conteúdo funcional — conceber, desenvolver e elaborar pare-
ceres e estudos e prestar apoio técnico no âmbito da respectiva for-
mação e especialidades, com particular incidência na actividade técnica
de realização de estudos de planeamento e gestão de programas e
projectos.

5 — Remuneração e condições de trabalho — os estagiários serão
remunerados pelo escalão fixado nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar, sendo as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para a Admi-
nistração Pública.

6 — Local de trabalho — Universidade da Madeira.
7 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos

os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Direito.
8 — Métodos de selecção:

a) Provas teóricas escritas de conhecimentos gerais e específicos
com a duração máxima de uma hora cada, de acordo com
os programas de provas aprovados, respectivamente, pelo des-
pacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho reitoral
n.o 24 436/99, de 22 de Outubro, referente às carreiras do
quadro provisório de pessoal não docente da Universidade
da Madeira, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 270, de 19 de Novembro de 1999;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal as classificações inferiores a
9,5 valores.

8.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização de candidatura:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao reitor da Universidade da Madeira, Colégio dos Jesuítas,
Praça do Município, 9000-081 Funchal, e entregues pessoalmente
durante as horas normais de expediente ou remetidos pelo correio
com aviso de recepção até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, solicitando a admissão a concurso, donde devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, fregue-
sia e concelho), data de nascimento, estado civil, bilhete de
identidade (número, data e serviço de identificação que o
emitiu) e residência (código postal e número de telefone);
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b) Identificação do concurso, com referência ao número e à
data do Diário da República onde se encontra publicado o
respectivo aviso de abertura;

c) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vincu-
lado, menção expressa da categoria que actualmente detém
no serviço a que pertence, da natureza do vínculo e da anti-
guidade na actual categoria, na carreira e na função pública;

d) Habilitações literárias;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, como consta do artigo 29.o e de acordo
com o previsto no artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino
ou cópia autenticada da mesma;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários e acções de formação) — juntar
declarações, passadas pelas entidades das mesmas, promo-
toras das acções em causa ou cópias autenticadas das mesmas,
das quais constem a sua designação, a indicação das entidades
que as promoveram, os períodos em que decorreram e a res-
pectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de
ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

h) Certificado do registo criminal;
i) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-
trem vinculados, devidamente autenticada, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detêm e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupam.

9.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f), g) e h) do n.o 9.2 será, no entanto, dispensada desde
que os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem carácter probatório, terá a duração de um

ano e será regulado pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de
28 de Julho.

12.2 — A frequência de estágio será feita em regime de contrato
administrativo de provimento no caso de indivíduos não vinculados
à função pública e em comissão de serviço extraordinária nos restantes
casos.

12.3 — A avaliação e a classificação final dos estagiários terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

12.4 — A classificação será expressa de 0 a 20 valores.
12.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do
presente concurso serão afixadas para consulta no placard existente
na Universidade da Madeira, sita no Colégio dos Jesuítas, Rua do
Castanheiro, na cidade do Funchal, nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Ao presente concurso, em tudo o que não se encontra aqui
expresso, são aplicáveis as disposições dos Decretos-Leis n.os 265/88,
de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Alexandra Maria Pestana de Castro, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Dr. João Emanuel Gonçalves Gomes, técnico superior de
1.a classe.

Dr.a Maria de Lurdes Cunha Silva Freitas, estagiária da
carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Dr. Gilberto Magno Martins de Freitas, técnico superior
de informática de 1.a classe.

Dr. Carlos Roberto Camacho, técnico superior de 2.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

6 de Abril de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

ANEXO

Enunciado da prova de conhecimentos do concurso para a selecção
de um estagiário com vista ao provimento na carreira técnica superior:

I — Conhecimentos gerais:
1 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças.
1.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-

fissional.
1.3 — Deontologia do serviço público.
1.4 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública.
1.5 — Estrutura orgânica da Universidade da Madeira.
1.6 — Estatutos da Universidade da Madeira, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998.

1.7 — Autonomia das universidades.
II — Conhecimentos específicos:
1 — Regime jurídico da função pública.
2 — Direito administrativo.
3 — Código do Procedimento Administrativo.
4 — Cooperação internacional na área do ensino.
5 — Qualidade na Administração Pública.
6 — Estatuto da Carreira Docente Universitária.

Aviso n.o 7559/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do reitor
datado de 5 de Abril de 2000 e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
2.a série, se encontram abertos concursos internos de acesso geral
para o preenchimento de:

Referência A — uma vaga na categoria de técnico superior de
informática principal;

Referência B — duas vagas na categoria de programador-adjunto
de 1.a classe;

Referência C — uma vaga na categoria de técnico superior de
1.a classe de BD;

do quadro provisório do pessoal não docente da Universidade da
Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M, de
25 de Junho.

2 — Prazo de validade — os concursos visam exclusivamente o
preenchimento das vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro, 177/95, de 26 de Julho, 12/2000,
de 11 de Fevereiro, 6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho,
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e Decretos-Leis n.os 247/91, de
10 de Julho e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
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4 — Referências A e B — vencimento e condições de trabalho — as
remunerações serão fixadas nos termos do Decreto-Lei n.o 23/91, de
11 de Janeiro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de
Fevereiro, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

Referência C — vencimento — o correspondente ao índice da res-
pectiva categoria referenciado na escala salarial constante do mapa
em anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — local de trabalho — Universidade da Madeira.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais de admissão:

Referência A — ser técnico superior de informática de 1.a classe
com, pelo menos, dois anos na categoria classificados de Muito
bom ou três anos classificados de Bom e a formação com-
plementar em informática exigida no n.o 2 do artigo 16.o da
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;

Referência B — ser programador-adjunto de 2.a classe com, pelo
menos, dois anos na categoria classificados de Muito bom ou
três anos classificados de Bom;

Referência C — ser técnico de 2.a classe de BD com, pelo menos,
três anos de serviço na categoria classificados de Bom;

7 — Conteúdo funcional:

Referência A — o constante do artigo 2.o, n.o 1, e das alíneas a)
e c) do n.o 3 da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;

Referência B — colaborar na criação, implementação e actua-
lização dos suportes lógicos adoptados nos serviços e na ela-
boração de normas e documentação técnica necessária;

Referência C — as funções previstas no mapa I do Decreto-Lei
n.o 247/91, de 10 de Julho.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Ño concurso serão utilizados como métodos de selecção a

avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção:

a) Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo consideradas e ponderadas a habili-
tação académica, onde se pondera a titularidade de grau aca-
démico ou a sua equiparação legalmente reconhecida, a clas-
sificação de serviço, a formação profissional e a experiência
profissional;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais dos candidatos.

Os factores de apreciação na entrevista profissional de selecção
são os seguintes:

a) Capacidade de expressão;
b) Aptidão profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Capacidade de relacionamento.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

Cada factor de apreciação integrante da entrevista profissional de
selecção será pontuado de 0 a 20 valores, sendo a classificação final
da entrevista profissional de selecção a média aritmética dos mesmos.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao reitor da Universidade da Madeira, Colégio dos Jesuítas,
Praça do Município, 9000 Funchal, e entregues pessoalmente durante
as horas normais de expediente ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar necessariamente, sob pena
de exclusão do concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação do concurso, com referência ao número e data
do Diário da República onde se encontra publicado o res-
pectivo aviso de abertura;

b) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número de identificação fiscal,
residência e código postal e número de telefone se possuir);

c) Declaração sob compromisso de honra nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de admissão ao concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo).

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a natureza do vínculo, a categoria de que é titular
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conside-
ração pelo júri se devidamente comprovados;

e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço relevan-
tes para a admissão ao concurso.

9.4 — Os funcionários e agentes pertencentes ao quadro provisório
de pessoal não docente da Universidade da Madeira ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos nas alíneas b), c) e e) do número anterior desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente referido no requerimento de candidatura.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos implica a
exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, salvo o disposto no n.o 9.4 do
presente aviso.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final dos
concursos são afixadas para consulta no placard existente no Sector
de Pessoal, Vencimentos e Carreiras, sito ao Colégio dos Jesuítas,
Rua do Castanheiro, na cidade do Funchal, nos termos dos artigos 33.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:
Referência A:

Presidente — Engenheiro Duarte Nuno Jardim Nunes, assis-
tente.

Vogais efectivos:

Engenheiro Leonel Domingos Nóbrega, assistente esta-
giário.

Engenheiro Alberto José Antunes Varela Velez Grilo,
assistente.

Vogais suplentes:

Engenheiro Duarte Miguel Gregório Gomes, assistente
estagiário.

Engenheiro João Dionísio Simões Barros, assistente esta-
giário.

Referência B:

Presidente — Dr. António Manuel Ramalho Pires, estagiário da
carreira técnica superior.

Vogais efectivos:

Dr. Gilberto Magno Martins Freitas, técnico superior de
informática de 1.a classe.

Dr. José Carlos Pimenta Rebolo, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Dr. Ricardo Jorge Pereira Gonçalves, técnico superior de
2.a classe.

Dr. Carlos Roberto Camacho, técnico superior de 2.a classe.

Referência C:

Presidente — Dr.a Maria Iolanda Pereira da Silva, assessora prin-
cipal de BD.

Vogais efectivos:

Dr.a Alexandra Maria Pestana de Castro, técnica superior
de 1.a classe.

Dr. João Emanuel Gonçalves Gomes, técnico superior de
1.a classe.
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Vogais suplentes:

Dr. Gilberto Magno Martins de Freitas, técnico superior
de informática de 1.a classe.

Dr. Ricardo Jorge Pereira Gonçalves, técnico superior de
2.a classe.

14 — O presidente do júri será substituído na suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Abril de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 9015/2000 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade do Minho:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

De 14 de Março de 2000:

Doutor Orlando Manuel Oliveira Belo, professor auxiliar — pelo
período de 16 dias, com início em 11 de Março de 2000.

De 15 de Março de 2000:

Licenciado Luís António Carvalho Gachineiro da Cunha, assis-
tente — no período de 15 a 19 de Março de 2000.

De 20 de Março de 2000:

Doutor Sérgio Miguel Cardoso Nascimento, professor auxiliar — no
período de 24 a 28 de Março de 2000.

Licenciada Paula Alexandra Varanda Ribeiro Guimarães, assis-
tente — pelo período de 98 dias, com início em 1 de Outubro de
2000.

Doutor Manuel da Silva e Costa, professor catedrático — concedida
licença sabática, pelo período de um ano, com início em 1 de Outu-
bro de 2000.

Doutor Nélson Manuel Viana da Silva Lima, professor asso-
ciado — concedida licença sabática, pelo período de um ano, com
início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Carlos Miguel Ferreira Melro Leandro, assistente — anu-
lada a equiparação a bolseiro, no período de 1 de Março de 2000
a 28 de Fevereiro de 2001, conforme foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 294, de 20 de Dezembro de 1999.

De 21 de Março de 2000:

Doutora Laura Cristina Ferreira Pereira, assistente — pelo período
de 30 dias, com início em 24 de Abril de 2000.

Licenciado Lino António Antunes Fernandes da Costa, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Setembro
de 2000.

Licenciado Luís Miguel da Silva Dias, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Pedro Miguel Ferreira Martins Arezes, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Rui Manuel Alves da Silva e Sousa, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Rui Manuel de Sá Pereira de Lima, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Ana Cristina da Silva Braga, assistente — pelo período
de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Anabela Pereira Tereso, assistente — pelo período de um
ano, com início em 1 de Setembro de 2000.

Licenciado António Ismael de Freitas Vaz, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Setembro de 2000.

Licenciada Celina Maria Godinho da Silva Pinto Leão, assis-
tente — pelo período de seis meses, com início em 1 de Setembro
de 2000.

Licenciada Filipa Marina Lisardo Dionísio Vieira, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Filipe Pereira Pinto da Cunha e Alvelos, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Paulo Jorge Freitas de Oliveira Novais, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Vítor Júlio da Silva e Sá, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Victor Francisco Mendes de Freitas Gomes da Fonte,
assistente — pelo período de seis meses, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciado José Orlando Roque Nascimento Pereira, assis-
tente — pelo período de seis meses, com início em 1 de Março
de 2001.

Licenciado António Luís Duarte Costa, assistente — pelo período de
seis meses, com início em 1 de Março de 2001.

Licenciado António Manuel Nestor Ribeiro, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Bruno Alexandre Fernandes Dias, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado César Analide de Freitas e Silva da Costa Rodrigues, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciado Jorge Gustavo Pereira Bastos Rocha, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Rui Manuel Dinis de Sousa, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado António Carlos da Silva Abelha, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Isabel Cristina Assis Andrade de Moura, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Maribel Yasmina Campos Alves Santos, assistente — pelo
período de 110 dias, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Natália Maria de Araújo Alves, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Setembro de 2000.

Licenciada Maria Clara Dantas Cramez, assistente — pelo período
de seis meses, com início em 1 de Setembro de 2000.

Licenciado João Miguel de Amorim Novais da Costa Nóbrega, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Setembro
de 2000.

Licenciado Eurico Augusto Rodrigues de Seabra, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Filipe Samuel Correia Pereira da Silva, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado António José Vilela Pontes, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Fernando Moura Duarte, assistente — pelo período de
seis meses, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Gustavo Alexandre Oliveira Rodrigues Dias, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Setembro
de 2000.

De 23 de Março de 2000:

Doutor Acílio Silva Estanqueiro Rocha, professor catedrático — no
período de 23 a 25 de Março de 2000.

Doutor Manuel Joaquim Cuiça Sequeira, professor catedrático — pelo
período de 11 dias, com início em 1 de Abril de 2000.

Doutora Estelita Graça Lopes Rodrigues Vaz, professora catedrá-
tica — no período de 8 a 14 de Abril de 2000.

Doutor António Franquelim Sampaio Neiva Soares, professor auxi-
liar — pelo período de 11 dias, com início em 21 de Abril de 2000.

Doutora Isabel Cristina Guimarães Sanches Sá, professora auxi-
liar — no período de 11 a 16 de Abril de 2000.

Doutor Jorge Manuel da Silva Figueiredo, professor auxiliar — no
dia 24 de Março de 2000.

Licenciada Esmeraldina Maria da Costa Veloso, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Ana Paula Meira Ferreira de Sousa Correia, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciada Carla Cristina Esteves Martins, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Clara Maria Gil Fernandes Pereira Coutinho, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Setembro
de 2000.

Licenciado João Carlos Duarte Paulo, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Lia Raquel Moreira Oliveira, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Maria Assunção Flores Fernandes, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Luís Gonzaga Pereira Dourado, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado José Augusto Branco Palhares, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Carla Cristina Esteves Martins, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Júlio Fernando Ferreira Silva, assistente — pelo período
de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Raul Manuel Esteves Sousa Fangueiro, assistente — pelo
período de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2000.
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Licenciado João Monteiro Peixoto, assistente — pelo período de um
ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Paulo Francisco Silva Cardoso, assistente — pelo período
de seis meses, com início em 1 de Março de 2001.

Licenciado José Augusto Afonso, assistente — pelo período de seis
meses, com início em 1 de Março de 2001.

Licenciada Cristina Manuela Peixoto Santos, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Regina Maria Oliveira Barros Nogueira, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Daniel Vitorino de Castro Oliveira, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Maria José Araújo Marques, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Jorge Gomes Santos, assistente — pelo período de um
ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Joana Luísa Ferreira Lourenço da Cunha, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciada Carla Maria Gonçalves Ferreira, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado João Miguel Clemente de Sena Esteves, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado José Manuel Tavares Vieira Cabral, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Jorge Miguel Nunes dos Santos Cabral, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Manuel João Sepúlveda Mesquita de Freitas, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciado Miguel Ângelo Fernandes Carvalho, assistente — pelo
período de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Ana Maria da Silva Pereira Henriques Serrano, assis-
tente — pelo período de 140 dias, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciada Cláudia Isabel Machado Horta, assistente — pelo período
de 85 dias, com início em 7 de Abril de 2000.

Licenciada Susana Margarida Gonçalves Caires Fernandes, assis-
tente — pelo período de 90 dias, com início em 7 de Abril de 2000.

Licenciado Rui Manuel do Nascimento Lima Ramos, assis-
tente — pelo período de 85 dias, com início em 7 de Abril de 2000.

De 27 de Março de 2000:

Licenciada Maribel Yasmina Campos Alves Santos, assistente — pelo
período de 11 a 14 de Abril de 2000.

Licenciada Maria do Rosário Ribeiro Fernandes, assistente — pelo
período de 87 dias, com início em 7 de Abril de 2000.

Concedida licença sabática aos docentes a seguir mencionados:

Doutor Paulo Jorge Fonseca Ferreira da Cunha, professor asso-
ciado — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Doutor José Bernardo Bicudo de Azeredo Keating, professor asso-
ciado — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Doutora Maria da Conceição Medeiros Martins Duarte, professora
associada — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Doutor Manuel Maria de Melo Alte da Veiga, professor asso-
ciado — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Doutor Alberto Filipe Ribeiro de Abreu Araújo, professor auxi-
liar — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro de
2000.

De 28 de Março de 2000:

Doutor João Alexandre Baptista Vieira Saraiva, professor auxi-
liar — no período de 24 de Março a 1 de Abril de 2000.

Doutora Maria Graciete Marques da Silva, professora auxiliar — pelo
período de 16 dias, com início em 4 de Abril de 2000.

Licenciado Rui Carlos Mendes Oliveira, assistente — no período de
22 a 24 de Março de 2000.

De 29 de Março de 2000:

Doutora Maria da Graça Ferreira Simões de Carvalho, professora
catedrática — pelo período de 119 dias, com início em 1 de Abril
de 2000.

Doutora Patrícia Joyce Fontes, professora convidada equiparada a
professora catedrática — pelo período de 37 dias, com início em
31 de Março de 2000.

De 30 de Março de 2000:

Doutor Paulo Manuel Pinto Pereira Almeida Machado, professor
associado — no período de 28 de Março a 3 de Abril de 2000.

Doutor José Viriato Eiras Capela, professor catedrático — concedida
licença sabática, pelo período de um ano, com início em 1 de Agosto
de 2000.

10 de Abril de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 9016/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente da Escola de Engenharia da Universidade do Minho,
por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

De 15 de Fevereiro de 2000:

Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, professor cate-
drático — no período de 19 a 26 de Fevereiro de 2000.

Doutor José Nuno Fonseca Oliveira, professor associado — no
período de 17 a 20 de Fevereiro de 2000.

Licenciado Rui Carlos Mendes Oliveira, assistente — no período de
22 a 29 de Fevereiro de 2000.

De 16 de Fevereiro de 2000:

Doutor José Nuno Fonseca Oliveira, professor associado — no
período de 25 a 27 de Fevereiro de 2000.

Licenciado Paulo Jorge Ramízio Pernagorda, assistente — no período
de 20 a 23 de Janeiro de 2000.

De 17 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Helena Cristina Coutinho Duarte Rodrigues, assis-
tente — no período de 24 a 27 de Fevereiro de 2000.

De 18 de Fevereiro de 2000:

Doutor António Sérgio Duarte Pousada, professor catedrático — no
período de 26 a 29 de Fevereiro de 2000.

De 23 de Fevereiro de 2000:

Doutor Artur Manuel Cavaco Paulo, professor auxiliar — no período
de 26 a 29 de Fevereiro de 2000.

De 24 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Luís Manuel Dias Coelho Soares Barbosa, assistente — no
período de 29 de Fevereiro a 5 de Março de 2000.

De 28 de Fevereiro de 2000:

Doutor Alberto Sérgio Sá Rodrigues Miguel, professor auxiliar — no
período de 6 a 12 de Março de 2000.

De 29 de Fevereiro de 2000:

Doutor José Carlos Ferreira Maia Neves, professor catedrático — no
período de 1 a 5 de Março de 2000.

Doutor Lubos Hes, professor convidado equiparado a professor asso-
ciado — no período de 16 a 20 de Março de 2000.

De 1 de Março de 2000:

Doutor Luís Manuel Ferreira de Melo, professor catedrático — no
período de 13 a 15 de Março de 2000.

Doutor António Alberto Cabeço Silva, professor catedrático — no
período de 7 a 9 de Março de 2000.

Doutora Edite Manuela Graça Pinto Fernandes, professora asso-
ciada — no período de 7 a 12 de Março de 2000.

De 1 de Março de 2000:

Doutora Maria Manuela da Silva Torres Matos Neves, professora
associada — no período de 9 a 12 de Março de 2000.

De 6 de Março de 2000:

Doutor António Augusto Magalhães da Cunha, professor asso-
ciado — no período de 19 a 21 de Março de 2000.

Doutor Paulo Jorge de Sousa Cruz, professor auxiliar — no período
de 22 a 28 de Abril de 2000.

De 9 de Março de 2000:

Doutor Altamiro Barbosa Machado, professor catedrático — no
período de 15 a 19 de Março de 2000.

De 13 de Março de 2000:

Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, professor cate-
drático — no período de 15 a 19 de Março de 2000.



N.o 101 — 2 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7671

Doutora Maria Manuela Oliveira Guedes Almeida, professora auxi-
liar — no período de 13 a 21 de Março de 2000.

De 14 de Março de 2000:

Doutor João Luís Marques Pereira Monteiro, professor asso-
ciado — no período de 21 a 24 de Março de 2000.

Doutor Rui Luís Gonçalves dos Reis, professor auxiliar — nos perío-
dos de 17 a 20 e de 21 a 28 de Março de 2000.

De 15 de Março de 2000:

Doutor Luís Alberto Martins do Amaral, professor associado — no
período de 15 a 19 de Março de 2000.

De 16 de Março de 2000:

Doutor Francisco Miguel Portela Gama, professor auxiliar — no
período de 27 a 31 de Agosto de 2000.

Doutor Hu Hong, professor visitante equiparado a professor auxi-
liar — no período de 14 a 20 de Março de 2000.

De 17 de Março de 2000:

Doutora Ana Maria Moreira Ferreira Rocha, professora auxiliar — no
período de 21 a 24 de Março de 2000.

Doutora Rosa Maria Castro Fernandes Vasconcelos, professora auxi-
liar — no período de 25 a 28 de Março de 2000.

Licenciado Victor Manuel Rodrigues Alves, assistente — no período
de 25 de Junho a 1 de Julho de 2000.

Licenciado Pedro Alexandre Moreira Lobarinhas, assistente estagiá-
rio — no período de 19 a 26 de Março de 2000.

De 21 de Março de 2000:

Doutora Senhorinha de Fátima Capela Fortunas Teixeira, professora
auxiliar — no período de 22 a 26 de Março de 2000.

De 22 de Março de 2000:

Doutor José Carlos Fernandes Teixeira, professor associado — no
período de 22 a 26 de Março de 2000.

De 23 de Março de 2000:

Doutor Artur Manuel Cavaco Paulo, professor auxiliar — no período
de 25 a 31 de Março de 2000.

De 27 de Março de 2000:

Doutora Noémia Maria Ribeiro Almeida Carneiro Pacheco, profes-
sora associada — no período de 16 a 19 de Abril de 2000.

Doutor Júlio César Machado Viana, professor auxiliar — no período
de 20 a 21 de Março de 2000.

De 30 de Março de 2000:

Doutor Artur Adriano Alves Bezelga, professor catedrático — no
período de 5 a 10 de Abril de 2000.

Doutor José Luís Barroso de Aguiar, professor associado — no
período de 5 a 7 de Abril de 2000.

Doutor Francisco Miguel Portela Gama, professor auxiliar — no
período de 10 a 12 de Abril de 2000.

Licenciado Luís Manuel Dias Coelho Soares Barbosa, assistente — no
período de 7 a 15 de Abril de 2000.

De 31 de Março de 2000:

Doutor Mário Duarte de Araújo, professor catedrático — no período
de 1 a 8 de Abril de 2000.

De 4 de Abril de 2000:

Mestre Luís Filipe Teles Gomes Costa, professor convidado equi-
parado a professor auxiliar — anulada a equiparação a bolseiro no
período de 22 a 26 de Fevereiro de 2000 e concedida para o período
de 22 a 27 de Fevereiro de 2000.

10 de Abril de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 9017/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente da Escola de Economia e Gestão da Universidade do
Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

De 16 de Março de 2000:

Licenciada Sílvia Cristina Conduto de Sousa, assistente — nos perío-
dos de 22 a 28 de Março e de 5 a 9 de Abril de 2000.

De 20 de Março de 2000:

Doutora Minoo Farhangmehr, professora catedrática — no período
de 12 a 20 de Abril de 2000.

Licenciada Maria Manuela do Rosário Francisco, assistente — no
período de 22 a 27 de Março de 2000.

Licenciado João Carlos Cerqueira Silva, assistente — no período de
22 a 24 de Março de 2000.

De 24 de Março de 2000:

Doutor Carlos Alberto Páscoa Machado, professor associado — no
período de 27 de Março a 3 de Abril de 2000.

10 de Abril de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 9018/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Março de 2000 do presidente do Instituto de Ciências Sociais
da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro ao docente a seguir men-
cionado:

Licenciado Alberto Manuel Teixeira de Sá, assistente convidado — no
período de 15 a 22 de Abril de 2000.

10 de Abril de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 9019/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente do Instituto de Educação e Psicologia da Universidade
do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

De 9 de Março de 2000:

Doutora Maria Isabel Gomes Barca Oliveira, professora auxiliar — no
período de 24 a 30 de Abril de 2000.

De 15 de Março de 2000:

Doutor Manuel Gonçalves Barbosa, professor auxiliar — no período
de 24 a 30 de Março de 2000.

Doutora Bárbara Fernandes de Carvalho Figueiredo, professora auxi-
liar — no período de 6 a 13 de Maio de 2000.

Doutor Alberto Filipe Ribeiro Abreu Araújo, professor auxiliar — no
período de 6 a 13 de Maio de 2000.

De 21 de Março de 2000:

Doutora Maria Fátima Neves Guerreiro Sequeira, professora cate-
drática — pelo período de 11 dias, com início em 1 de Abril de
2000.

De 28 de Março de 2000:

Doutor José Bernardo Bicudo de Azeredo Keating, professor asso-
ciado — no período de 29 de Março a 2 de Abril de 2000.

10 de Abril de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 9020/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente do Instituto de Estudos da Criança da Universidade
do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

De 10 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Francisco Alberto Marques Borges, assistente — no
período de 11 a 12 de Fevereiro de 2000.

De 25 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Ema Paula Botelho da Costa Mamede, assistente esta-
giária — no período de 2 a 9 de Março de 2000.

De 2 de Março de 2000:

Doutora Júlia de Fátima Domingues Basto Oliveira, professora auxi-
liar — no período de 29 de Fevereiro a 8 de Março de 2000.

De 14 de Março de 2000:

Licenciada Dalila Maria Brito da Cunha Lino, assistente — no período
de 20 a 27 de Março de 2000.

Licenciada Maria José Alves da Silva Machado, assistente — no
período de 30 de Março a 2 de Abril de 2000.

10 de Abril de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 9021/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2000 do presidente do Departamento Autónomo
de Direito da Universidade do Minho, por delegação:

Doutor António Cândido Macedo Oliveira, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro no dia 10 de Março de
2000.

10 de Abril de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 9022/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade do Minho,
por delegação:

Doutor Armando Manuel Barreiros Malheiro da Silva, assistente de
investigação — concedida equiparação a bolseiro, pelo período de
15 dias, com início em 3 de Abril de 2000.

10 de Abril de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 7560/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Estruturas de Engenharia
Civil da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, a vigorar no
ano lectivo de 2000-2001, aprovado por despacho reitoral de 11 de
Abril de 2000.

A parte escolar do curso de mestrado é formada por três trimestres,
durante a qual os alunos deverão frequentar 15 disciplinas. Cada tri-
mestre apresenta uma duração de oito semanas, sendo de três horas
a escolaridade semanal de cada disciplina.

As 15 disciplinas serão escolhidas de entre as 26 abaixo referidas
(cinco por trimestre), por forma a satisfazer um número total de
22,5 unidades de crédito:

1.o trimestre:

Complementos de Dinâmica;
Materiais Estruturais;
Mecânica dos Meios Contínuos;
Métodos Numéricos;
Laboratório de Cálculo Automático;
Laboratório de Técnicas Experimentais;

2.o trimestre:

Análise Não Linear de Estruturas;
Optimização de Estruturas;
Instabilidade de Estruturas;
Segurança Estrutural;
Gestão e Controlo de Qualidade;

3.o trimestre:

Estruturas Subterrâneas;
Estruturas de Suporte de Terras;
Aplicações de Engenharia Sísmica;
Estruturas de Aço e Mistas;
Técnicas Avançadas de Cálculo Estrutural;
Melhoramento e Reforço de Solos;
Aplicação e Dimensionamento de Geossintéticos;
Método dos Elementos Discretos;
Reabilitação e Reforço de Estruturas;
Projecto de Viadutos;
Estruturas Laminares de Betão;
Seminário de Investigação;
Complementos de Instabilidade de Estruturas;
Estruturas de Madeira;
Aplicações de Engenharia do Vento.

12 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9023/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Doutor Jorge Pereira Machado — nomeado definitivamente professor
associado do 2.o grupo, subgrupo A (Fisiologia) do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade, com efei-
tos a partir de 17 de Março de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Doutor Jorge Pereira Machado entregou, dentro do prazo legal,
o relatório de actividade pedagógica e científica a que se refere o
n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 448/79.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, conforme o disposto no mesmo
artigo, designou os Profs. Doutores Hugo Gil Ferreira e João Dias
Coimbra para emitirem os pareceres exigidos por lei.

Na reunião de 2 de Fevereiro de 2000 do plenário do conselho
científico desta Escola, perante a quase totalidade dos seus membros
em exercício efectivo de funções, foi a nomeação definitiva daquele
docente como professor associado aprovada, por unamidade, por todos
os professores catedráticos e associados de nomeação definitiva ali
presentes.

3 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Ale-
xandre Quintanilha.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 7561/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que dentro
do prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, devidamente autorizado por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Economia da
Universidade do Porto de 28 de Janeiro de 2000, no uso das com-
petências que lhe são atribuídas na alínea a) do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto concurso interno
de ingresso com vista ao provimento de uma vaga de tesoureiro do
quadro da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

1 — O concurso é válido para a vaga indicada, caducando com
o seu preenchimento.

2 — Ao lugar a prover corresponde o seguinte conteúdo funcional:
funções de natureza executiva, no âmbito das actividades desenvolvidas
numa tesouraria.

3 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é na Facul-
dade de Economia da Universidade do Porto, sita à Rua do
Dr. Roberto Frias, 4200 Porto, sendo a remuneração, demais regalias
e condições de trabalho as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

4 — As condições de admissão são as seguintes:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso satisfazer os

requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais:
4.2.1 — Ser funcionário ou agente da administração central, exi-

gindo-se a estes que desenvolvam funções em regime de tempo com-
pleto, estejam sujeitos à hierarquia e horário de trabalho do respectivo
serviço e exerçam funções correspondentes a necessidades perma-
nentes há mais de um ano, de acordo com o disposto no n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2.2 — Serem assistentes administrativos especialistas com classi-
ficação de serviço não inferior a Bom ou assistentes administrativos
principais com, pelo menos, três anos na categoria e com classificação
de serviço não inferior a Bom.

5 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes: prova
de conhecimentos, de acordo com o n.o 1.6 do Programa de Provas
de Concurso de Pessoal da Universidade do Porto, aprovado pelo
despacho conjunto n.o 91/SEES/SEAP/84, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 222, de 24 de Setembro de 1984, e entrevista
profissional de selecção.

5.1 — A prova escrita de conhecimentos visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis
e adequados ao exercício da função.
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A prova escrita de conhecimentos é de natureza prática, com a
duração de sessenta minutos, sendo valorada de 0 a 20 valores, cuja
legislação base necessária à sua realização é a constante da relação
anexa ao presente aviso, de acordo com o disposto no n.o 4 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Programa da prova de conhecimentos — as provas de conhe-
cimentos constam de um questionário versando os temas seguintes:

a) Legislação — conhecimentos da legislação em vigor aplicável,
nomeadamente o Decreto com força de lei n.o 18 381, de
24 de Maio de 1930, e o Decreto n.o 26 341, de 7 de Fevereiro
de 1936;

b) Contabilidade:

b.1) Despesas e receitas (definição, noções elementares
sobre classificações legais e classificações orgânicas,
económica e funcional);

b.2) Orçamento Geral do Estado (noção geral, princípios
e regras, dotações orçamentais, regime duodecimal e
sua isenção, cabimentos, reposições e anulações);

b.3) Realização de despesas, aquisição de bens e serviços
(processamento, liquidação, verificação, autorização,
pagamentos e prazos), competência para a realização
de despesas, prazos para a sua realização;

b.4) Contas correntes com dotações orçamentais (duodé-
cimos e regime de despesas de anos anteriores);

b.5) Despesas correntes (vencimentos e outros abonos);
b.6) Guias de receita (reposições e anulações);
b.7) Conta de gerência.

6 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

6.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

O ordenamento final dos candidatos, pela aplicação dos referidos
métodos de selecção, será expresso de 0 a 20 valores, nos termos
dos artigos 26.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
para a secretaria da mesma Faculdade, à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200 Porto.

9 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza deste,

referência à categoria, serviço a que pertence e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Formação profissional complementar (acções de formação,
etc.);

e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem

susceptíveis de influenciar a apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

10 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento autêntico, autenticado ou fotocópia conferida,

nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações literárias exigidas;

c) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelos serviços
a que se encontrem vinculados, da qual constem, de maneira
inequívoca, a existência de vínculo à função pública, a cate-
goria profissional que detêm e a respectiva antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e respectiva
duração;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
classificação de serviço nos últimos três anos, na sua expressão
quantitativa;

f) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiverem cometidas durante o tempo
relevante para o concurso;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

11 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

14 — O presente concurso regular-se-á pelo regime de concursos
instituído pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas no átrio da Faculdade junto à res-
pectiva secretaria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Os candidatos que sejam funcionários da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade do Porto serão dispensados da apresentação
dos documentos cujos dados constem do processo individual existente
nesta Faculdade.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria da Conceição Fernandes Torres Rebelo,
chefe de repartição.

Vogais efectivos:

Licenciada Eugénia de Fátima Ribeiro, técnica superior de
2.a classe de gestão.

Carlos Francisco Maieiro da Costa, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Mário Rui Sousa Moreira da Silva, professor
associado, que substitui o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

Prof. Doutor Octávio Manuel Dias Figueiredo Gonçalves,
professor auxiliar.

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José da Silva Costa.

ANEXO I

Legislação de base para o concurso de tesoureiro (de acordo
com o programa de provas aprovado por despacho conjunto
n.o 91/SEES/SEAP/84, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 222, de 24 de Setembro de 1984).

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Regime da administração financeira do Estado:

Património e economato:

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 4/89, de 6 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril.

Aviso n.o 7562/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que dentro
do prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, devidamente autorizado por despacho
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do presidente do conselho directivo da Faculdade de Economia da
Universidade do Porto de 9 de Dezembro de 1999, no uso das com-
petências que lhe são atribuídas na alínea a) do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto concurso interno
de ingresso para admissão de um estagiário da carreira técnica superior
de informática com vista ao provimento de uma vaga de técnico supe-
rior de 2.a classe do quadro da Faculdade de Economia da Univer-
sidade do Porto.

1 — O concurso será válido para o preenchimento da vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento; apenas será admitido
a estágio um candidato.

2 — Conteúdo funcional — o constante no n.o 2.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, que aqui se dá como reproduzido para
todos os efeitos legais.

3 — Requisitos de admissão a concurso:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso satisfazer os

requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente da administração central, exigin-
do-se a estes que desenvolvam funções em regime de tempo
completo, estejam sujeitos à hierarquia e horário de trabalho
do respectivo serviço e exerçam funções correspondentes a
necessidades permanentes há mais de um ano, de acordo
com o disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e habilitado com
licenciatura em Engenharia de Informática Industrial, ou em
Informática.

4 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é na Facul-
dade de Economia da Universidade do Porto, sita à Rua do
Dr. Roberto Frias, 4200 Porto, sendo a remuneração a correspondente
ao escalão previsto para estágio de técnico superior de informática,
de acordo com a escala salarial constante do mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e legislação complementar, sem
prejuízo de direito de opção pelo vencimento do lugar de origem
durante o período de estágio, e as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

O provimento como estagiário será feito em comissão de serviço
extraordinário no caso dos funcionários, nos termos do artigo 24.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, ou em contrato
administrativo de provimento, no caso dos agentes, nos termos do
artigo 15.o, n.o 2, alínea c), do mesmo diploma.

5 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado por referência à categoria de técnico supe-
rior de informática de 2.a classe.

6 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

Provas práticas de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova escrita de conhecimentos, a avaliação curricular e
a entrevista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valo-
res, sendo a classificação (CF) obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova escrita de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional.

6.2 — A prova escrita de conhecimentos visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis
e adequados ao exercício da função.

A prova escrita de conhecimentos é de natureza prática, com a
duração de cento e vinte minutos, sendo valorada de 0 a 20 valores
e baseada no programa da prova de conhecimentos para concurso
de técnico superior de informática do quadro de pessoal da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, aprovado por despacho de
21 de Junho de 1996 do vice-reitor da Universidade do Porto, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 11 de Julho de
1996, cuja legislação base necessária à sua realização é a constante
da relação anexa ao presente aviso, de acordo com o disposto no
n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.3 — Programa da prova escrita de conhecimentos:

a) Organização, gestão e planeamento de sistemas de infor-
mação;

b) Análise de sistemas, sistemas operativos e linguagens de
programação;

c) Sistemas de exploração de computadores, exploração de
suportes lógicos e redes;

d) Privacidade e segurança de sistemas informáticos;
e) Protecção de dados pessoais face à informática;
f) Segurança de ficheiros;
g) Noção sobre direitos e deveres dos funcionários e agentes;
h) Estrutura orgânica administrativa da Universidade do Porto,

faculdades e escolas e seus estabelecimentos anexos.

6.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

6.4.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

O ordenamento final dos candidatos, pela aplicação dos referidos
métodos de selecção, será expresso de 0 a 20 valores, nos termos
dos artigos 26.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

8 — Regime de estágio — o estágio tem carácter probatório e a
duração de um ano. A avaliação e a classificação final do estágio
competem a um júri do estágio, constituído pelos membros do júri
do presente concurso, no qual serão ponderados os seguintes factores:

a) O relatório do estágio a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Sendo possível, o resultado da formação profissional.

A classificação no estágio traduzir-se-á na escala de 0 a 20 valores.
9 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
para a secretaria da mesma Faculdade, à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200 Porto.

10 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza deste,

referência à categoria, serviço a que pertence e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Formação profissional complementar (acções de formação,
etc.);

e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem

susceptíveis de influenciar a apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

11 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento autêntico, autenticado ou fotocópia conferida,

nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações literárias exigidas;

c) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelos serviços
a que se encontrem vinculados da qual constem, de maneira
inequívoca, a existência de vínculo à função pública, a cate-
goria profissional que detêm e a respectiva antiguidade;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e respectiva
duração;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.
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12 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

15 — O presente concurso regular-se-á pelo regime de concursos
instituído pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas no átrio da Faculdade junto à res-
pectiva secretaria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Rui Alberto Ferreira dos Santos
Alves, professor associado.

Vogais efectivos:

Mestre Elisabete Maria Azevedo Amaro Maciel, assistente
convidada.

Jorge Paulo Novais Madureira, técnico superior de infor-
mática principal.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Mário Rui Sousa Moreira da Silva, professor
associado, que substitui o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

Prof. Doutor Octávio Manuel Dias Figueiredo Gonçalves,
professor auxiliar.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
da Silva Costa.

ANEXO

Legislação base

Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro — Lei da Protecção de Dados
Pessoais.

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — estatuto disciplinar.
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — autonomia.
Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro — idem.
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro — idem.
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — autonomia das universidades.
Despacho Normativo n.o 73/89 (in Diário da República, 1.a série,

n.o 178, de 4 de Agosto de 1989) — Estatutos da Universidade do
Porto.

Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de
2000 — Regulamento Orgânico e Quadro da Faculdade de Economia
da Universidade do Porto.

Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 3 de Junho de 1991 — Esta-
tutos da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Aviso n.o 7563/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, devi-
damente autorizado por despacho do reitor da Universidade do Porto
de 21 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso para o cargo de director dos Serviços Finan-
ceiros constante do quadro de pessoal da Faculdade de Economia
da Universidade do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 12 de Fevereiro de 2000.

1 — Prazo de validade — o concurso será válido para o provimento
do cargo aqui posto a concurso, sendo o seu prazo de validade de
um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

2 — Conteúdo funcional — para além do exercício das funções
genéricas definidas para o cargo de director de serviços previstas nos
mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são ainda funções
do titular do lugar as previstas no artigo 8.o e seguintes do Regu-
lamento Orgânico e do Quadro do Pessoal da Faculdade de Economia,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro
de 2000.

3 — São requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições do n.o 2 do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais — nos termos do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, podem candidatar-se os funcionários que
reúnam cumulativamente as seguintes condições:

a) Licenciatura nas áreas de Economia ou Gestão;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal a que alude a alínea anterior.

3.3 — Podem ainda candidatar-se os chefes de divisão.
4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. Em tudo

o que não esteja especialmente regulado nesta lei aplica-se o regime
geral de recrutamento e selecção de pessoal para os quadros da Admi-
nistração Pública relativo ao concurso interno geral.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Faculdade de
Economia da Universidade do Porto, sita à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200 Porto.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos da citada Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais
legislação complementar, e as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular ponderará os seguintes factores:

Habilitações académicas de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Experiência profissional na área a que se candidata;
Capacidade de expressão;
Sentido crítico e inovador;
Motivação e interesses.

7.3 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão classificadas de 0 a 20 valores, sendo a classificação final (CF)
obtida através da seguinte fórmula:

CF=AC+EP
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
para a Secretaria da mesma Faculdade, à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200 Porto.

10 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Declaração de que possuem os requisitos legais de admissão.

10.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovando a posse

das habilitações literárias exigidas, com a indicação da média
final do curso;

c) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelos serviços
a que se encontrem vinculados, da qual constem, de maneira
inequívoca, a existência de vínculo à função pública e a anti-
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guidade que detêm na categoria actual e nas carreiras de
pessoal técnico superior devidamente discriminadas;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e respectiva
duração;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal, nomeadamente para efeitos do disposto
no n.o 4 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

14 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados de acordo com o estabelecido no artigo 13.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

15 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas no átrio da Faculdade junto à res-
pectiva Secretaria, nos termos da alínea I do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Constituição do júri — o júri do presente concurso foi deter-
minado por sorteio realizado nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e constante da acta n.o 55/2000, com a seguinte
constituição:

Presidente — Prof. Doutor Mário Rui Sousa Moreira da Silva,
professor associado.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Rui Alberto Ferreira dos Santos Alves, pro-
fessor associado.

Prof. Doutor João Manuel de Matos Loureiro, professor
auxiliar.

Vogais suplentes:

Licenciado José Brandão Pedro, secretário.
Prof. Doutor António Abílio Garrido da Cunha Brandão,

professor associado.

10 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
da Silva Costa.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 9024/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no domínio da
Matemática pela Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto
Superior Técnico, requeridas pelo Doutor Filipe José de Lemos Mor-
gado Romeiras:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Peter Olver, professor catedrático da Universidade
do Minnesota.

Doutora Maria Paula Martins Serra de Oliveira, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor José Agostinho Basto Gonçalves, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Licenciado Jaime da Cruz Campos Ferreira, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Armando Mário Larcher Esteves Brinca, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor José Tito da Luz Mendonça, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor António Francisco Ferreira dos Santos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Amílcar dos Santos Costa Sernadas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Pereira de Quintanilha e Mendonça Dias Tor-
res Magalhães, professor catedrático do Instituto Superior
Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Afonso Manuel dos Santos Barbosa, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Varelas da Rocha, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

17 de Março de 2000. — O Vice-Reitor, Raul Filipe Xisto Bruno
de Sousa.

Faculdade de Motricidade Humana

Regulamento n.o 10/2000. — Regulamento do curso especializado
em Terapias Expressivas:

Introdução

O curso especializado em Terapias Expressivas foi criado por deli-
beração do conselho científico da Faculdade de Motricidade Humana
da Universidade Técnica de Lisboa em 26 de Maio de 1999, por
proposta conjunta do Departamento de Educação Especial e Rea-
bilitação e do Departamento de Dança.

O presente regulamento foi aprovado pelo mesmo Conselho Cien-
tífico em 15 de Março de 2000.

Trata-se de um curso com a duração de cinco semestres lectivos
que tem por objectivo realizar uma formação especializada na área
de Terapias Expressivas.

Conforme a sua natureza, este curso não confere um grau académico
mas sim um diploma especializado em Terapias Expressivas com men-
ção da área opcional escolhida pelo estudante.

1.o

Organização e plano de estudos

A organização e o plano de estudos do curso são os constantes
dos anexos I e II deste regulamento.

2.o

Habilitações de acesso

São admitidos à candidatura do curso os titulares de licenciatura
ou equivalente legal na área da Saúde, Educação, Arte, Dança, Música,
Teatro ou Psicologia.

3.o

Limitações quantitativas

3.1 — A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar pelo conselho científico.

3.2 — O conselho científico estabelecerá ainda o número de vagas
para cada uma das áreas opcionais do curso e o número mínimo
de inscrições com o qual poderá funcionar.

3.3 — As limitações quantitativas referidas nos números anteriores
serão publicadas na 2.a série do Diário da República, antes do início
do prazo de candidatura.

4.o

Critérios de selecção

4.1 — Os candidatos à inscrição no curso serão seleccionados por
um júri designado pelo conselho científico tendo em consideração
os seguintes critérios:

4.1.1 — Currículo académico, científico e profissional;
4.1.2 — Classificação obtida em provas de selecção que sejam deci-

didas pelo conselho científico;
4.1.3 — Resultado de entrevista individual, quando tal for consi-

derado necessário pelo júri de selecção.

5.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura e inscrição, bem como o calendário lectivo,
serão fixados pelo conselho científico e publicados na 2.a série do
Diário da República.

6.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como os regimes de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de equivalência, serão as previstas
na lei existente para os cursos de licenciatura naquilo em que não
forem contrariadas pela presente deliberação e pela natureza do curso.
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7.o

Regime de avaliação

Os alunos deverão realizar a avaliação de cada disciplina até ao
prazo limite do fim do módulo subsequente àquele em que a disciplina
foi leccionada. No caso de o não terem feito, deverão solicitar ao
coordenador da comissão de pós-graduação a prorrogação do prazo
por um período não superior a dois meses. Findo este prazo, se o
aluno não tiver entregue os elementos para a avaliação, será con-
siderado reprovado.

8.o

Propinas

O montante de propinas e o respectivo regime de pagamento serão
fixados anualmente pelo conselho directivo, ouvido o conselho
científico.

9.o

Início do funcionamento

O presente curso entrará em funcionamento no ano lectivo de
2000-2001.

12 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos
Alberto Ferreira Neto.

ANEXO I

1 — Área científica do curso: Terapias Expressivas.
2 — Duração normal do curso: cinco semestres lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do diploma:
3.1 — Obtenção de 31 unidades de crédito;
3.2 — Elaboração e aprovação de uma monografia de fim de curso.
4 — Áreas científicas e distribuição de unidades de crédito:
4.1 — Corporeidade e Desenvolvimento (4 UC);
4.2 — Fundamentos das Terapias Expressivas (6 UC);
4.3 — Musicoterapia (21 UC) (opção);
4.4 — Dançoterapia (21 UC) (opção);
4.5 — Dramoterapia (21 UC) (opção);
4.6 — Arteterapia (21 UC) (opção).
Total: 31 UC.

ANEXO II

Plano de estudos

1 — Área científica de Corporeidade e Desenvolvimento (4 UC)

Disciplinas:

Desenvolvimento Humano (1,5 UC);
Corporeidade e Cultura (1 UC);
Corpo, Expressão e Comunicação (1,5 UC).

2 — Área científica de Fundamentos das Terapias Expressivas (6 UC)

Disciplinas:

Fundamentos das Terapias Expressivas (3 UC);
Psicopatologia (3 UC).

3 — Área científica de Musicoterapia (21 UC) (opcional)

Disciplinas:

Introdução à Musicoterapia (1,5 UC);
Teoria da Música (2,5 UC);
Musicoterapia Institucional (1 UC);
Oficina de Musicoterapia (4 UC);
Metodologia de Intervenção em Musicoterapia (2 UC);
Trabalho de Projecto (6 UC);
Monografia (4 UC).

4 — Área científica de Dançoterapia (21 UC) (opcional)

Disciplinas:

Introdução à Dançoterapia (1,5 UC);
Teoria da Dança (2,5 UC);
Dançoterapia Institucional (1 UC);
Oficina de Dançoterapia (4 UC);
Metodologia de Intervenção em Dançoterapia (2 UC);
Trabalho de Projecto (6 UC);
Monografia (4 UC).

5 — Área científica de Dramoterapia (21 UC) (opcional)

Disciplinas:

Introdução à Dramoterapia (1,5 UC);
Teoria do Drama (2,5 UC);
Dramoterapia Institucional (1 UC);
Oficina de Dramoterapia (4 UC);
Metodologia da Intervenção em Dramoterapia (2 UC);
Trabalho de Projecto (6 UC);
Monografia (4 UC).

6 — Área científica de Arteterapia (21 UC) (opcional)

Disciplinas:

Introdução à Arteterapia (1,5 UC);
Teoria da Arte (2,5 UC);
Arteterapia Institucional (1 UC);
Oficina de Arteterapia (4 UC);
Metodologia de Intervenção em Arteterapia (2 UC);
Trabalho de Projecto (6 UC);
Monografia (4 UC).

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 7564/2000 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares da
categoria de técnico profissional de 2.a classe, a que se refere o aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 169, de 22 de Julho
de 1999, de que a lista de classificação final se encontra afixada no
átrio dos Serviços Administrativos, onde poderá ser consultada.

10 de Abril de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 9025/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento na área científica de Ciências Humanas
e Sociais — Desenvolvimento Agrário e Rural, requeridas pelo
licenciado em Engenharia Zootécnica Alberto Moreira Baptista:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais efectivos:

Doutor Nuno Manuel Vasconcelos Tavares Moreira, pro-
fessor catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro.

Doutor Artur Fernando Arêde Correia Cristóvão, professor
catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor José Francisco Gandra Portela, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor João Lemos de Castro Caldas, professor associado
do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Agostinho Mesquita Antunes de Carvalho, professor
associado da Universidade do Algarve.

Doutor António Albino Correia Fragata, investigador prin-
cipal do Instituto Nacional de Investigação Agrária.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9026/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro são designados os seguintes professores para fazerem
parte do júri das provas de mestrado em Produção Animal — Nutrição
e Alimentação, requeridas pelo licenciado em Engenharia Zootécnica
José Manuel Gomes Moreira da Costa:

Presidente — Doutor Arnaldo Alves Dias da Silva, professor
catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutor Aires Manuel Oliva Teles, professor associado da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.
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Doutor José Óscar Branco Pereira, professor associado da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Edital n.o 286/2000 (2.a série). — 1 — José Luís Ildefonso Rama-
lho, presidente do Instituto Politécnico de Beja, faz saber que, por
despacho de 7 de Abril de 2000, nos termos do Estatuto do Ensino
Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho) e demais
legislação aplicável, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias, a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um lugar vago de pro-
fessor-adjunto do quadro de pessoal da Escola Superior de Educação
de Beja, aprovado pela Portaria n.o 26/97, de 8 de Janeiro, na área
científica de Matemática, ramo de Probabilidades e Estatística.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano.
3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem

nas condições exigidas pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

4 — Os critérios de selecção e a ordenação dos candidatos basear-
-se-ão na análise curricular e na entrevista individual, caso o júri
o determine, tendo em conta o mérito científico e pedagógico dos
candidatos e, bem assim, a adequação do seu perfil profissional aos
objectivos e necessidades da Escola.

5 — São factores de preferência:
a) Esperiência de docência no ensino superior politécnico na área

a que concorre, não inferior a três anos;
b) Experiência na formação de professores no ensino superior poli-

técnico não inferior a três anos, nomeadamente:

Leccionação das seguintes disciplinas:

Probabilidades e Estatística;
Análise de Métodos Quantitativos;
Análise Matemática;

Orientação da prática pedagógica na formação de professores
no ensino básico, não inferior a três anos;

c) Mestrado na área de Matemática Aplicada à Economia e à Ges-
tão na área de especialização de Estatística e Econometria;

d) Disponibilidade para assumir funções em regime de dedicação
exclusiva;

e) Residência na região ou disponibilidade para nela se fixar.
6 — O requerimento deve ser dirigido ao presidente do Instituto

Politécnico de Beja e dele deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número, data do bilhete de identidade e seviço de identi-

ficação que o emitiu;
h) Número de contribuinte fiscal;
i) Grau académico e respectiva informação final;
j) Situação profissional actual;
k) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

7 — Os candidatos devem ainda instruir o processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Certificado e atestado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Certificado de habilitações ou fotocópia do mesmo, a auten-

ticar mediante exibição do original;
e) Documento comprovativo de ter satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, datado, assi-

nado e, se possível, dactilografado;
g) Publicações e documentos que facilitem a formação de um

juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício da
categoria posta a concurso.

8 — É dispensada, temporariamente, a apresentação dos documen-
tos referidos nas alíneas b), c) e e) do número anterior aos candidatos

que declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada uma daquelas alíneas.

9 — Da decisão do júri não cabe recurso, salvo no caso de vício
de forma.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As candidaturas são apreciadas por um júri nomeado por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Beja, mediante
proposta do conselho científico da Escola Superior de Educação, e
a sua constituição será tornada pública no Diário da República.

12 — O processo de candidatura deverá ser entregue pessoalmente
(ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção) no Instituto
Politécnico de Beja, na Rua de Santo António, 1-A, 7800 Beja.

7 de Abril de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Edital n.o 287/2000 (2.a série). — 1 — José Luís Ildefonso Rama-
lho, presidente do Instituto Politécnico de Beja, faz saber, nos termos
dos artigos 6.o, 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o, 24.o, 26.o, 27.o, 28.o
e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que está aberto,
pelo prazo de 30 dias, concurso de provas públicas para provimento
de uma vaga de professor-coordenador do quadro de pessoal da Escola
Superior de Educação de Beja, na área científica do Ensino Artístico
Visual.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição

do grau académico;
f) Documento que comprove estar o candidato nas condições

legais a que se refere o n.o 2 deste edital;
g) Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

h) Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho (ficam dispensados da entrega os candidatos que se
apresentam habilitados com o doutoramento na área científica
e ou especialidade em que é aberto o concurso);

i) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
j) Um exemplar de cada um dos trabalhos referidos no cur-

riculum vitae.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas.

6 — São factores de preferência:

a) Doutoramento em Ensino Artístico Visual ou Belas-Artes;
b) Dissertação, se apresentada, com um nível de aprofunda-

mento comparável ao de doutoramento na área referida na
alínea a);

c) Experiência na formação de professores;
d) Experiência de docência no ensino superior.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoal-
mente ou remetidos pelo correio, sob registo, com aviso de recepção,
para o Instituto Politécnico de Beja, Rua de Santo António, 1-A,
7800 Beja.

10 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após
o encerramento do prazo de apresentação das candidaturas a concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.
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11 — O presente concurso considera-se extinto com o preenchi-
mento da vaga em referência.

7 de Abril de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 9027/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 3 de
Março de 2000:

Licenciados José Luís Silva Tavares da Cruz e Valter José Gonçalves
Bouça — celebrados contratos administrativos de provimento como
assistentes do 2.o triénio, além do quadro e por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 5 de Março de 2000 e
pelo período de três anos.

Bacharel Luís Cláudio dos Santos Barradas — renovado o contrato
administrativo de provimento como encarregado de trabalhos para
a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 4 de Março de 2000 e pelo período de
dois anos.

11 de Abril de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 9028/2000 (2.a série). — Por despacho
do Presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 13 de
Março de 2000:

Mestre José Augusto Pinho Silva — celebrado contrato administrativo
de provimento como assistente do 1.o triénio, além do quadro e
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de
13 de Março de 2000 e pelo período de três anos.

Bacharel Henrique Daniel Lopes Proença — renovado o contrato
administrativo de provimento como encarregado de trabalhos para
a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 15 de Março de 2000 e pelo período de
dois anos.

Bacharel Libânia da Graça Ferrão Cunha Marques — renovado o
contrato administrativo de provimento como encarregado de tra-
balhos para a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, aufe-
rindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva
categoria, com efeitos a partir de 16 de Março de 2000 e pelo
período de dois anos.

11 de Abril de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 9029/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 8 de
Março de 2000:

Licenciado José Gaspar Simão dos Santos — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, a tempo parcial (50 %), em regime de acumulação e
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de
8 de Março de 2000 e pelo período de dois anos.

11 de Abril de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 9030/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 15 de
Março de 2000:

Licenciada Sandra Maria Gonçalves de Vilas Boas Jardim — cele-
brado o contrato administrativo de provimento como assistente do
2.o triénio, além do quadro e por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo

o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2000 e pelo período
de três anos.

11 de Abril de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 9031/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 6 de
Março de 2000:

Licenciado Hugo Rafael de Almeida e Marques — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 1.o triénio, além do quadro e por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 8 de Março de 2000 e pelo período
de dois anos.

11 de Abril de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 7565/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 11 de
Abril de 2000:

Licenciado David José de Carvalho Rodrigues, equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 1 e 5 de Maio de 2000.

11 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 7566/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 11 de
Abril de 2000:

Bacharel Ivo Manuel Mira Abreu Rodrigues — autorizada a reno-
vação do contrato como encarregado de trabalhos da Escola Supe-
rior Agrária deste Instituto Politécnico de 17 de Maio de 2000
a 16 de Maio de 2002.

11 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 7567/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6 de
Abril de 2000:

Bacharel Dina Bela de Oliveira Bugalho — autorizada a contratação
como técnica de 2.a classe na área de informática, em regime de
contrato administrativo de provimento, da Escola Superior Agrária
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 6 de Abril de
2000.

11 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 7568/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6 de
Abril de 2000:

Susana Margarida da Silva Casaleiro — autorizada a contratação como
auxiliar técnico na área de gestão financeira e patrimonial, em
regime de contrato administrativo de provimento, da Escola Supe-
rior Agrária deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
6 de Abril de 2000.

11 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Despacho n.o 9032/2000 (2.a série). — De acordo com o esti-
pulado no n.o 3 do artigo 10.o dos Estatutos do Instituto Politécnico
de Coimbra, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 85/95, de 18
de Outubro, e com o previsto nos artigos 35.o a 41.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego no vice-presidente do Instituto
Politécnico de Coimbra, engenheiro Flávio dos Santos Ferreira, as
competências que me são atribuídas na área da acção social, nos
termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 10.o e da alínea a) do n.o 1
do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril.

Consideram-se ratificados os actos praticados pelo vice-presidente
engenheiro Flávio dos Santos Ferreira até à publicação do presente
despacho no Diário da República, no âmbito das matérias delegadas.

31 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos Viana Ramos.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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